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ENDESEA GENERACIÓN PORTUGAL S.A. (EGP) 

PROJETO SOLAR DE ATALAIA-CONCAVADA E LINHAS ELÉTRICAS DE 
INTERLIGAÇÃO (220 KV) VIA SE-COMENDA E CRUZEIRO 

 

PROJETO DE EXECUÇÃO 

REFORMULAÇÃO DO PROJETO AO ABRIGO DO ARTIGO 16.º DO RJAIA ς EIA 

VOLUME II ς RELATÓRIO SÍNTESE 

 

1 ENQUADRAMENTO E ANTECENDENTES 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO E DA SUA FASE DE DESENVOLVIMENTO 

O presente documento diz respeito à modificação de projeto, nos termos do Artigo 16.º, 
do Relatório Síntese do Estudo de Impacte Ambiental que avalia ƻ άtǊƻƧŜǘƻ {ƻƭŀǊ ŘŜ 
Atalaia e Concavada e Linhas Elétricas de Interligação (220 kV) via SE-Comenda e 
/ǊǳȊŜƛǊƻέΣ Řŀǉǳƛ ŜƳ ŘƛŀƴǘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ŘŜ άtǊƻƧŜǘƻέΣ integrado no Centro 
Electroprodutor do Pego e correspondente ao Grupo 3 do mesmo, constituído pelos 
seguintes projetos: 

¶ Central Fotovoltaica de Atalaia (CFA), em fase de Projeto de Execução, que 
engloba todas as componentes do projeto da central e a subestação 
33 kV/220 kV; 

¶ Corredores alternativos (para posterior definição do corredor preferencial) de 
ligação da subestação da CFA à subestação de Comenda (SCM), onde se 
desenvolverá o futuro projeto da linha elétrica de 220 kV ς LE-CFA.SCM, em fase 
de Estudo Prévio; 

¶ Subestação de Comenda (SCM), a 33/220 KV, que receberá energia também de 
outros projetos do mesmo proponente no âmbito do mesmo TRC, em fase de 
Projeto de Execução; 

¶ Conjunto de trechos alternativos (para posterior definição do corredor 
preferencial) entre a subestação de Comenda e a subestação do Parque Eólico 
de Cruzeiro, PEC (Grupo 2 do Cluster do Pego) onde se desenvolverá o futuro 
projeto da linha elétrica de 220 kV ς LE-SCM.PEC, em fase de Estudo Prévio; 

¶ Central Fotovoltaica de Concavada (CFCV), que engloba todas as componentes 
do projeto da central, exceto a subestação (em avaliação no âmbito do Processo 
AIA 3710 ς Grupo 1 do Cluster do Pego), e que inclui três projetos associados 
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(projeto piloto da Unidade de Produção de Hidrogénio Verde ς UPHV, Parque 
de Baterias (BESS) e Compensador Síncrono), em fase de Projeto de Execução. 

A presente modificação encontra-se no âmbito do processo de Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) n.º 3736 e surge na sequência da solicitação da Comissão de Avaliação 
do projeto referente ao ofício de referência S044652-202407-DAIA_DAP, que permite a 
aplicação do procedimento previsto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 
de fevereiro. 

Importa desde já referir que embora o presente procedimento de AIA englobe um 
conjunto de projetos em avaliação, a presente reformulação de projeto apenas vai 
incidir: 

¶ Central Fotovoltaica de Atalaia (CFA), em fase de Projeto de Execução; 

¶ Conjunto de trechos alternativos entre a subestação de Comenda e a 
subestação do Parque Eólico de Cruzeiro, onde se desenvolverá o futuro projeto 
da linha elétrica de 220 kV ς LE-SCM.PEC, em fase de Estudo Prévio. 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E PROJETISTA 

h ǇǊƻǇƻƴŜƴǘŜ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Ş ŀ 9ƴŘŜǎŀ DŜƴŜǊŀŎƛƽƴ tƻǊǘǳƎŀƭ όά9ƴŘŜǎŀέύΣ ŎƻƳ ǎŜŘŜ ƴŀ 
Avenida Mário Soares, Lote 37B, 2.º andar, Escritório n.º 7, 2200-220 Abrantes, e NIPC 
507 090 047. 

A reformulação do projeto da Central Fotovoltaica de Atalaia encontra-se a cargo da 
QUADRANTEς Engenharia e Consultoria, enquanto a reformulação dos projetos da linha 
elétrica entre a Subestação de Comenda e a Subestação do Parque Eólico de Cruzeiro 
são da Value Element Engineering Solutions (VEE). 

Os restantes projetos que compõem o presente processo de AIA (Ligação entre Central 
Fotovoltaica de Atalaia à Subestação de Comenda, a Subestação de Comenda e Central 
Fotovoltaica de Concavada) não foram alvo de reformulação no presente Artigo 16º. 

1.3 ENTIDADE LICENCIADORA E LICENCIAMENTO DO PROJETO 

A entidade licenciadora do projeto é a DGEG ς Direção Geral de Energia e Geologia. 

1.4 AUTORIDADE DE AIA E ENQUADRAMENTO DO PROCESSO DE AIA 

A Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) é a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA), nos termos do definido nas subalíneas i) e ii) da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 47/2014, de 24 de março, Decreto-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, e Lei n.º 
37/2017, de 2 de junho, Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro e republicado 
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no Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro,  alterado pela Declaração de Retificação 
n.º 7-A/2023, de 28 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 87/2023, de 10 de outubro. 

Nos termos do estabelecido no Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 
(RJAIA), estabelecido no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e 
republicado no Anexo XII do Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, acima 
mencionado ς SIMPLEX (e suas alterações), os Projetos em reformulação estão sujeitos 
ou não sujeitos a Processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) nos seguintes 
termos: 

CENTRAL FOTOVOLTAICA DE ATALAIA (CFA) 

¶ Anexo II: 3 ς Indústria da energia: 

o a) Instalações industriais destinadas à produção de energia elétrica, de 
vapor e de água quente (não incluídos no anexo I): 

Á Caso Geral: centros electroprodutores de fonte renovável solar, 
ǉǳŀƴŘƻ ŀ łǊŜŀ ƻŎǳǇŀŘŀ ǇƻǊ ǇŀƛƴŞƛǎ ǎƻƭŀǊŜǎ Ŝ ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ǎŜƧŀ җ млл 
ha, fora de área sensível; 

Á bƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ŎŀǎƻǎΣ ǇƻǘşƴŎƛŀ ƛƴǎǘŀƭŀŘŀ җ рл a²Φ 

A mesma alínea refere também o seguinte: 

¶ Excluídos da análise caso a caso: 

o Centros eletroprodutores que utilizem como fonte renovável solar e 
cumpram simultaneamente as seguintes condições: 

a) Área instalada inferior a 15 ha; 
b) Não se localizem a menos de 2 km de outras centrais fotovoltaicas com mais de 

1 MW, quando do seu conjunto resulte uma área de ocupação igual ou superior 
a 15 ha; 

c) Ligação do(s) posto(s) de seccionamento à RESP efetuada por linha(s) de tensão 
não superior a 60 kV e com extensão total inferior a 10 km. 

No caso específico da CFA, a área a ocupar com os painéis solares e inversores totaliza 
cerca de 27,22 ha, sendo, portanto, descartado o caso geral. Contudo, a CFA não está 
excluída da análise caso a caso, uma vez que não cumpre a alínea a), b), nem a alínea c) 
(tendo ligação a uma linha de 220 kV). Deste modo, e face ao enquadramento geral do 
projeto, considera-se que este Projeto deverá ser objeto de um procedimento de 
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) como condição prévia ao seu licenciamento. 
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LINHA ELÉTRICA COMENDA-CRUZEIRO (LE-SCM.PEC): 

Linha elétrica (instalações de transporte de energia elétrica por cabos aéreos não 
incluídas no anexo I, isto é, com uma tensão igual ou superior a 220 kV e comprimento 
superior a 15 km): 

¶ Anexo II: 3 ς Indústria da energia: 

o b) Instalações industriais destinadas ao transporte de gás, vapor e água 
quente e transporte de energia elétrica por cabos aéreos (não incluídos no 
anexo I): 

Á /ŀǎƻ ƎŜǊŀƭΥ ¢ǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ 9ƭŜǘǊƛŎƛŘŀŘŜΥ җммл ƪ± Ŝ җнл ƪƳΣ ǎŜƴŘƻ 
que são excluídas da análise caso a caso as linhas aéreas com 
tensão não superior a 30 kV e com extensão total inferior a 10 km. 

A LMAT de ligação da subestação de Comenda até à subestação do Parque Eólico de 
Cruzeiro é de 220 kV e será superior a 15 km. Desta forma, está enquadrada no Anexo I, 
alínea 19) Construção de linhas aéreas de transporte de eletricidade com uma tensão 
igual ou superior a 220 kV e cujo comprimento seja superior a 15 km. 

1.4.1 ENQUADRAMENTO DO PROJETO DO DECRETO-LEI N.º 11/2023 DE 10 DE FEVEREIRO ς SIMPLEX 

O presente relatório síntese (RS) tem como objetivo fornecer uma ferramenta de apoio 
na tomada de decisão, por parte da autoridade de AIA, e foi estruturado para dar 
resposta ao exigido no Anexo V do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 
atual redação dada pelo Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. Adicionalmente, o 
presente relatório foi organizado de forma a responder aos requisitos e conteúdos 
estabelecidos no Guia de Licenciamento de Projetos de Energia Renovável Onshore 
(APA, APREN & DGEG, 2023). 

Neste âmbito, é importante destacar que a publicação do SIMPLEX, do já referido 
Decreto-Lei nº 11/2023, de 10 de fevereiro, alterado pela Declaração de Retificação n.º 
7-A/2023, de 28 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 87/2023, de 10 de outubro, 
introduziu alterações e atualizações ao processo de AIA, com o fim de diminuir os casos 
de duplicação de processos e a redução de procedimentos e projetos sujeitos a AIA. 

Com esta publicação, pretende-se evitar a duplicação da necessidade de realizar 
procedimentos e obter atos permissivos, como licenças e autorizações, em questões 
analisadas em sede de AIA realizada com base num projeto de execução e viabilizadas 
através da DIA favorável ou favorável condicionada. Assim, após a obtenção da DIA 
favorável, expressa ou tácita, deixa de ser necessário realizar qualquer procedimento 
adicional relativamente a matérias como: 

¶ À obtenção de parecer para utilizações não agrícolas em áreas de Reserva 
Agrícola Nacional (RAN); 
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¶ A comunicação prévia à respetiva Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional (CCDR) quanto a atividades localizadas em áreas integradas na Reserva 
Ecológica Nacional (REN); 

¶ O pedido de autorização para o corte ou arranque de sobreiros, azinheiras e 
oliveiras; 

¶ A obtenção das autorizações e pareceres previstos no regime geral da proteção 
da natureza e da biodiversidade; 

¶ A obtenção de relatórios e autorizações das entidades competentes em matéria 
de património cultural. 

Desta forma, os procedimentos necessários para dar cumprimento às condicionantes 
associadas às Servidões e Restrições de Utilidade Pública (SRUP), analisadas na secção 
6.3, estão enquadradas no âmbito do SIMPLEX Ambiental. 

1.5 PERÍODO DE ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO RELATÓRIO SÍNTESE DO PROJETO REFORMULADO 

O presente relatório é da responsabilidade da QUADRANTE, Engenharia e Consultoria, 
S.A., empresa do Grupo COMP4SS e foi desenvolvido durante o período compreendido 
entre julho e outubro de 2025. 

1.6 METODOLOGIA GERAL E ESTRUTURA DO DOCUMENTO DE REVISÃO DO RELATÓRIO SÍNTESE DO EIA 

A elaboração do presente documento e todo o processo metodológico inerente tem 
como principal objetivo atender aos requisitos da Comissão de Avaliação transpostos na 
sua comunicação com referência ofício S044652-202407-DAIA_DAP e definidos no 
procedimento de AIA ao abrigo do n.º 2 do artigo 16.º do DL n.º 151-B/2013 de 31 de 
outubro.  

Apresenta-se na Figura 1.1 a esquematização da metodologia aplicada para elaboração 
do presente documento após a emissão de parecer desfavorável por parte da Comissão 
de Avaliação. 
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Figura 1.1 - Metodologia geral de aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 16º do Decreto-Lei 
n.º 151-B/2013 de 31 de outubro 

Deste modo, o Relatório Síntese da reformulação do projeto, apresentada através do 
presente documento incidirá sobre os elementos elencados nas orientações da AAIA, 
focando-se na descrição das alterações de projeto e uma análise comparativa entre o 
projeto apresentado no âmbito do procedimento de AIA e o projeto atual. 

Pretende-se demonstrar de forma direta e eficaz que a revisão levada a cabo a nível de 
projeto se traduz numa melhoria significativa a nível ambiental salvaguardando as 
preocupações transmitidas pela CA. 

A elaboração do presente documento decorreu no respeito integral e conformidade 
com os quadros legais e outros procedimentos já elencados e descritos no EIA e com a 
devida consideração do seguinte:  

¶ Outros procedimentos, diretrizes e normas recomendadas, nomeadamente as 
definidas pela Agência Portuguesa do Ambiente: 



T2023-552-03-EX-ENV-A16-RS-00 
 

Reformulação do Projeto ao Abrigo do Artigo 16º do RJAIA 
Relatório Síntese 

7 

o Documento Orientador ς ά/ƻƴŘƛœƿŜǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ 
do disposto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-lei n.º 151-B/2013, de 31 
ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻέ όDǊǳǇƻ Řƻǎ tƻƴǘƻǎ CƻŎŀƛǎ Řŀǎ !ǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜ !Ǿŀƭƛŀœńƻ ŘŜ 
Impacte Ambiental, 2015), podendo ser consultado no Anexo 1 do 
Volume IV - Anexo. 

A definição da metodologia teve ainda em conta a experiência e o conhecimento dos 
impactes ambientais provocados por projetos desta tipologia, das características e 
dinâmicas dos fatores biofísicos e socioeconómicos em ação e a experiência da equipa 
técnica na realização de estudos ambientais. A metodologia de caracterização e análise 
de cada fator ambiental é apresentada de forma detalhada no subcapítulo específico de 
cada um deles. 

Considerando que o presente documento é uma reformulação do relatório síntese 
inicial, e enfatizando a necessidade de responder às questões e preocupações 
levantadas pela Comissão de Avaliação do projeto no âmbito da avaliação do EIA, a 
abordagem metodológica escolhida sintetiza-se da seguinte forma: 

¶ Obtenção e análise dos elementos e informação necessários à reformulação do 
EIA: projeto(s) reformulado(s), elementos complementares ao mesmo e demais 
informação cedida pelo Proponente; 

¶ Recolha e análise da bibliografia temática disponível para as novas alternativas 
propostas pelo proponente e outra documentação e estudos relevantes para o 
âmbito de avaliação, assim como cartografia temática; 

o Reuniões de trabalho com os diferentes elementos da equipa técnica. 

¶ Descrição das alterações introduzidas e a sua justificação; 

¶ Descrição técnica do(s) projeto(s) reformulado(s); 

¶ Identificação de estudos específicos que apresentam atualização face ao(s) 
projeto(s) reformulado(s); 

¶ Enquadramento e confirmação da conformidade com IGT e condicionantes, 
servidões e restrições de utilidade pública dada à reformulação do(s) projeto(s); 

¶ Atualização da caracterização da situação atual; 

o Caracterização da situação atual nos fatores ambientais cuja alteração de 
projeto tenha conduzido à necessidade de caracterização de áreas 
anteriormente não caracterizadas;  

o Produção de cartografia para enquadramento do projeto e específica nos 
domínios de análise relevantes no caso em estudo; 

¶ Nova análise comparativa de trechos alternativos, contemplando a análise de 
áreas reformuladas; 
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¶ Reavaliação de impactes ambientais e proposta de medidas de mitigação; 

o Identificação, caracterização e avaliação dos potenciais impactes 
ambientais determinados pela construção, exploração e desativação do 
projeto, comparando as alterações e efeitos decorrentes das ações de 
projeto geradoras de impacte relativamente aos cenários de evolução da 
situação de referência sem o projeto, bem como a comparação com o 
projeto inicial, sem as alterações agora sujeitas a avaliação. Para esta 
avaliação, utilizou-se uma metodologia assente em critérios que 
permitem a respetiva classificação em termos de potencial, significância 
e magnitude, para referir apenas os mais relevantes. 

o Identificação e avaliação de impactes cumulativos, em termos absolutos 
e comparativos, analisando a presença e efeito cumulativo e/ou sinérgico 
de outros projetos passíveis de gerar impactes cumulativos com o projeto 
em análise; 

o Identificação e descrição de medidas de minimização de impactes 
ambientais do projeto para as fases de construção, exploração e 
desativação, tendo em conta a avaliação de impactes realizada. Essas 
medidas e técnicas terão como objetivo evitar, reduzir ou compensar os 
impactes negativos e potenciar os eventuais impactes positivos, sendo 
cumulativamente exequíveis e viáveis técnica e economicamente; 

¶ Medidas de minimização e Programas de monitorização; 

o Identificação e descrição de medidas de minimização de impactes 
ambientais do projeto para as fases de construção, exploração e 
desativação e recomendações a considerar para o Projeto de Execução, 
tendo em conta a reavaliação de impactes realizada. Essas medidas e 
técnicas terão como objetivo evitar, reduzir ou compensar os impactes 
negativos e potenciar os eventuais impactes positivos, sendo 
cumulativamente exequíveis e viáveis técnica e economicamente, bem 
como contribuir para a prevenção de impactes em função de propostas a 
incluir e considerar no desenvolvimento do Projeto de Execução; 

o Proposta de diretrizes para o programa de acompanhamento e 
monitorização de impactes significativos, a qual poderá abranger 
diferentes fases da implementação do projeto, para os casos em que 
persiste um grau de incerteza sobre a importância de um determinado 
impacte ambiental, ou sobre a eficácia das medidas de mitigação 
propostas para o minimizar; 

¶ Conclusões. 

Estes passos não são entendidos como meras etapas sucessivas, mas como um processo 
iterativo, em que, dentro dos limites temporais inerentes a um EIA, cada momento vai 
sendo revisitado e aprofundado sempre que a necessidade de integração de nova 
informação relevante assim o exija. 
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2 ANTECEDENTES DA REFORMULAÇÃO DO PROJETO 

2.1 OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

O PNEC 2030 (Plano Nacional Integrado Energia e Clima 2030) representa o principal 
instrumento de política energética e climática integrada para a década 2021-2030, 
estabelecendo metas de redução de emissões de gases com efeito estufa (GEE) de 45 a 
55% de redução de emissões, com uma meta de 47% de incorporação de renováveis no 
consumo final de energia, através da reconfiguração do sistema elétrico nacional com 
80% de fontes renováveis na produção de eletricidade em 2030 (com a duplicação da 
produção renovável e encerramento das centrais a carvão). 

A promoção da eletricidade produzida a partir de fontes renováveis, e em particular 
energia fotovoltaica, é uma alta prioridade comunitária, devidamente vertida nos 
instrumentos nacionais como eixo de atuação prioritário para o governo português, 
permitindo em simultâneo com a reformulação energética atingir os objetivos de 
redução de emissões de GEE (APA, 2023) 

Foi no contexto de atingir os objetivos apresentados pelo PNEC2030 que o governo 
tomou a decisão do fecho da central termoelétrica a carvão do Pego (encerrado 
oficialmente em 2021). Este encerramento originou uma já verificada diminuição das 
emissões de CO2 do setor de energia do concelho de Abrantes, mas também a perda de 
empregos diretos e indiretos para a região. Contudo, foi este término que proporcionou 
o plano do cluster do Pego, do qual faz parte o presente Projeto, que vem amplificar o 
objetivo de redução das emissões e compensar a perda de empregos referida. 

Atualmente, Portugal mantém e fortalece suas metas para 2030 em relação aos projetos 
de energia renovável, como evidenciado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
50/2024, de 26 de março. 

O projeto em análise materializa-se diretamente como um dos investimentos na geração 
de energia a partir de fontes renováveis, alinhando-se e contribuindo diretamente para 
o cumprimento dos desígnios nacionais e regionais de investimento e promoção de 
fontes de energia renovável na produção energética, cooperando para o esforço 
nacional para cumprimento de metas de geração renovável de eletricidade e 
neutralidade carbónica da economia e adaptação às alterações climáticas, uma vez que 
o projeto promove a redução das emissões de GEE associadas à utilização de 
combustíveis fosseis para produção de energia. 

Tem como objetivo concretizar o Título de Reserva de Capacidade atribuído pelo 
Governo Português, através do Procedimento Concorrencial para a reconversão da 
Central Termoelétrica a Carvão do Pego, por intermédio da construção de um dos vários 
projetos em desenvolvimento, nomeadamente do Grupo 3: Projeto Solar de Atalaia e 
Concavada e respetivas Linhas Elétricas de Interligação (220 kV) via Subestação (SE) de 
Comenda até à Subestação do Parque Eólico de Cruzeiro (PEC), assumindo-se como um 
contributo para a prossecução dos objetivos assumidos pelo Estado Português, 
nomeadamente ao nível do Acordo de Paris e do Roteiro para a Neutralidade Carbónica. 
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2.2 ANTECEDENTES 

Os projetos em análise no presente processo integram o Centro Eletroprodutor do Pego 
da Endesa, resultante do concurso para a reconversão da Central Termoelétrica a carvão 
do Pego. Este Cluster enquadra-se na estratégia nacional de transição energética, 
contribuindo para os objetivos de neutralidade carbónica definidos no Plano Nacional 
Energia e Clima (PNEC 2030) e na Lei de Bases do Clima. 

Neste contexto, a Endesa encontra-se a desenvolver um conjunto de projetos 
renováveis, cujos processos de licenciamento ambiental foram organizados em quatro 
grupos: 

¶ Grupo 1 ς Parque Eólico de Aranhas (PEA), Subestação Coletora de Concavada 
(SCC) e respetivas ligações à RESP ς AIA n.º 3710. Em outubro de 2024, obteve 
Declaração de Impacte Ambiental/Título Único Ambiental Favorável 
Condicionado; 

¶ Grupo 2 ς Parque Eólico de Cruzeiro (PEC) e ligação à Subestação Coletora de 
Concavada (SCC) ς AIA n.º 3731. Em fevereiro de 2025, obteve Declaração de 
Impacte Ambiental/Título Único Ambiental Favorável Condicionado. 

¶ Grupo 3 ς Central Fotovoltaica de Concavada (CFCV) e Atalaia (CFA), Subestação 
de Comenda (SCM) e linhas elétricas, a 220 kV, de interligação entre Atalaia e 
Comenda (LE-CFA.SCM) e entre Comenda e a subestação do Parque Eólico de 
Cruzeiro (LE-SCM.PEC) ς AIA n.º 3736. Em março de 2025 recebe Parecer da 
Comissão de Avaliação, dando desconformidade ao projeto e início do processo 
do presente Artigo 16º; 

¶ Grupo 4 ς Central Solar Fotovoltaica de Torre das Vargens (CFTV) e respetiva 
linha elétrica, a 220 kV, e Central Solar Fotovoltaica de Helíade (CFH) e respetiva 
linha de ligação à Subestação de Comenda ς AIA n.º 3741. Em abril de 2025, 
obteve Declaração de Impacte Ambiental/Título Único Ambiental Favorável 
Condicionado. 

O presente processo refere-se exclusivamente ao Grupo 3, o qual, à data da elaboração 
do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), correspondia a um novo processo, sem 
antecedentes de AIA ou versões anteriores. 

O EIA do Grupo 3 foi submetido em maio de 2024, com o número de procedimento de 
avaliação ambiental n.º 3736. 

Posteriormente, através do ofício S044652-202407-DAIA_DAP (1 de agosto de 2024), a 
Comissão de Avaliação (CA) solicitou elementos adicionais, relativos a Aspetos Gerais, 
Cartografia, Descrição do Projeto e aos seguintes fatores ambientais: Clima e Alterações 
Climáticas, Geologia, Geomorfologia e Recursos Minerais, Recursos Hídricos, 
Ordenamento do Território, Sistemas Ecológicos, Paisagem, Património Cultural, Solos 
e Uso do Solo, Ambiente Sonoro, Saúde Humana e Socioeconomia. Foi igualmente 
solicitado um EIA consolidado e a reformulação do Resumo Não Técnico (RNT). A 
resposta foi apresentada pelo proponente em novembro de 2024. 
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Após análise, a CA considerou que a documentação supria as principais lacunas, 
propondo em dezembro de 2024 a conformidade do EIA. Contudo, identificou ainda a 
necessidade de elementos complementares, reiterada através do ofício S069790-
202412-DAIA.DAP/DAIA.DAPP.00102.2024. O proponente respondeu em janeiro de 
2025. 

Nos termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, decorreu 
entre 26 de dezembro de 2024 e 6 de fevereiro de 2025 a consulta pública às entidades 
competentes, cujas exposições estão sintetizadas na Secção 2.5 do presente 
documento. 

Em março de 2025, a CA emitiu Parecer ao Estudo de Impacte Ambiental, concluindo 
que pela existência de impactes negativos significativos e muito significativos ao nível 
do fator Sistemas Ecológicos, determinante para a avaliação, emite, assim, parecer 
desfavorável sobre o projeto (ofício ref.ª S019459-202503-DAIA.DAP, disponível no 
Anexo 1.1 do Volume IV - Anexos). 

No referido parecer pode ler-se: άFace às preocupações manifestadas na consulta 
pública e ao exposto neste parecer sobre os impactes significativos do projeto, 
concluímos que a execução da central fotovoltaica de Atalaia é inviável em cumprimento 
da legislação em vigor, mas também pela avaliação dos impactes cumulativos. Os 
impactes negativos identificados para a LE.SCM.PEC, devem ser alvo de uma avaliação 
mais aprofundada, com a introdução de modificações ao projeto, seja pelo estudo de 
novos corredores para a linha ou até mesmo, a consideração de enterramento da 
ƳŜǎƳŀΣ όΧύ.έ. 

Neste sentido, o Proponente, em articulação com a Autoridade de AIA, em reunião 
dedicada que decorreu a 02/04/2025 (ata disponível no Anexo 1.1 do Volume IV-
Anexos) decidiu desencadear a modificação do projeto, conforme previsto no n.º 2 do 
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro.  

O presente documento consubstancia as modificações introduzidas ao projeto, tendo 
por base o parecer da Comissão de Avaliação e as várias reuniões tidas com a APA e 
ICNF. 

2.3 PRINCIPAIS QUESTÕES DO PARECER DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 

O parecer da Comissão de Avaliação (CA) reconheceu a relevância do projeto no 
contributo para a transição energética e para o cumprimento dos objetivos nacionais 
em matéria de energia e clima. Contudo, identificou impactes negativos significativos a 
muito significativos no fator ambiental Sistemas ecológicos, nomeadamente: 

¶ Desflorestações: A CA considera que as causas elencadas no EIA (seca e os 
pedidos de autorização de abates) não são suficientes para legitimar a 
conversão das florestas de sobreiro para outra ocupação do solo, conforme 
identificada por fotointerpretação no período entre 2018 e 2023, no núcleo 2 
da CFA: 
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άh ǇǊƻƳƻǘƻǊ ǊŜŦŜǊŜ Řƻƛǎ ŀǎǇŜǘƻǎ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳ ǘŜǊ ŎƻƴǘǊƛōǳƝŘƻ ǇŀǊŀ ŀ 
desflorestação recente, a seca e os pedidos de autorização de abate. Ora, nem 
um nem outro aparentam ter contribuído para uma desflorestação na área em 
causa. 

Foi realizado pelo ICNF uma análise de ocupação do solo por fotointerpretação 
tendo-se verificado que entre 2018 e 20223 ocorreu uma grande alteração na 
ocupação do solo no núcleo 2 da figura 23, com conversão das florestas de 
sobreiro para outra ocupação Řƻ ǎƻƭƻΦέ.  

 

Figura 2.1 ς Figura 23 do Parecer do CA 

¶ Florestas de sobreiros, segundo a COS 1995, percorridos por incêndios: No 
parecer da CA são identificadas determinadas áreas como 'floresta de sobreiro', 
com base na Carta de Ocupação do Solo (COS) de 1995, maioritariamente na 
CFA, embora também ocorra na CFCV. A partir deste pressuposto, infere-se que 
a ocupação do solo à data do incêndio de 2003 correspondia a povoamentos de 
sobreiro, os quais, atualmente, terão deixado de o ser.  

Independentemente das alterações que ocorreram, as áreas ocupadas por 
povoamentos de sobreiro ou azinheira que tenham sofrido conversão, por 
terem sido percorridas por incêndio rural, ficam vedadas por um período de 25 
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anos a quaisquer alterações do uso do solo, de acordo com o disposto na alínea 
a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, na sua redação atual.  

άPela análise do COS 1995 verifica-se que nas áreas dos mapas da figura 25, a 
ƻŎǳǇŀœńƻ Řƻ ǎƻƭƻ ŀƴǘŜǎ Řƻ ƛƴŎşƴŘƛƻ ŘŜ нлло ŜǎǘŀǾŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ άŦƭƻǊŜǎǘŀ 
ŘŜ ǎƻōǊŜƛǊƻέΣ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜ Ŝƭŀǎ ŘŜƛȄŀǊŀƳ ŘŜ ǎŜǊ ǇƻǾƻŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ 
sobreiros. 

Independentemente das alterações que ocorreram, as áreas ocupadas por 
povoamentos de sobreiro ou azinheira que tenham sofrido conversão, por terem 
sido percorridas por incêndio rural, ficam vedadas por um período de 25 anos a 
quaisquer alterações do uso do solo, de acordo com o disposto na alínea a) do 
artigo 4º do Decreto-Lei n.º 169/2001, na sua redação atual. 

Assim, conclui-se que não podem ocorrer alterações no uso do solo nos núcleos 
identificados e, consequentemente, a implementação da central fotovoltaica 
nessas áreas não é viável até ao término do período de proibiçãoΦέ 

¶ Impactes Cumulativos: Os seguintes parágrafos são extraídos do parecer da CA:  

άO impacto cumulativo da implantação da CFA numa área adjacente às centrais 
do Polvorão e da Margalha, bem como na proximidade de outras centrais, 
parques eólicos e linhas elétricas em estudo para o cluster do Pego τ acrescido 
de outras centrais em fase de implementação e linhas existentes τ apresenta 
uma magnitude elevada, muito significativo e difícil de minimizar.  

Este impacto resulta da extensa destruição da vegetação, do abate de um 
elevado número de quercíneas, da perda de habitats essenciais para diversas 
espécies da fauna, incluindo algumas com estatuto de conservação 
desfavorável, e do efeito barreira intensificado pela infraestrutura. Este efeito 
pode, inclusivamente, conduzir à exclusão de espécies num corredor reconhecido 
pela sua utilização regular e pela dispersão de aves de rapina e planadoras, 
destacando-ǎŜ ŜƴǘǊŜ Ŝƭŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ŎƻƳƻ ά9Ƴ tŜǊƛƎƻέΣ ŎƻƳƻ ƻ 
abutre-preto e o britango.  

Face ao exposto, a implantação da CFA é inviável em cumprimento do disposto 
na alínea a) do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua 
redação atual, por poder ter havido conversão não autorizada de povoamentos 
de sobreiro e/ou pelo disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto- 

Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual, que determina que em 
áreas ocupadas por povoamentos de sobreiro ou azinheira que sofreram 
conversão por terem sido percorridas por incêndio rural, estão vedadas por um 
período de 25 anos, quaisquer alterações do uso do solo, o que se verificou em 
todos os núcleos da CFA.  

No que se refere à CFCV a sua implantação é viável condicionada à exclusão de 
uma área de floresta de sobreiro percorrida pelo incêndio em 2003 (cf. figura 
28).  
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A LE-CFA.SCM perde a sua razão de ser, dado que a linha foi projetada 
exclusivamente para transportar a energia produzida por esta central pela CFA 
até à Subestação da Comenda. Embora o traçado preferencial da linha 
represente um impacto significativo, este seria passível de minimização, não 
constituindo, por si só, um impedimento à aceitação do corredor. 

Relativamente à LE-SMC.PEC existe uma propensão ao longo do EIA para 
minimizar os impactes provocados e o efeito cumulativo dos projetos, pela 
implementação de medidas de minimização propostas e pela reduzida atividade 
de avifauna detetada. 

όΧύ ƻs corredores da LE-SCM.PEC são inviáveis, salvo se for considerada a opção 
de enterramento da linha nos troços D (1 ou 2) e E, ou noutra alternativa a 
estudar, desde que apresente melhores condições para o enterramento. Neste 
sentido, deverão ser considerados novos corredores, de preferência que, 
coincidam com linhas elétricas, a fim de minimizar os impactes decorrentes da 
criação de um novo corredor. Para o novo corredor deverá ser considerada a 
possibilidade de enterramento das LMAT. Para a definição de novos corredores, 
é essencial intensificar a prospeção e a monitorização, especialmente em áreas 
menos amostradas, assegurando uma base sólida para a tomada de decisão. E 
a eventual impossibilidade de utilizar ou compatibilizar as linhas e corredores 
existentes deverá ser validada por uma entidade independente, nomeadamente 
a Comissão Técnica de Acompanhamento das Linhas Elétricas e Aves (CTALEA).έ 

2.4 PRINCIPAIS QUESTÕES DO PARECER DA CONSULTA PÚBLICA 

A Consulta Pública (CP) decorreu entre 26 de dezembro de 2024 e 6 de fevereiro de 
2025, tendo-se registado 9 participações, maioritariamente contrárias à implementação 
do projeto. Entre os participantes encontraram-se entidades públicas, organizações 
não-governamentais de ambiente (ONGA), associações setoriais e cidadãos. 

Com exceção de duas exposições de particulares que se manifestaram favoravelmente, 
a maioria das participações expressou oposição à implantação do projeto. 

Das razões apontadas para a discordância com o projeto, destacam-se: 

¶ Destaca a fragmentação de habitats e riscos para a fauna local, como morcegos 
e aves. A afetação negativa das populações de morcegos devido à perda de 
habitat e à mortalidade potencial causada pela infraestrutura. E solicita uma 
avaliação conjunta dos impactos cumulativos e melhor monitorização da 
mortalidade de morcegos; 

¶ Preocupa-se com os impactos na população de abutre-preto e britango, 
espécies ameaçadas. É recomendado que as linhas elétricas sejam enterradas 
sempre que possível ou altamente sinalizadas para evitar colisões; 

¶ Expressa preocupações com a proximidade da linha elétrica junto à povoação 
do Sume e os riscos de campos eletromagnéticos; 
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2.5 AUSCULTAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS 

Com vista a garantir o cabal cumprimento das condicionantes elencadas no parecer da 
CA ao EIA, com especial enfoque nas principais questões elencadas na Secção 2.3, foram 
articuladas as seguintes reuniões de trabalho com elementos da CA: 

¶ 11-04-2025 Ą Participação de elementos da APA, ICNF e DGEG. Nesta reunião 
o proponente apresentou e argumentou os pontos de discordância e 
apresentou potenciais modificações ao projeto (mais detalhes no ficheiro da 
apresentação no Anexo 2.1 ς Volume IV-Anexos); 

¶ 05-06-2025 Ą participação da APA. Nesta reunião o proponente apresentou as 
modificações em que estava a trabalhar para alinhar com a APA o seu 
enquadramento dentro do âmbito do nº2 do artigo 16º do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013 (mais detalhes no ficheiro da apresentação no Anexo 2.1 ς Volume IV-
Anexos); 

¶ 07-07-2025 Ą Participação da APA e ICNF. O Proponente apresentou para 
alinhamento e validação (ficheiro da apresentação no Anexo 2.1 ς Volume IV-
Anexos): 

o Proposta de eliminação de um núcleo (Núcleo 2) de 60 ha 
(aproximadamente), que equivale a aproximadamente 30MW, de forma 
a mitigar os impactes cumulativos ao nível da biodiversidade e paisagem, 
dado que esta é a única parcela que atualmente não se encontra vedada; 

o Proposta de enterramento da Rede de Média Tensão da CFA em vala de 
cabos, de forma a eliminar os potenciais riscos de eletrocussão e colisão 
para a avifauna, e eliminar o impacto visual associado a uma linha aérea 
de média tensão. Para que tal seja possível, Proponente solicitou 
articulação entre APA e a entidade regional de RAN (ERRAN) ς CCDR 
Alentejo, de forma a permitir o atravessamento de áreas RAN pela vala 
de cabos, utilizando as bermas das acessibilidades existentes; 

o Proposta de medidas de mitigação e planos a aplicar à CFA de forma a 
mitigar os impactos cumulativos e a fomentar a biodiversidade; 

o Proposta de estudo de um novo corredor para a LE-SCM.PEC, em estudo 
Prévio, de forma a ir de encontro às preocupações manifestadas pela CA; 

o O acordo entre o Proponente e a REN, S.A. para que a tipologia de apoio 
em toda a linha LE-SCM.PEC seja esteira horizontal, de forma a mitigar o 
risco de colisão para a avifauna;   

o A justificação para o não enterramento de partes da linha, com base o 
parecer da REN, S.A., cuja argumentação se aborda na secção 3.3; 
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o Proposta de sinalizar dispositivos anticolisão todos os traçados de LMAT 
em avaliação, de forma a, cumulativamente com as restantes medidas, 
minimizar o risco de colisão para as aves; 

o Justificação fundamentada com análises técnico-científicas para a não 
aplicação da interdição de áreas ardidas no incêndio de 2003, dado que, 
com a informação existente, não se pode saber se havia povoamentos de 
sobreiros/azinheiras segundo o Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio. 
A análise detalhada apresenta-se na Secção 5.1. 

Na impossibilidade de uma nova reunião para esclarecer algumas questões técnicas 
relacionadas com a aplicabilidade da interdição em áreas ardidas pelo incêndio de 2003, 
foi alinhado com a APA avançar com a concretização das modificações e propostas de 
mitigação apresentadas na reunião tida a 7 de julho de 2025.   

Esclarece-se que os detalhes das reformulações de projeto são apresentados no capítulo 
3. 
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3 ANÁLISE DA NECESSIDADE DE REFORMULAÇÃO DE PROJETO E JUSTIFICAÇÃO 

3.1 JUSTIFICAÇÃO DA NÃO ALTERAÇÃO DOS PROJETOS DA CFCV, SCM E LE-CFA.SCM 

O fator Sistemas Ecológicos foi determinante para a tomada de decisão da APA no 
sentido de um parecer desfavorável, nomeadamente no que concerne às questões 
relacionadas com floresta e impactes cumulativos dos projetos em avaliação.  

No parecer da CA dá-se nota que nas áreas ocupadas por povoamentos de sobreiro ou 
azinheira que tenham sofrido conversão, por terem sido percorridas por incêndio rural, 
ficam vedadas por um período de 25 anos a quaisquer alterações do uso do solo, de 
acordo com o disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, na sua 
redação atual. Efetivamente, a maioria da CFA e parte da CFCV aquando do incêndio de 
2003 era ocupada por Floresta de sobreiro o que a APA fez a analogia a povoamento de 
quercíneas, indicando assim a necessidade de reformulação dos projetos solares.  

No projeto da CFCV efetivamente era apenas esta restrição que promovia a necessidade 
de reformulação de projeto. Na CFA, para além desta restrição, o projeto deveria de ser 
revisto por causa de cumulativos. Nesse sentido, apresenta-se na Secção 5.1 uma análise 
técnico-científica que fundamenta a não aplicação da interdição de áreas ardidas no 
incêndio de 2003 sobre zonas de floresta de sobreiro identificadas na COS 1995 e que o 
ICNF classifica como povoamentos de sobreiro/azinheira, nos termos do Decreto-Lei n.º 
169/2001, de 25 de maio. 

O estudo realizado teve como objetivo avaliar a viabilidade de reconstruir a distribuição 
das espécies florestais em 1995 com base numa única ortofotografia histórica. No 
entanto, concluiu-se, de forma inequívoca, que não é tecnicamente viável identificar 
com segurança e delimitar individualmente cada copa de árvore com os dados 
disponíveis. As limitações principais, nomeadamente a resolução espacial de 1 metro, a 
ausência de dados tridimensionais (como LiDAR ou modelos de altura da copa), a 
utilização de uma única imagem captada no verão (sem variações fenológicas) e a 
restrição espectral a apenas três bandas, impedem que se atinja um nível de fiabilidade 
aceitável para uma análise à escala do indivíduo arbóreo. 

Face às conclusões do referido estudo, considera-se que os projetos solares (CFA e CFCV) 
não se encontram condicionados ao abrigo da alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
169/2001, na sua redação atual. 

Relativamente à SCM e a LE-CFA.SCM, não foram identificadas necessidades de 
reformulação de projeto no parecer da CA. 

3.2 DESCRIÇÃO DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS AO PROJETO DA CFA E LE-SCM.PECE SUA JUSTIFICAÇÃO 

3.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Com intuito de dar cumprimento às condicionantes elencadas no Parecer da CA ao EIA 
do Projeto Solar de Atalaia-Concavada e Linhas Elétricas de Interligação (220 kV) via SE-
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Comenda e Cruzeiro, sumarizam-se no presente capítulo as principais alterações 
introduzidas ao Projeto alvo de reformulação. 

A reformulação do Projeto, nomeadamente do projeto de execução da CFA e do projeto 
prévio da LE-SCM.PEC, teve por base as considerações elencadas pela autoridade de AIA 
no seu parecer  

o qual foi profundamente analisado por forma a reformular o layout/traçado 
apresentado em EIA, dos projetos da CFA, e trechos de ligação de SCM à subestação do 
PEC (LE-SCM.PEC), com vista à minimização dos impactes identificados. 

Acresce-se que nos descritores em que a análise de pormenor elaborada em sede de EIA 
carece de um reforço, foi realizada uma atualização/complemento do trabalho de 
campo realizado, nomeadamente para os fatores ambientais de Biodiversidade, 
Património e Ambiente Sonoro. 

Como anteriormente referido, a CA identifica impactes negativos significativos a muito 
significativos ao nível de fatores ambientais determinantes para a avaliação, 
nomeadamente, Sistemas Ecológicos, em particular sistemas florestais e avifauna.  

3.3 PRINCIPAIS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS AO PROJETO 

Resultante das preocupações elencadas no Parecer da CA, bem como no Relatório de 
Consulta Pública, a proposta de reformulação do Projeto apresentada em sede de 
auscultação das partes interessadas e acordada com a CA, apresenta as seguintes 
alterações principais: 

¶ Alteração ao projeto da CFA: 

o Eliminação do Núcleo 2 com de 60 ha (aproximadamente), que equivale 
a aproximadamente 30MW, de forma a mitigar os impactes cumulativos 
ao nível da biodiversidade e paisagem, dado que esta é a única parcela 
que atualmente não se encontra vedada; 

o Enterramento da totalidade da rede interna de média tensão em vala de 
cabos, de forma a eliminar os potenciais riscos de eletrocussão e colisão 
para a avifauna, e eliminar o impacto visual associado a uma linha aérea 
de média tensão; 

o Proposta de medidas de mitigação e planos a aplicar à CFA de forma a 
mitigar os impactos cumulativos e a fomentar a biodiversidade, como por 
exemplo o levantamento da rede de vedação perimetral (cerca de 20 cm 
ao solo) por forma a aumentar a permeabilidade para fauna de pequeno 
e médio porte, mitigando o efeito-barreira criado; 

¶ Alteração aos Trechos Alternativos para desenvolvimento da LE-SCM.PEC: 
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o Alargamento do trecho comum A, por forma a permitir a receção da LMAT 
proveniente da Central Fotovoltaica de Helíade (Grupo 4 do Cluster Pego 
ς AIA nº 3741); 

o Eliminação do anterior trecho B2 por forma a evitar o traçado ao longo da 
várzea da Ribeira de Sor, conforme proposta exposta pelo ICNF no 
Parecer; 

o Adição de um novo trecho B2, que se desenvolve a norte da Central 
Fotovoltaica de Torre das Vargens (Grupo 4 do Cluster Pego ς AIA nº 
3741), indo de encontro à pretensão do ICNF e evitando uma curva 
perpendicular ao declive da encosta, minimizando atravessamentos de 
vales de linhas de água temporárias; 

o Fusão do trecho C com o trecho B1 do EIA, atualizando-se o trecho de 
modo a se poder apresentar como alternativa ao atual B2; 

o Novo trecho C comum a ambos os traçados, que permite a ligação aos 
restantes trechos ς D1, D2 e E ς cuja geometria se mantém. 

o Tipologia de apoio em toda a extensão da linha LE-SCM.PEC em esteira 
horizontal, de forma a mitigar o risco de colisão para a avifauna;   

o Proposta de sinalizar dispositivos anticolisão todos os traçados de LMAT 
em avaliação, de forma a, cumulativamente com as restantes medidas, 
minimizar o risco de colisão para as aves; 

o  

No parecer da CA era solicitado o enterramento da LE-SCM.PEC a partir do troço D (1 ou 
2) e E. Neste sentido, o Proponente consultou a REN S.A. de forma a avaliar a 
possibilidade de enterramento nos trechos mencionados. A REN, S.A. opôs-se ao 
enterramento da linha, emitindo o parecer que a seguir se transcreve :άo enterramento 
ŘŜ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ Ƴǳƛǘƻ ŀƭǘŀ ǘŜƴǎńƻ όάa!¢έύ ǘŜƳ ǎƛŘƻ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀŘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŜȄǘǊŀƻǊŘƛƴłǊƛŀ ŎƻƳ 
a necessidade de compatibilização das linhas com a classe de uso dos solos que são 
sobrepassados e afetados pelas restrições de uso impostas pela existência da linha 
ŀŞǊŜŀέ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ άƻǎ ŜȄŜƳǇƭƻǎ ŘŜ ŜƴǘŜǊǊŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ a!¢ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ 
continental encontram-ǎŜ ƴŀǎ όΧύ ŜƭŜǾŀŘŀ ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ǇƻǇǳƭŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ ǳǊōŀƴƛǎǘƛŎŀƳŜƴǘŜ 
ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀǎΦ όΧύ !ŎǊŜǎŎŜ ǉue a ligação de centros electroprodutores à rede, até um 
certo valor de potência, é geralmente efetuada apenas por uma linha aérea όά{9bέύΦέ 
ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŀ ǎƻƭǳœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ƴƻ /ƭǳǎǘŜǊ tŜƎƻ άόΧύ Ƨł ǘǊŀŘǳȊ ǳƳŀ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ŘŜ 
gestão de risco com preocupação de redução dos impactos ambientais nomeadamente 
de ocupação territorial. όΧύ Com efeito, a utilização de uma ligação em linha enterrada, 
mesmo que parcial, induziria um risco de indisponibilidade substancialmente mais longo, 
em caso de avaria, o que se traduziria na não integração da energia renovável no sistema 
elétrico nacional durante o período da interrupção, contrário ao espírito da transição 
energética e com efeitos negativos na segurança do abastecimento, para além dos 
sobrecustos que tais eventos acarretariam para o SEN, bem como um custo inicial 
substancialmente mais elevado.έΦ 
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Contudo, por forma a dar resposta às preocupações elencadas e minimização de 
impactes, nomeadamente na avifauna, o Proponente apresenta como alternativa a 
adoção de apoios em esteira horizontal e sinalização anticolisão para aves, em todo o 
traçado da LE-SCM.PEC, independentemente da classificação de criticidade da zona 
atravessada. 

É, também, solicitado no Parecer que a reformulação do projeto da LE-SCM.PEC, 
nomeadamente o desenvolvimento dos trechos alternativos viabilize o 
acompanhamento do traçado da LE-SCM.PEC de linha elétricas existentesΥ άdeverão ser 
considerados novos corredores, de preferência que coincidam com linhas elétricas, a fim 
de minimizar os impactes decorrentes da criação de um novo corredorέ.  

Pelo levantamento da rede elétrica existente na área (Figura 3.1), verifica-se que tal não 
é viável, pois as linhas elétricas existentes não seguem o caminho mais curto para o 
ponto de ligação do Cluster Pego (Subestação Coletora de Concavada). O mesmo se 
pode concluir relativamente a infraestruturas rodoviárias existentes, verificando-se que 
as mesmas se desenvolvem num sentido perpendicular ao pretendido. O 
desenvolvimento de alternativas paralelas a infraestruturas lineares existentes 
implicaria corredores (e traçados) de maior extensão, resultando num aumento de 
impactes ambientais a nível de paisagem, socioeconomia, ecologia e ocupação do solo. 
Adicionalmente, as tensões existentes são diferentes da linha a projetar (220 kV), o que 
resultaria num aumento de risco de colisão de aves, dado não ser possível a conciliação 
da localização de apoios e altura de cabos (tensões diferentes implicam distâncias de 
segurança diferentes, segundo o RSLEAT). Assim, a solução proposta apresenta a menor 
extensão possível, considerando condicionantes territoriais e ambientais existentes, por 
forma a minimizar impactes. 

Assim, considera-se que os trechos alternativos entre Torre das Vargens e Cruzeiro 
(nomeadamente os trechos D1/D2 e E) apresentados em sede de EIA, são as melhores 
soluções possíveis, mais ambientalmente e tecnicamente otimizadas, para 
desenvolvimento do restante traçado da LE-SCM.PEC, não tendo, assim, sofrido 
alterações. 
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Figura 3.1 ς Infraestruturas lineares existentes na envolvente das áreas de estudo do Projeto 

Em síntese, é reformulado o projeto de execução da CFA, sendo o mesmo avaliado no 
presente relatório, mantendo-se a área de estudo apresentada e caraterizada em sede 
de EIA. 

A alteração ao projeto da LE-SCM.PEC implica a reformulação dos Trechos Alternativos 
ao seu desenvolvimento, sendo os mesmos caraterizados e analisados no presente 
estudo. Nomeadamente, são avaliados comparativamente as novas áreas do trecho B1 
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e B2, sendo selecionado como preferencial aquele que demonstrar ser ambientalmente 
menos desfavorável tendo em conta os diversos fatores avaliados (seguindo a 
metodologia e critérios definidos em sede de EIA).  Dá-se ainda a nota que este novo 
trecho B2 avaliado no âmbito do presente documento, e que é alvo de uma atualização 
da caracterização da situação de referência na Secção 7, desenvolve exclusivamente na 
área de estudo mais abrangente avaliada no EIA ς a área de estudo da paisagem. 

Contudo, dado ambas as alternativas se apresentarem como ambientalmente e 
tecnicamente válidas, juntamente com o traçado (da Secção 1) apresentado em EIA, é 
analisado o novo traçado alternativo, desenvolvido no presente Artigo 16º, para a 
ligação elétrica entre a Subestação de Comenda e o projeto solar de Torre das Vargens. 
A Secção 2 do traçado (CF Torre das Vargens ς PE Cruzeiro) não apresenta alterações de 
desenvolvimento, passando, tal como apresentado no EIA, pela alternativa do trecho 
D1. Ressalva-se, contudo, que o projeto apresenta uma reformulação na alteração de 
apoios em esteira vertical para apoios em esteira horizontal, assim como a inclusão de 
sinalização anticolisão para aves, com o objetivo de minimizar impactes na avifauna, e 
ir ao encontro das preocupações elencadas no Parecer pelo ICNF. Dá-se também nota 
que este traçado tem ligeiras alterações na localização dos apoios preliminares junto à 
Subestação de Cruzeiro devido aos contactos efetuados com proprietários, quando 
comparado com o traçado apresentado no EIA. Na figura seguinte apresentam-se os 
traçados indicativos, em estudo prévio, analisados no presente processo ambiental: 
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Figura 3.2 ς Apresentação dos traçados em estudo prévio desenvolvidos para as secções 1 e 2 
da LE-SCM.PEC 

3.4 IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DE PROJETO ALVO DE ALTERAÇÃO 

3.4.1 CENTRAL FOTOVOLTAICA DE ATALAIA (CFA) 

A reformulação do projeto da CFA resultou na eliminação de um núcleo de módulos 
fotovoltaicos, bem como na alteração da rede de média tensão para 100% enterrada em 
vala de cabos. Esta alteração implicou a reformulação de todos os elementos 
constituintes. Assim, apresenta-se no quadro seguinte os elementos da CFA alvo de 
reformulação, demonstrando a diferença face às áreas de ocupação analisadas no EIA.  

Quadro 3.1 ς Apresentação das áreas de ocupação do projeto da CFA reformulado face ao EIA 

COMPONENTES DE PROJETO 
ARTIGO 16º EIA 

m2 ha m2 ha 

Área de implantação da CFA1 1 130 377 113,04 1 873 803 187,38 

Afetação permanente 

Módulos Fotovoltaicos2 271 680 27,17 393 170 39,32 
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COMPONENTES DE PROJETO 
ARTIGO 16º EIA 

m2 ha m2 ha 

Rede de Valas Técnicas  4 503 0,45 26 427 2,64 

Linha Aérea de 
Média Tensão 

apoios --- --- 220 0,02 

faixa de proteção (15 m) --- --- 52 142 5,21 

Postos de Transformação (PT)3 542 0,05 1 203 0,12 

Acessos internos  
a construir 8 366 0,84 13 532 1,35 

a beneficiar4 9 711 0,97 11 466 1,15 

Acessos Externos 
a construir 4 604 0,46 4 867 0,49 

a beneficiar4 10 873 1,09 18 202 1,82 

 Subestação e Edifício O&M 3 784 0,38 3 784 0,38 

Total de afetação permanente 314 062 31,41 525 013 52,5 

Afetação temporária 

Site Camp 3 511 0,35 9 061 0,91 

Áreas de trabalho e apoio à obra 3 783 0,38 15 254 1,53 

Total de afetação temporária 7 293 0,73 24 316 2,43 

TOTAL 321 356 32,14 549 330 54,93 
1 Corresponde à superfície de alteração de uso de solo resultado da implantação da Central Fotovoltaica de Atalaia, 
delimitada pelo limite da vedação; 
2 Para a área de implantação no solo contabiliza-se a área "ocupada" pelos módulos fotovoltaicos, ressalvando-se, 
contudo, que esta "ocupação" é sobre-elevada e não corresponde a uma implantação direta na superfície do solo. 
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Figura 3.3 ς Apresentação das alterações de layout da CFA entre o EIA e a reformulação de projeto 
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3.4.2 LINHA ELÉTRICA DE 220 KV (LE-SCM.PEC) 

Tal como em sede de EIA, a apresentação do projeto prévio da LE-SCM.PEC é realizada 
em duas secções: Comenda-Torre das Vargens e Torre das Vargens-Cruzeiro. A 
alternativa apresentada no presente Artigo 16º, face ao EIA, apresenta uma alteração 
ao desenvolvimento do traçado da Secção 1 (Ramal da Subestação de Comenda- ao 
apoio 2 de Torre das Vargens), desenvolvendo-se este pela nova alternativa de trecho 
(B2), ligando-se ao apoio 2 da Linha Elétrica de Torre das Vargens-Cruzeiro (esta 
pertencente ao Grupo 4 do Centro Eletroprodutor, tendo sido avaliada em sede de EIA 
do mesmo). Já a alternativa de Secção 1 do traçado apresentado em sede de EIA 
apresenta ligação à linha de Torre das Vargens por sul da Central Fotovoltaica de Torre 
das Vargens, ligando-se ao apoio 4 da Linha Elétrica de Torre das Vargens-Cruzeiro.  

A Secção 2 da LE-SCM.PEC, que se desenvolve entre Torre das Vargens e Cruzeiro, não 
apresenta alternativa de traçado face ao EIA, mas sim uma otimização do projeto prévio, 
nomeadamente a alteração dos apoios de esteira vertical para horizontal, por forma a 
dar resposta às preocupações elencadas no Parecer. Adicionalmente, verifica-se uma 
alteração nos últimos 3 apoios na chegada à subestação do PEC, devido ajustes devido 
à negociação com proprietários de terrenos, tendo-se, assim, face ao EIA, realizado um 
desvio para sul da linha, neste setor.  

No capítulo 4 são apresentados os projetos desenvolvidos para a Secção 1 e 2 analisadas 
no presente Artigo 16º. 

Quadro 3.2 ς Apresentação das áreas dos Trechos Alternativos reformulados e área ocupada 
pelo novo traçado indicativo, face ao EIA 

TRECHO 
ARTIGO 16º EIA 

ha ha 

Trecho A 139,1 70,3 

Trecho B1 572,3 293,6 

Trecho B2 427,1 213,9 

Trecho C 246,2 540,4 

Trecho D1 184,3 184,3 

Trecho D2 108,2 108,2 

Trecho E 102,0 102,0 

Faixa de proteção do traçado indicativo 68,1 72,7 
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Figura 3.4 ς Apresentação dos trechos alternativos da linha elétrica (LE-SCM.PEC) entre o EIA e a reformulação de projeto 
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3.5 RESPOSTAS ÀS QUESTÕES ELENCADAS NO PARECER DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 

Apesar de nas secções anteriores já se ter efetuado algumas respostas às questões 
elencadas no parecer da CA, apresenta-se de seguida uma análise exaustiva aos 
diferentes pontos e fatores ambientais e em como o projeto foi reformulado para 
minimizar impactes.  

3.5.1 RECURSOS HÍDRICOS 

άƻǎ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ [Φ!Φ ǇƻǊ ŀŎŜǎǎƻǎΣ ƻ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳŜƴǘƻ ŀ Ǿŀǳ ŎƻƳ ǊŜǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ 
betão, o que não se aceita, devendo optar-se por terreno natural ou outra solução 
άƴŀǘǳǊŀƭƛȊŀŘŀέέ ώǇłƎƛƴŀ поϐ 

A presente questão refere-se ao projeto da Central Fotovoltaica de Concavada. Como 
anteriormente referido, não foi considerada a reformulação do projeto desta central. 
Contudo, numa fase posterior, prévia ao licenciamento da CFCV, será garantida a 
alteração da constituição das valetas e passagens galgáveis para material natural 
sempre que seja tecnicamente possível, sendo apenas adotado o uso de betão em 
passagens hidráulicas previstas e nos locais onde as velocidades de escoamento não 
permitam a adoção de ǎƻƭǳœńƻ άƴŀǘǳǊŀƭƛȊŀŘŀέ. 

άNão se aceita, igualmente, a valeta em betão, devendo ser utilizada outra solução 
άƴŀǘǳǊŀƭƛȊŀŘŀέΦ ! ǾŀƭŜǘŀ ŜƳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƴŀǘǳǊŀƭ ŘŜǾŜǊł ŀŘƻǘŀǊ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ƎŜƻƳŞǘǊƛŎŀ Ƴŀƛǎ 
ǎǳŀǾŜΣ Řƻ ǘƛǇƻ ŜƳ ά¦έ ou meia-cana.έ [página 43] 

O presente ponto, apresenta-se na mesma página, aplicável a ambas as centrais, CFCV 
e CFA. 

Usando o projeto reformulado da CFA como exemplo, segundo a memória descritiva do 
projeto de drenagens (Anexo 4.1, Volume IV ς Anexos, 
GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.15.016.03), prevê-se a instalação de valetas ao longo dos 
acessos, nomeadamente valas de pé de talude triangulares em geocélulas revestidas de 
terra vegetal, garantindo-ǎŜ ŀǎǎƛƳ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǎƻƭǳœƿŜǎ Ƴŀƛǎ άƴŀǘǳǊŀƭƛȊŀŘŀǎέΦ 

Relativamente à geometria das valetas dimensionadas, a adoção do formato "U" exige 
paredes quase verticais ou com inclinações acentuadas, o que, em solos naturais não 
estabilizados, aumenta significativamente o risco de instabilização e escorregamentos, 
especialmente em períodos de chuva intensa. Por outro lado, o formato em "V" permite 
que as laterais sejam executadas com taludes suaves, mais estáveis e compatíveis com 
as características do solo local, reduzindo o risco de colapso das paredes e garantindo 
maior durabilidade dos dispositivos. 

Em valetas em "U", o uso de geocélulas nas paredes verticais não é eficiente, pois há 
dificuldade de ancoragem e de retenção do material vegetal. O enrocamento também 
se acomoda melhor em superfícies inclinadas, garantindo melhor travamento e 
evitando deslocamentos das pedras, o que não é viável em paredes verticais.  
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Desta forma, considera-se que a solução apresentada, para o projeto reformulado da 
CFA, é a mais segura a nível técnico.  A mesma conclusão é aplicável aos órgãos de 
drenagem da CFCV, que apresentam ser os mesmos identificados em sede de EIA. 

άŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ǎƻōǊŜ [Φ!Φ ŘŜ оΦȎ ƻǊŘŜƳ ƻǳ ǎǳǇŜǊƛƻǊ όΧύ ǉǳŜ 
ŘŜǾŜǊńƻ ǊŜŎƻǊǊŜǊ ŀ tI ƴńƻ ƎŀƭƎłǾŜƛǎ ŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ǘŜƳǇƻ ŘŜ ǊŜǘƻǊƴƻ ŘŜ млл ŀƴƻǎέ 
[página 43] 

A presente questão é referente ao projeto da CFA. Verifica-se, pelo Desenho 204 
(Volume III ς Peças Desenhadas), que não existe interseção dos acessos da CFA com 
linhas de água de 3ª ordem ou superior. Segundo o sistema de drenagens projetado, 
considerando um tempo de retorno de 100 anos e as áreas de inundação respetivas, é 
prevista a instalação de 18 passagens galgáveis nos acessos da CFA, estando as mesmas 
representadas no Desenho 400 do Volume III ς Peças Desenhadas e desenho 
GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.15.025.05, disponível no Anexo 4.1 do Volume IV ς Anexos. 

άŎƻƴǎƛŘŜǊŀ-se que os impactes resultantes da interferência do projeto com o domínio 
hídrico e áreas inundáveis serão negativos e pouco significativos desde que 
implementadas as medidas de minimização e condicionado ao seguinte: a vedação da 
central solar deve ser efetuada por intermédio de rede metálica amovível, não sendo 
autorizada a colocação de quaisquer apoios e/ou suportes no leito e taludes dos cursos 
de água, nem a obstrução e/ou ocupação da secção de vazão natural dos mesmos, 
devendo garantir-se que o poste da vedação se localiza, no mínimo, a 2,5 m da crista do 
talude que define a margem; a vedação perimetral deverá ainda garantir o acesso ao 
domínio hídrico por parte das entidades competentes, bem como deve ser permeável à 
passagem de fauna terrestre de menores dimensões (p.e. coelhos, etc.) não sendo 
permitida a utilização de arame farpado por constituir um risco acrescido para a 
mesma;έ ώǇłƎƛƴŀ ппϐ 

Conforme indicado no desenho GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.15.029.01 e na memória 
descritiva da CFA (GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.00.009.08), disponíveis no Anexo 4.1 do 
Volume IV - Anexos, os postes da vedação são, na sua maioria, cravados diretamente 
no solo. Apenas em zonas rochosas ou com dificuldade de enterramento poderá ser 
necessário o uso de pré-furo. Nos restantes casos, os postes podem ser facilmente 
removidos com recurso a uma máquina de estacaria/retroescavadora, sendo, assim, 
amovível.  

Como já anteriormente referido, nas zonas onde se verifica cruzamento de linha de 
água, a vedação apresentará uma largura livre de 5 m, abrangendo, de forma 
conservadora, as secções de cheia calculadas no estudo hidrológico, para um tempo de 
retorno de 100 anos. De modo a garantir o escoamento natural das linhas intersetadas, 
evitando-se a possível acumulação de detritos na rede da vedação. Nestes cruzamentos 
será, também, contemplada a elevação da vedação sobre o talvegue da linha de água.  

O layout da CFA apresenta salvaguarda de linhas de água de maior importância 
identificadas na área de estudo (Ribeira do Arneiro, Ribeira do Polvorão) e charcas 
identificadas como pontos de água de combate a incêndio. A maioria das linhas de água 
intersetadas são de 1ª e 2ª ordem, tendo-se verificando em trabalho de campo serem 
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linhas de água sem expressão. A vedação a instalar ao redor dos 3 núcleos da CFA conta 
com a existência de portões de acesso (cuja localização se encontra no desenho 
GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.15.028.04, disponível no Anexo 4.1 do Volume IV ς Anexos), 
permitindo o acesso, por parte das entidades competentes, aos troços de linhas de água 
presentes no interior da mesma. 

Por forma a permitir a passagem de fauna terrestre de pequeno porte, a vedação 
apresenta uma distância ao solo de 20 cm, não sendo previsto o uso de arame farpado, 
de modo a não implicar risco à fauna existente. 

άos apoios previstos para a linha elétrica devem no mínimo situar-se a mais de 5 m da 
crista do talude que delimita o leito da linha de água, distância esta que terá de ser de 
10 m no caso dos apoios se localizarem em REN, na categoria CALM (cursos de água 
respetivos leitos e margem) όΧύέ ώǇłƎƛƴŀ ппϐ 

Atualmente, o projeto da LE-SCM.PEC encontra-se em estudo prévio, sendo os apoios 
apresentados meramente indicativos, não tendo sido alvo de análise de 
ocupação/afetação no presente Artigo 16º. Assim, como medida para a fase de RECAPE 
de ambas as linhas elétricas do Grupo 3, será garantida a salvaguarda de 5 m para linhas 
de água de carta militar e de 10 m para as linhas de água pertencente à REN, pela 
localização dos apoios e respetivas áreas de trabalho futuramente a projetar. A presente 
medida é, assim, vertida, no capítulo 11.2.1, relativa a medidas de minimização para a 
fase de projeto de execução das linhas elétricas. 

άnas áreas inseridas em ZAC mas que se localizam fora da servidão do domínio hídrico 
(10 m medidos perpendicularmente a partir da crista do talude que delimita o leito da 
linha de água, servidão que não poderá ser ocupada) deverão ser implementadas 
medidas, procedimentos e técnicas construtivas adequados à minimização do risco de 
inundações no local e à garantia de condições de segurança de pessoas e bens, sendo da 
exclusiva responsabilidade do promotor quaisquer prejuízos que, ainda assim, daí 
ŘŜŎƻǊǊŀƳΦέ [página 44] 

Para salvaguarda das funções alocadas à classe de Zonas Ameaçadas pelas Cheias (ZAC), 
são previstas as seguintes medidas de caráter preventivo e corretivo que visam 
minimizar o risco de inundações e assegurar condições de segurança de pessoas e bens: 

¶ Efetiva implementação do Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas 
(PRAI), com especial atenção à proteção e reutilização da terra viva decapada, à 
descompactação dos solos e à regeneração natural da vegetação, bem como à 
limpeza das linhas de água e desobstrução dos sistemas de drenagem, de forma 
a garantir a manutenção da capacidade de infiltração e drenagem; 

¶ Não armazenamento de materiais ou solos resultantes das escavações a menos 
de 10 m das linhas de água, evitando a obstrução de escoamentos em caso de 
cheia; 
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¶ Execução de trabalhos de movimentação de terras preferencialmente em 
períodos de menor pluviosidade, reduzindo a exposição de solos a erosão e 
arrastamento; 

¶ Manutenção e limpeza regular das valas e canais de drenagem, prevenindo a 
perda de capacidade hidráulica por entupimento ou assoreamento, como 
previsto na memória descritiva do projeto de drenagens, capítulo 8 (Anexo 4.1 
do Volume IV ς Anexos, GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.15.016.03); 

Estas medidas serão asseguradas pelo promotor durante a fase de obra, sendo da sua 
exclusiva responsabilidade quaisquer prejuízos que, ainda assim, possam resultar da 
ocorrência de cheias. As mesmas medidas encontram-se expostas no capítulo 11 bem 
como vertidas no Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra (PAAO), presente no 
Anexo 9 do Volume IV ς Anexos. 

ά! ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řŀǎ ǊŜŦŜǊƛŘŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ƴńƻ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀ ƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ cumprimento das 
diretrizes emanadas pelos Serviços de Proteção Civil; os atravessamentos subterrâneos 
de linhas de água de 1.ª e 2.ª ordem pelo subsolo devem efetuar-se à profundidade 
mínima de 1,00 m, e nas linhas de água de 3.ª ordem ou superior devem cumprir um 
recobro mínimo de 1,5 m face ao extradorso da armadura de proteção à tubagem, 
considerando o leito do curso de água desassoreado. Em qualquer dos casos devem os 
mesmos ficar devidamente assinaladas de modo a não serem destruídas no caso de 
limpeza das linhas de água. As condutas a instalar podem ser instaladas paralelamente 
ao leito dos cursos de água, desde que seja garantido um afastamento mínimo de 2,5m, 
medidos entre o dorso exterior da tubagem e a crista superior do talude marginal da 
linha de água. As valetas, valas e passagens galgáveis deverão ser constituídas em 
terreno natural ou adotadas soluções naturalizadas, que promovam a infiltração, e 
devidamente justificadas.έ [página 44] 

Ao longo do traçado da vala de cabos, quer da rede de baixa e média tensão, , 
identificou-se a ordem da linha de água cruzada, prevendo-se a passagem dos cabos às 
distâncias requeridas na presente questão. Assim, quando cruzada por linha de água de 
1ª e 2ª ordem, será cumprido o recobro de 1 m face ao extradorso da armadura de 
proteção da tubagem (Figura 3.5-a), e nos casos de cruzamento de linhas de água de 3ª 
ordem e superior, será considerado 1,5 m (Figura 3.5-b). Todos estes cruzamentos serão 
devidamente sinalizados, por forma a não serem destruídos aquando limpeza das linhas 
de água (Figura 3.5-c). 
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Figura 3.5 - Cruzamentos pelas valas de cabos de (a) linhas de água de 3ª ordem e superior, 
(b) 1ª e 2ª ordem e (c) sinalização a colocar 

No caso específico da vala de cabos a instalar fora da área vedada, e que em 
determinados troços acompanha paralelamente linhas de água, a conceção e o traçado 
tiveram como critério prioritário a salvaguarda dos valores ambientais identificados no 
terreno. Com efeito, o enterramento desta vala τ correspondente a antigos troços da 
linha aérea da rede de média tensão τ foi definido de forma a evitar a afetação do 
maior número possível de quercíneas. 

Paralelamente, o traçado da vala de cabos foi ajustado por forma a acompanhar, sempre 
que possível, acessos já existentes, minimizando a necessidade de abertura de novas 
áreas de ocupação e prevenindo a fragmentação de áreas naturais. Durante os trabalhos 
de campo, foi ainda identificada uma albufeira/represa não cartografada em carta 
militar, (Figura 3.6). O traçado da vala foi, também, desenvolvido de modo a assegurar 
a proteção desta massa de água superficial, bem como segurança técnica da própria 
infraestrutura. 
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Figura 3.6 ς Localização da albufeira/represa identificada no interior da AE-CFA 

Deste modo, a solução agora proposta garante que a vala de cabos respeita não só as 
diretrizes técnicas para atravessamentos e paralelismos com linhas de água, mas 
também critérios adicionais de proteção da vegetação autóctone, da rede hídrica e da 
integridade territorial.  

άSalienta-se também que as PH carecem de TURH assim como outras intervenções que 
se venham a realizar na faixa de servidão das linhas de água, tais como o 
atravessamento de linhas de água por cabos, acessos e atravessamentos aéreosέ 
[página 44] 
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Em fase prévia à construção, serão instruídos TURH relativos às interseções com linhas 
de água existentes e ocupação de domínio hídrico por elementos de projeto 
identificados. 

άŀ łǊŜŀ ƻŎǳǇŀŘŀ ǇƻǊ ƳƽŘǳƭƻǎ ŦƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎƻǎ ŘŜǾŜǊł ŦƛŎŀǊ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀ ŀƻ ƴńƻ 
alinhamento dos painéis fotovoltaicos e a ser coberta com vegetação compatível com o 
ƴńƻ ŜƴǎƻƳōǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ǇŀƛƴŞƛǎΣ ǉǳŜ ƳƛƴƛƳƛȊŜ ƻ άŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ōŜƛǊŀƭέ ŎŀǳǎŀŘƻ ǇŜƭŀ ƭƛƴƘŀ 
dos painéis, contrariando os efeitos erosivos da queda de água repetida sobre a mesma 
ƭƛƴƘŀ Řƻ ǎƻƭƻΦέ ώǇłƎƛƴŀ прϐ 

bƻ ǉǳŜ ǊŜǎǇŜƛǘŀ Ł ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ŎƻƳ ŀ ƳƛƴƛƳƛȊŀœńƻ Řƻ άŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ōŜƛǊŀƭέ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ ŀƻ 
alinhamento dos módulos fotovoltaicos, importa salientar que a área de implantação da 
CFA não se encontra em classe de REN de erosão hídrica do solo, não se verificando, 
assim, que estamos perante solos com risco de erosão. Adicionalmente, de acordo com 
a carta de declives da área de estudo (Desenho 551 do Volume III ς Peças Desenhadas), 
comprova-se que a mesma não se caracteriza como zona declivosa, apresentando, na 
sua generalidade, pendentes suaves inferiores a 6%, ocorrendo apenas áreas localizadas 
com declives mais acentuados, mas sempre em limites inferiores a 20%. 

Não obstante, e de forma preventiva, o Projeto de Integração Paisagística (PIP)1 
identifica medidas específicas de reforço com sementeiras precisamente para as áreas 
intervencionadas com maiores declives, taludes de acessos, plataformas de subestação 
e linhas de drenagem. 

Adicionalmente, conforme explanado no PIP, as sementeiras serão direcionadas não 
apenas às áreas de maior risco, mas também ao enquadramento de linhas de drenagem 
com vegetação ripícola e à manutenção de corredores de vegetação entre núcleos, 
assegurando um continuum naturale e promovendo simultaneamente a infiltração, a 
dissipação da energia do escoamento e a regeneração do coberto vegetal. 

bƻ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ŀƻ άŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ōŜƛǊŀƭέΣ ƛƳǇƻǊǘŀ ǊŜŦƻǊœŀǊ ǉǳŜ ŜǎǘŜ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻ Ş ŘŜ 
reduzida relevância em precipitações intensas, nas quais a própria superfície dos 
módulos atua como barreira, compensando a concentração de escorrência na aresta 
inferior. Apenas em cenários de precipitação ligeira o efeito poderá ter alguma 
expressão, sendo certo que, no caso da Central de Atalaia, este será temporário até à 
regeneração e estabilização da cobertura vegetal. Assim, o projeto assegura que, 
através da manutenção e reforço do coberto vegetal compatível com o não 
ensombramento dos painéis, o efeito de beiral não terá expressão significativa na 
dinâmica erosiva do solo. 

Deste modo, conjugando as condições de base da área (ausência de risco de erosão 
hídrica do solo e declives predominantemente suaves), as medidas preventivas previstas 
no PIP (sementeiras, hidrossementeiras, corredores de vegetação, valorização ripícola), 
conclui-se que a ocorrência de efeitos erosivos é insignificante, não existindo a 
necessidade de desalinhamento dos módulos fotovoltaicos.  

 

1 Disponível no Anexo 9 do Volume IV - Anexos 
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RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL (REN) 

άŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ŘŜ мл Ƴ ǇŀǊŀ ŀ ǎŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘŜ łƎǳŀΣ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƳŜŘƛŘŀ ŀ ǇŀǊǘƛǊ 
Řŀ ŎǊƛǎǘŀ Řƻ ǘŀƭǳŘŜ Řŀ ƭƛƴƘŀ ŘŜ łƎǳŀ ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ǳƳ Řƻǎ ǎŜǳǎ ƭŀŘƻǎέ ώǇłƎƛƴŀ птϐ 

O levantamento cartográfico utilizado para a definição da rede hidrográfica tem como 
fonte a Base Cartográfica Militar, onde os cursos de água são representados segundo 
dois critérios distintos: 

¶ Quando o curso de água tem expressão geométrica relevante, a base apresenta 
já a sua largura real, sendo a vetorização feita nesse sentido (como é o exemplo 
da Ribeira de Longomel intersetada pelo trecho C da LE-SMC.PEC); 

¶ Quando o curso de água não tem expressão significativa, a representação é feita 
por linha central (eixo), não traduzindo a largura do leito nem a posição exata 
da crista do talude (como é o exemplo de todas as linhas de água intersetadas 
pela área de estudo da CFA). 

Neste contexto, o Domínio Público Hídrico (DPH) é dado como 10 m a partir da crista do 
talude representada, com base na expressão de base cartográfica, podendo-se verificar 
a sua representação no Desenho 204 (Volume III ς Peças Desenhadas). Considera-se, 
assim, correta a representação de linhas de água e respetivo DPH para o presente 
Projeto, garantindo-se o devido afastamento por parte de elementos de projeto e a 
salvaguarda de escoamento natural, através da implementação de órgãos de drenagem, 
quando cruzadas por elementos de projeto. A ocupação do domínio hídrico será sujeita 
a pedido de TURH, a realizar em fase prévia ao licenciamento, como anteriormente 
referido. 

Adicionalmente, serão implementadas as medidas já assumidas para áreas em ZAC, 
nomeadamente: não armazenamento de materiais a menos de 10 m das linhas de água, 
manutenção e limpeza regular de drenagens, implementação do PRAI e estabilização de 
taludes expostos com cobertura vegetal. 

άwŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘŜ Ł ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ /![aΣ ƘŀǾŜǊł ƛƴǘŜǊŦŜǊşƴŎƛŀ ŎƻƳ ŀŎŜǎǎƻǎ Ŝ Ǿŀƭŀǎ ŘŜ Ŏŀōƻǎ 
subterrâneos e vedações, pelo que estes atravessamentos deverão cumprir as 
ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƴǘŜǎ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎ ƴŜǎǘŜ ǇŀǊŜŎŜǊέ [página 47] 

Como já anteriormente referido, o plano de drenagem prevê a instalação de uma 
passagem hidráulica e 18 passagens galgáveis, dimensionadas para um caudal de cheia 
considerando um período de retorno de 100 anos, quando cruzadas com os acessos da 
CFA.  

O cruzamento de linhas de água pelas valas de cabos da rede MT será realizado de forma 
subterrânea, com a passagem dos cabos a uma distância mínima de 1 metro para linhas 
de 1ª e 2ª ordem e de 1,5 m para linhas de 3ª ordem e superior, como requisitado pelo 
Parecer/Serviços de Proteção Civil, estando os mesmos cruzamentos devidamente 
assinalados, de modo a não serem destruídos no caso de limpeza das linhas de água. A 
tipologia de valas a utilizar para os casos de atravessamento de linhas de água encontra-
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se representada no desenho GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.00.031.04, disponível no Anexo 
4.1 do Volume IV ς Anexos. 

A geometria da vedação perimetral conta, nas zonas de atravessamentos de linhas de 
água, com uma largura livre de 5 m e altura correspondente em relação ao talvegue, 
garantindo o livre escoamento da água superficial, para um período de retorno de 100 
anos, considerando o estudo hidrológico realizado. No desenho 
GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.15.025.05 é possível verificar a identificação das zonas da 
vedação que terão esta geometria derivado do cruzamento com linhas de água. 

Assim, considera-se dar resposta à presente questão elencada no Parecer. 

3.5.2 SOLOS E USO DOS SOLOS 

ά!ƻ ƭƻƴƎƻ Řŀ ŦŀǎŜ ŘŜ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻΣ ŘŜǾŜ-se proceder-se, de forma sistemática, ao 
acompanhamento da evolução da vegetação (distâncias de segurança à linha e 
ōƛƻƳŀǎǎŀ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƭύΣ ŘŜ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ о ŜƳ о ŀƴƻǎΦέ [página 62] 

Em fase de projeto de execução das linhas elétricas, nomeadamente em sede de 
RECAPE, será apresentado o Plano de Gestão e Reconversão da Faixa de Gestão da 
Servidão Legal da Linha Elétrica Aérea, onde será considerada na metodologia a 
monitorização da vegetação nessa faixa, de 3 em 3 anos. 

3.5.3 AMBIENTE SONORO 

άŁǎ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Ƴŀƛǎ ǊǳƛŘƻǎŀǎΣ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎŜƴǊƻƭŜƳ ƴŀ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜ ŘŜ 
edifícios de habitação, estas apenas poderão ocorrer em dias úteis, das 08:00h às 
20:00h, não se considerando admissível qualquer extensão do horário de trabalho e das 
operações ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻέ ώǇłƎƛƴŀ тсϐ 

A presente questão elencada no Parecer encontra-se vertida como medida para a fase 
de construção, no capítulo 11, bem como no Plano de Acompanhamento Ambiental de 
Obra (Anexo 11 do Volume IV ς Anexos). 

άEsta situação terá de ser resolvida em fase de projeto de execução e ς para a efetiva 
localização de todas as LMAT ς o proponente deverá proceder, para cada recetor 
sensível de interesse, à correspondente estimativa de ruído particular, do ruído ambiente 
e de emergência sonora.έ [página 82] 

Em fase de projeto de execução das linhas elétricas do Grupo 3, nomeadamente em 
sede de RECAPE, será contemplada a estimativa de ruído nos recetores sensíveis 
identificados, face ao traçado definitivo e respetiva localização dos apoios. 

άh tǊƻǇƻƴŜƴǘŜ ŘŜǾŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ǳƳ ƳŀǇŀ ŘŜ ǊǳƝŘƻ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎǘǊŜ ƻǎ 
potenciais efeitos cumulativos da subestação e da CF da Comenda em fase prévia à 
ŎƻƴǎǘǊǳœńƻκƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻΦέ ώǇłƎƛƴŀ унϐ 
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A presente questão será respondida previamente à fase de licenciamento da Subestação 
de Comenda, onde será apresentada à presente Comissão de Avaliação o mapa de ruído 
particular e análise de impacte cumulativos respetiva. 

3.5.4 ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

άAferição global sobre o PDM de Abrantes, em vigor: Nada há a obstar salvaguardado 
que seja o parecer da CM considerando que o projeto não está expressamente previsto, 
e salvaguardado que sejam as SRUP em presença designadamente a REN, o montado de 
sobro.έ [página 84] 

Relativamente às classes de ordenamento do PDM de Abrantes abrangidas, 
nomeadamente pelo projeto da CFCV, o município nada tem a obstar, considerando que 
ŀ ƻŎǳǇŀœńƻ ŘŜ ά9ǎǇŀœƻ !ƎǊƻŦƭƻǊŜǎǘŀƭέ ŎŀǊŜŎŜ ŘŜ ǇŀǊŜŎŜǊ Řŀ /a όŎǳƧƻ ǇŜŘƛŘƻ ǎŜǊł 
realizado em fase prévia ao licenciamento do prƻƧŜǘƻ Řŀ /C/±ύ Ŝ ŀ ŘŜ ά9ǎǇŀœƻ bŀǘǳǊŀƭέ 
é compatível caso haja compatibilização com o RJREN. Essa mesma análise é realizada 
no Relatório Síntese do EIA, encontrando-se válida a compatibilização realizada, dado 
não ter existido lugar a reformulação do Projeto. 

ά±ŜǊƛŦƛŎŀ-se a existência de duas áreas de apoio à obra da CFA, em áreas da delimitação 
da REN (classe cabeceiras das linhas de água) do concelho do Gavião. Caso estas áreas 
sirvam de estaleiro, tal uso é interdito em áreas da REN, ao abrigo do artigo 20º do 
Decreto-[Ŝƛ ƴȏ мнпκнлмф ŘŜ ну ŘŜ ŀƎƻǎǘƻΣ ƴŀ ǎǳŀ ǊŜŘŀœńƻ ŀǘǳŀƭΦέ ώǇłƎƛƴŀ утϐ 

Em sede de EIA, o projeto da CFA analisado apresentava a ocupação de duas áreas 
temporárias de apoio à obra, relativos aos núcleos 1 e 2, em áreas de REN. Derivado da 
reformulação do projeto realizada no âmbito do presente Artigo 16º, a afetação passa 
a ocorrer por apenas 1 área de apoio. A mesma, apresentando uma ocupação de 0,12 
hectares, será uma área temporária de apoio à fase de construção, nomeadamente do 
núcleo 1. Dada a localização no núcleo 1, totalmente inserida em área de REN (Desenho 
200 do Volume III ς Peças DesenhadasύΣ ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ά#ǊŜŀǎ 
ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎŀǎ ŘŜ ƛƴŦƛƭǘǊŀœńƻ Ŝ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ Ŝ ǊŜŎŀǊƎŀ ŘŜ ŀǉǳƝŦŜǊƻǎέ ό!9Ltw!ύΣ ƴńƻ ǎŜ ǾŜǊƛŦƛŎŀ 
a existência de alternativas à localização da respetiva área de apoio. Como referido, a 
ocupação será temporária, onde se prevê o seu uso para armazenamento de 
ferramentas e materiais, para a realização de trabalhos preparatórios e de outros 
serviços de apoio à obra. Tal como descrito na análise de compatibilização com o RJREN, 
nomeadamente no quadro Quadro 6.8, não se considera que os trabalhos para abertura 
da área de apoio e respetiva ocupação durante a fase de construção impliquem 
afetações às funções atribuídas à classe AEIPRA, pois a intervenção limita-se à limpeza 
e regularização do terreno, sem trabalhos em profundidade ou impermeabilização, não 
se prevendo impacte nos recursos hídricos subterrâneos, sendo que as linhas de água 
superficiais serão preservadas pelo sistema de drenagem. A área intervencionada 
manterá a permeabilidade, não ocorrendo compactação, preservando a capacidade de 
infiltração. Este cenário favorece a infiltração ao escoamento, sem incrementar os riscos 
de erosão hídrica, garantindo a preservação da função em análise. Como elemento 
temporário, a área intervencionada será recuperada paisagisticamente e para o seu uso 
original após a conclusão da fase de obra, tal como previsto no Plano de Integração 
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Paisagística (PIP). Remete-se para o capítulo 6.3.2, onde é realizado o enquadramento 
da CFA no RJREN e respetiva compatibilização com o mesmo. 

άCŀŎŜ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ǎŜǊł ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŀ hōǘŜƴœńƻ Řƻǎ ǇŀǊŜŎŜǊŜǎ ǾƛƴŎǳƭŀǘƛǾƻǎ 
suprarreferidos, nomeadamente da Câmara municipal de Gavião, bem como ao 
cumprimento de toda a legislação associada às Condicionantes, Servidões e Restrições 
de Utilidade Pública com incidência na área do projeto e à implementação das Medidas 
ŘŜ ƳƛƴƛƳƛȊŀœńƻ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎΦέ [página 92] 

Da consulta realizada por parte da CA a entidades externas, a resposta do município do 
Gavião refere que a nível de compatibilização com o PDM e as classes de ordenamento 
intersetadas carecem de parecer da Câmara Municipal, sendo este positivo caso se 
verifique o cumprimento da legislação aplicável a condicionantes, servidões e restrições 
de utilidade pública e implementação das medidas de minimização propostas. Pela 
análise realizada no capítulo 6.3, verifica-se a conformidade do Projeto com 
condicionantes e servidões levantadas. As medidas propostas serão implementadas nas 
várias fases às quais se alocam. O pedido de parecer à Câmara Municipal do Gavião para 
ocupação das classes de ordenamento identificadas, será realizado em fase 
licenciamento da CFA. 

ά!ǘŜƴŘŜƴŘƻ Łǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŀǘǳŀƛǎ Řŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ άhƭƛǾŀƭέ όΧύ ƻ ŀǊǊŀƴǉǳŜ ŘŜ ƻƭƛǾŜƛǊŀǎ 
resultante da execução deste Projeto, fica autorizado ao mínimo indispensável. No que 
diz respeito às interferências do Projeto com solos classificados com RAN, entende-se 
que deverá ser adotada a seguinte medida de minimização: No decorrer da execução do 
projeto caso se verifique a interferência de utilizações não agrícolas com solos 
classificados pela RAN, deverá o proponente dar cumprimento à legislação em vigor.έ 
[páginas 91/92] 

O presente ponto é referente à CFA, nomeadamente à sua ocupação de áreas agrícolas. 
Especificamente, relativo ao inventário de olival realizado e as caraterísticas do mesmo, 
vem por meio do Parecer, a CA dar autorização de arranque ao projeto de execução 
deste projeto. Contudo, derivada da reformulação do mesmo, verificou-se uma 
alteração ao valor de oliveiras a afetar. Em sede de EIA foram identificadas um total de 
3 745 árvores para arranque. A análise de afetações realizada com o projeto 
reformulado, no capítulo 6.3.6, verifica-se a identificação de um valor inferior face ao 
EIA, registando-se a necessidade de arranque de um total de 3 487 oliveiras.  

Relativamente à utilização não agrícola de áreas de RAN, verifica-se no Desenho 202 do 
Volume III ς Peças Desenhadas, a interseção por parte das valas de cabos da rede de 
média tensão da CFA. No capítulo 6.3.1 é realizado o enquadramento na legislação 
aplicável, onde se verifica que o projeto dá resposta aos requisitos para ocupação de 
áreas de RAN (como previsto na legislação mais atual, nomeadamente Decreto-Lei n.º 
99/2024, artigo 50.º), concluindo-se a compatibilização da CFA com o RJRAN. 

Assim, conclui-se que a presente questão elencada no Parecer da CA é atendida e 
respondida no presente Artigo 16º. 
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άA implantação da CFCV está prevista em parcelas ocupadas com olival. Caso a DIA seja 
favorável ou favorável condicionada devem ser asseguradas as seguintes premissas:  

a) Sendo o olival uma atividade agrícola e, pela sua importância (agronómica, 
económica e social) consideramos que as oliveiras devem ser preservadas, equacionando 
sempre o seu arranque;  

b) Havendo necessidade de cortar as oliveiras e, se estas reunirem viabilidade 
agronómica, por questões de fitossanidade devem ser replantadas na mesma parcela;  

c) O transplante de oliveiras para outras regiões não poderá ocorrer, sem primeiro ser 
feito o despiste à presença da bactéria Xylella fastidiosa, devendo para o efeito ser 
solicitado à DGAV ς Direção-Geral da Alimentação e Veterinária, a presença de um 
inspetor fitossanitário. No caso de o resultado ser positivo, obriga ao arranque da(s) 
oliveiras (s) e posterior queima da(s) mesma(s).έ ώǇłƎƛƴŀ ф2] 

A presente questão aplica-se ao projeto da CFCV. Como já referido, no âmbito do Artigo 
16º desenvolvido, não foi prevista a revisão do projeto da CFCV. Contudo, como já 
referido em sede de Elementos Adicionais do EIA, a capacidade produtiva do atual olival 
foi severamente comprometida pelos danos causados pelo incêndio de 2003, 
comprometendo, também, a viabilidade futura da área para plantação de olival. Como 
referido, após o incêndio foram realizadas várias tentativas de recuperação do olival, 
entre as quais uma tentativa através de uma poda de rejuvenescimento, por forma a 
restruturar a capacidade produtiva do olival. Contudo, apesar do esforço e investimento 
realizado, os danos comprometeram significativamente a capacidade produtiva, 
verificando-se uma redução acentuada nos anos seguintes. Assim, em 2021 foi 
submetido junto da Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 
(DRAP-LVT), um pedido de corte deste olival. Por motivos operacionais, o abate 
autorizado nunca chegou a ser realizado, contudo, salienta-se que as condições do olival 
que levaram ao pedido de abate se mantêm atualmente, sendo este inviável. 

Em suma, a manutenção do olival nas condições atuais compromete economicamente 
a exploração agrícola e impede uma gestão eficiente da propriedade. Pelo exposto, e 
tendo em conta que o abate já foi previamente autorizado, considera-se viável a sua 
realização, uma vez que esta é a solução mais adequada do ponto de vista produtivo e 
ambiental, e nesta fase necessário para a execução das várias componentes do projeto, 
garantindo, assim, a viabilidade e sustentabilidade futura da propriedade. 

3.5.5 SISTEMAS ECOLÓGICOS 

3.5.5.1 FAUNA 

CFA 

ά{ŀƭƛŜƴǘŀ-se os casos excluídos de análise de espécies potenciais como a águia-de-Bonelli 
(Aquila fasciata), com estatuto Vulnerável, ou o Britango (Neophron percnopterus), em 
Perigo, ambas espécies com estatuto de conservação desfavorável e que apresentam 
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frentes de expansão recentes próximas da área de projeto (GTAB-SPEA2, VCF3), ausentes 
da avaliação, excluídas da caraterização da situação de referência e, consequentemente, 
da avaliação de impactes, apesar de referidas, posteriormente, no Estudo de 
Caraterização e Avaliação de Impactes Cumulativos: em que o britango é referido num 
único movimento e a águia-de-Bonelli é acrescentada ao elenco observado, apesar de 
considerar a sua ocorrência de forma muito pontual. Denota-se alguma confusão com a 
apresentação dos registos ao longo do EIA, para as diferentes componentes de projeto, 
ŘŀŘƻ ǉǳŜ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŦƻǊŀƳ ŀŎǊŜǎŎŜƴŘƻ ŘŜ ƴƻǾƻǎ ŜǎǘǳŘƻǎΦέ [página 96] 

9ǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳπǎŜ ŀǳǎŜƴǘŜǎ Řŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ Ŝ 
ŎƻƴǎŜǉǳŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘŜǎ Řŀ /C!Σ Ǉƻƛǎ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ ƛŘŜƴǝŬŎŀŘŀǎ ǇŀǊŀ 
ŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ ŘŜǎǘŜ ǇǊƻƧŜǘƻΣ ƴŜƳ ǇŜƭŀ ōƛōƭƛƻƎǊŀŬŀΣ ƴŜƳ ǇŜƭƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŘŜ ŎŀƳǇƻ όƻ 
ŜǎŦƻǊœƻ ŘŜ ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƳ ǇŀǊŀ ŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ƴŀ łǊŜŀ Řŀ /C! 
Ŝ ǊŜǎǇŜǝǾŀ [9 Ŧƻƛ ŘŜ су ƘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀǾŜǎ ŜƳ ƎŜǊŀƭ Ŝ 
ŘŜ мфн ƘƻǊŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀǾŜǎ ŘŜ ǊŀǇƛƴŀ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ǇƭŀƴŀŘƻǊŀǎ ς ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ 
ƴƻ Anexo 6.1 do Volume IV ς AnexosύΦ ¦Ƴŀ ǾŜȊ ǉǳŜΣ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ ƛƴǾŜƴǘŀǊƛŀŘŀǎ ƴŀ łǊŜŀ 
Řŀ /C!Σ ƴńƻ ŎƻƴǎǘŀƳ ƴŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘŜǎ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀǉǳƛ ŜƳ ŀƴłƭƛǎŜΦ 

h 9ǎǘǳŘƻ Řŀ /ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Ŝ !Ǿŀƭƛŀœńƻ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜǎ /ǳƳǳƭŀǝǾƻǎ ƴŀ !ǾƛŦŀǳƴŀ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ǇǊŜǘŜƴŘŜǳ ŀǾŀƭƛŀǊ Ŝ ŎŀǊŀǘŜǊƛȊŀǊ ŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ !ǾƛŦŀǳƴŀ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ 
/ƭǳǎǘŜǊ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Řƻ /ŜƴǘǊƻ 9ƭŜǘǊƻǇǊƻŘǳǘƻǊ Řƻ tŜƎƻΣ ǘŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ƻ ŜǎŦƻǊœƻ ŘŜ 
ŎŀƳǇƻ ǇŀǊŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ 
ǉǳŜ ŎƻƳǇƿŜƳ ƻ ŎƭǳǎǘŜǊΦ  

bŜǎǘŜ ŜǎǘǳŘƻΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳ ǘƻŘƻ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŘŜ ŎŀƳǇƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ ŎƭǳǎǘŜǊ Řƻ 
tŜƎƻΣ ŦƻǊŀƳ ƛŘŜƴǝŬŎŀŘƻǎ ŀǇŜƴŀǎ п ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ łƎǳƛŀπŘŜπ.ƻƴŜƭƭƛΣ ǘǊŀŘǳȊƛƴŘƻπǎŜ ƴǳƳ 
ǊŜŘǳȊƛŘƝǎǎƛƳƻ ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ ŀǝǾƛŘŀŘŜ όŀ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ 
ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ Řŀ ŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀǾƛŦŀǳƴŀ ŜƴǾƻƭǾŜǳ ǳƳ ŜǎŦƻǊœƻ ŘŜ нΦмрс ƘƻǊŀǎ ŘŜ 
ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƳΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ Ŧƻƛ ǊŜƎƛǎǘŀŘŀ ǳƳŀ ƳŞŘƛŀ ŘŜ лΣллмф ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎκƘƻǊŀ ŘŜ łƎǳƛŀπ
ŘŜπ.ƻƴŜƭƭƛύΦ 9ǎǘŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ƴńƻ Ŧƻƛ ƻōǎŜǊǾŀŘŀ ƴŀ łǊŜŀ Řŀ /C!Υ Ϧ! ƻōǎŜǊǾŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ŜǎǇŞŎƛŜ 
ƻŎƻǊǊŜǳ ŘŜ ŦƻǊƳŀ Ƴǳƛǘƻ Ǉƻƴǘǳŀƭ ƴŀ łǊŜŀ Řƻ ŎƭǳǎǘŜǊΣ ǘŜƴŘƻ Řǳŀǎ Řŀǎ ƻōǎŜǊǾŀœƿŜǎ ǎƛŘƻ 
ǊŜƎƛǎǘŀŘŀǎ ƴŀ Ȋƻƴŀ ƻŜǎǘŜΣ ƴŀ ŜƴǾƻƭǾŜƴǘŜ ŀƻ t9! ŜΣ ŀǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ƻōǎŜǊǾŀœƿŜǎ ƴŀ Ȋƻƴŀ ŜǎǘŜ 
Řƻ ŎƭǳǎǘŜǊΣ ƴŀǎ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜǎ Řŀ /CI ŜΣ ǊŜǎǇŜǝǾŀ ƭƛƴƘŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀΦϦ ς ό9ǎǘǳŘƻ ŘŜ 
/ŀǊŀǘŜǊƛȊŀœńƻ Ŝ !Ǿŀƭƛŀœńƻ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜǎ /ǳƳǳƭŀǝǾƻǎ ς !ƴŜȄƻ сΦм Řƻ ±ƻƭǳƳŜ L± ς 
!ƴŜȄƻǎύΦ 

vǳŀƴǘƻ ŀƻ .ǊƛǘŀƴƎƻΣ ƻ ŜǎǘǳŘƻ ǊŜŦŜǊŜ ǉǳŜΥ ϦόΧύ Ŧƻƛ ƛŘŜƴǝŬŎŀŘƻ ǳƳ ǵƴƛŎƻ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ Řŀ 
ŜǎǇŞŎƛŜΣ ǉǳŜ Ŏƻƴǎƛǎǝǳ ƴƻ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳŜƴǘƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻ Řƻ ōǳũŜǊ ƴŀ ŘƛǊŜœńƻ ƴƻǊǘŜπ
ǎǳƭΦ 9ǎǘŜ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻ Ŧƻƛ ŀŦŜǊƛŘƻ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ Řŀ ǇƭŀǘŀŦƻǊƳŀ aƻǾŜōŀƴƪ όнлнпύΣ 
ŜƴŎƻƴǘǊŀƴŘƻπǎŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǾƛǎǳŀƭƛȊŀœńƻ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ 
ά[LC9ψwǳǇƛǎψ!ŜƎȅǇƛǳǎwŜǘǳǊƴǎψ9ƎȅǇǝŀƴ±ǳƭǘǳǊŜǎψ/ƛƴŜǊŜƻǳǎ±ǳƭǘǳǊŜǎέΣ ŜƳōƻǊŀ ƻǎ ŘŀŘƻǎ 
ǾŜǘƻǊƛŀƛǎ ƴńƻ ŜǎǘŜƧŀƳ ǇǳōƭƛŎŀƳŜƴǘŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎΦϦ 

bƻ ŎŀǇƝǘǳƭƻ мл Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Ş ŦŜƛǘŀ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘŜǎ ŎǳƳǳƭŀǝǾƻǎ Řƻ 
/ƭǳǎǘŜǊ tŜƎƻΣ ǉǳŜ Ƨł ǘŜƳ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ Ŝǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎΦ 

Relativamente às áreas dos Trechos Alternativos da LE-SCM.PEC, o elenco faunístico, tal 
como referido no subcapítulo de apresentação da metodologia adotada no presente 
estudo, foi criado a partir de fontes bibliográficas da especialidade, mas também com 
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base no trabalho de campo para caracterização da situação de referência realizado, 
especificamente, para os projetos que compõem este estudo. Com base na conjugação 
destas fontes, não foi possível confirmar a presença das espécies referidas para a área 
de influência abrangida pelos projetos em análise e, portanto, não foram consideradas 
na avaliação de impactes. O subcapítulo de Avaliação de Impactes Cumulativos, 
especificamente os impactes cumulativos sobre a avifauna, foram alvo de um Estudo 
Técnico mais completo para todo o Cluster Pego onde, para além das fontes 
bibliográficas consultadas para os EIA, foram também consultadas outras fontes com 
informação mais abrangente para um raio de 30 km relativamente ao cluster, mas 
também os dados para caracterização da situação de referência dos projetos que 
compõem o próprio Cluster. Ora, considerando a conjugação das diversas fontes 
consultadas para uma área mais abrangente, foram então consideradas a águia de 
Bonelli e o britango, que no âmbito da caracterização da situação de referência foram 
observadas na área do Cluster de forma pontual, apresentando-se os resultados desta 
avaliação no capítulo 10.  

άÉ referido que as ações de limpeza e desmatação resultam na destruição do coberto 
vegetal e na exclusão temporária das espécies de fauna da área do projeto (RS, pp.967). 
Afirmação com a qual não se concorda. A perda total destes biótopos irá conduzir à 
perda de habitat favorável à ocorrência de espécies da fauna associadas a biótopos 
florestais.έ ώǇłƎƛƴŀ млсϐ 

bƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜǎǘŀ ǉǳŜǎǘńƻΣ Ş ǇŜǊǝƴŜƴǘŜ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜǊ ǉǳŜ ƴƻ ŘŜǎŎǊƛǘƻǊ Řƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ 
ŜŎƻƭƽƎƛŎƻǎΣ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ǳƳŀ Řƛǎǝƴœńƻ ŜƴǘǊŜ ŘŜǎƳŀǘŀœńƻ Ŝ ŘŜǎƅƻǊŜǎǘŀœńƻΦ  

! ŘŜǎƅƻǊŜǎǘŀœńƻ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŎƻƳƻ ŀ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ƅƻǊŜǎǘŀǎΣ ǉǳŜ ŀŦŜǘŀǊł ōƛƽǘƻǇƻǎ 
ƅƻǊŜǎǘŀƛǎ Ŝ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŘŜ Ŧŀǳƴŀ ǉǳŜ ŘŜǇŜƴŘŀƳ ŘŜǎǘŜǎ ōƛƽǘƻǇƻǎΦ bŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜǎǘŜ 
ƛƳǇŀŎǘŜΣ Ŧƻƛ ǎŜƳǇǊŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻǎ ǾłǊƛƻǎ ƎǊǳǇƻǎ ŀƴŀƭƛǎŀŘƻǎ ǉǳŜ ŀ ǇŜǊŘŀ ŘŜ łǊŜŀ 
ƅƻǊŜǎǘŀƭ ǎŜ ǘǊŀŘǳȊƛǊƛŀ ƴǳƳŀ ǇŜǊŘŀ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀǘ ŦŀǾƻǊłǾŜƭ Ł ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ Ƴŀƛǎ 
ŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎ ŘŜǎǘŜ ǝǇƻ ŘŜ ōƛƽǘƻǇƻΦ  

vǳŀƴǘƻ Ł ŘŜǎƳŀǘŀœńƻΣ Ŝǎǘŀ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ ŎƻƳƻ ŀ ǊŜƳƻœńƻ Řƻ ŎƻōŜǊǘƻ ǾŜƎŜǘŀƭ ƴńƻ 
ŀǊōƽǊŜƻΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ ŘŜǎƳŀǘŀœńƻ ŜȄǇǊŜǎǎŀ ƴŜǎǘŜ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ ǎŜǊł ŜŦŜǝǾŀƳŜƴǘŜ ŘŜ ŎŀǊłŎǘŜǊ 
ǘŜƳǇƻǊłǊƛƻΣ ƭƛƳƛǘŀƴŘƻπǎŜ Ł ŦŀǎŜ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ŦŀǎŜ ŘŜ 
ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ƻǎ Ƴŀǘƻǎ ǇƻŘŜǊńƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊπǎŜ ŜƴǘǊŜ Ŝ ǇƻǊ ōŀƛȄƻ Řƻǎ ǇŀƛƴŞƛǎΣ ŦǳƴŎƛƻƴŀƴŘƻ 
ŎƻƳƻ ǊŜŦǵƎƛƻ ǇŀǊŀ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŘŜ ŦŀǳƴŀΦ 5Ŝǎǘŀ ŦƻǊƳŀΣ ŜǎǇŜǊŀπǎŜ ǉǳŜ ƻ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻ 
ǎŜƧŀ ǘŀƳōŞƳ ŘŜ ŎŀǊłǘŜǊ ǘŜƳǇƻǊłǊƛƻΦ   

άCƻǊŀƳ ƻōǎŜǊǾŀŘƻǎ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŎƻƳ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΣ 
ǘŀƭ ŎƻƳƻ ǇŜƴŜƛǊŜƛǊƻ όCŀƭŎƻ ǝƴƴǳƴŎǳƭǳǎύ ό±¦ύΣ ƳƛƭƘŀŦǊŜπǊŜŀƭ όaƛƭǾǳǎ ƳƛƭǾǳǎύ ό/wκ[/ύ Ŝ 
ŀōǳǘǊŜπǇǊŜǘƻ ό!ŜƎȅǇƛǳǎ ƳƻƴŀŎƘǳǎύ ό9bύΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ǎŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ ƻ ƛƳǇŀŎǘŜ ǇŜƭŀ ǇŜǊŘŀ 
ŘŜ ōƛƽǘƻǇƻ ǎŜƧŀ ƴŜƎŀǝǾƻΣ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜΣ ƭƻŎŀƭΣ ŎŜǊǘƻΣ ƛƳŜŘƛŀǘƻΣ ŘƛǊŜǘƻΣ ǊŜǾŜǊǎƝǾŜƭΣ ŘŜ 
ƳŀƎƴƛǘǳŘŜ ƳƻŘŜǊŀŘŀ Ŝ ǎƛƎƴƛŬŎŀǝǾƻΦέ ώǇłƎƛƴŀ млсϐ 

5Ŝǎǘŀ ƧǳǎǝŬŎŀœńƻ ŜƴǘŜƴŘŜπǎŜ ǉǳŜ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǉǳŜ ŀ /! ŦŀȊ Řƻ ƛƳǇŀŎǘŜ ǊŜǎǳƭǘŀ Řƻ ŦŀŎǘƻ 
ŘŜ ƻŎƻǊǊŜǊŜƳ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŎƻƳ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀΣ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΣ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻΦ 
bƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ Ŝ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘŜǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻǎ ƴŜǎǘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ όǎǳōŎŀǇƝǘǳƭƻ фΦпύΣ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řŀ ƳŀƎƴƛǘǳŘŜ Ŝ Řŀ ǎƛƎƴƛŬŎŃƴŎƛŀ Řƻǎ ƛƳǇŀŎǘŜǎ 
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ǘŜƳ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ƻǳǘǊƻǎ ŦŀǘƻǊŜǎ ǉǳŜ Ǿńƻ ŀƭŞƳ Řŀ ǎŜƴǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀŦŜǘŀŘƻǎΣ 
ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ  ŀ ǳǝƭƛȊŀœńƻ ǉǳŜ Ŝǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ŦŀȊŜƳ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻΣ Ŝ ŀǎ 
ŎƻƴǎŜǉǳşƴŎƛŀǎ ŜŎƻƭƽƎƛŎŀǎ ǉǳŜ ǎŜ ǇƻŘŜƳ ŜǎǇŜǊŀǊ Řŀǎ ŀœƿŜǎ ŜƳ ŀƴłƭƛǎŜΦ  

tƻŘŜ ŎƻƴŎƻǊŘŀǊπǎŜ ǉǳŜ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀŦŜǘŀŘƻǎ ǎńƻ ŘŜ ŜƭŜǾŀŘŀ ǎŜƴǎƛōƛƭƛŘŀŘŜΣ ǇƻǊŞƳΣ ŀ 
ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ όōŀǎŜŀŘŀ ƴǳƳ ŜǎŦƻǊœƻ ŘŜ ŀƳƻǎǘǊŀƎŜƳ ǉǳŜ ƴńƻ 
Ŧƻƛ Ǉƻǎǘƻ ŜƳ Ŏŀǳǎŀ ǇŜƭŀ /!ύ ƴńƻ ŜǾƛŘŜƴŎƛƻǳ ǳƳŀ ǳǝƭƛȊŀœńƻ ƛƴǘŜƴǎƛǾŀ Řŀ łǊŜŀΣ ƴŜƳ Ŧƻƛ 
ǊŜƎƛǎǘŀŘŀ ŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ƭƻŎŀƛǎ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ ƻǳ ƴƛŘƛŬŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎΦ !ƭŞƳ 
ŘƛǎǎƻΣ Ş ǊŜƭŜǾŀƴǘŜ ǘŜǊ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ōƛƽǘƻǇƻǎ ƅƻǊŜǎǘŀƛǎ ŜƳ łǊŜŀǎ ŎƻƴǟƎǳŀǎ ŀƻ 
tǊƻƧŜǘƻΦ ¢ŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ Ŝǎǘŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΣ ƴńƻ ǇŀǊŜŎŜ ŜȄǇŜŎǘłǾŜƭ ǉǳŜ ŀǎ ŀœƿŜǎ ǉǳŜ 
ƭŜǾŀƳ Ł ǇŜǊŘŀ ŘŜ ōƛƽǘƻǇƻǎ ƅƻǊŜǎǘŀƛǎ ƴŜǎǘŀ łǊŜŀΣ ǎŜƧŀƳ ǎǳŬŎƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜ ŀƎǊŜǎǎƛǾŀǎ ǇŀǊŀ 
ǉǳŜ ŀ ƳŀƎƴƛǘǳŘŜ Řƻ ƛƳǇŀŎǘŜ ǎŜƧŀ ƳƻŘŜǊŀŘŀΣ Ŝ ǉǳŜ ŜȄƛǎǘŀ ǳƳŀ ŀŦŜǘŀœńƻ ŘŜǎǘŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ 
όŜȄΦ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řŀ ǎǳŀ ǾƛŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻǇǳƭŀŎƛƻƴŀƭύ Ŝ ǳƳ ŘŜǎŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ Řƻ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀ ǉǳŜ 
ǇŜǊƳƛǘŀ ŎƭŀǎǎƛŬŎŀǊ ƎƭƻōŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ƛƳǇŀŎǘŜ ŎƻƳƻ ǎŜƴŘƻ ǎƛƎƴƛŬŎŀǝǾƻΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ǎŜ 
ƳŀƴǘŜǾŜ ŀ ŎƭŀǎǎƛŬŎŀœńƻ ŀǘǊƛōǳƝŘŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ŀ ŜǎǘŜ ƛƳǇŀŎǘŜΦ 

ά/ƻƴǘǳŘƻΣ ŀƭƎǳƳŀǎ ŜǎǇŞŎƛŜǎ ǇƻǎǎǳŜƳ Ŝǎǘŀǘǳǘƻ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ ŘŜǎŦŀǾƻǊłǾŜƭ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƻ 
impacte poderá estar subestimado, ter maior magnitude e ser significativo. Poderá 
ainda verificar-ǎŜ ŀ ǇŜǊŘŀ ŘŜ łǊŜŀ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ƻ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻΦέ 
[página 107] 

Deste excerto, e à semelhança da questão anterior, entende-se que a consideração que 
a CA faz de uma eventual subestimação da magnitude e significância do impacte resulta 
do facto de ocorrerem espécies com relevância em termos de conservação na área de 
estudo. Pelas razões já apresentadas, a avaliação da magnitude e da significância deve 
considerar outros fatores que vão além da sensibilidade dos valores afetados. Não tendo 
sido verificada uma presença frequente destas espécies durante a caracterização da 
situação de referência, não se considera expectável que o projeto tenha um efeito 
significativo sobre as mesmas, ainda que a sua sensibilidade seja elevada. Assim, 
manteve-se a avaliação atribuída inicialmente a este impacte. 

No que se refere à perda de área de alimentação e ao efeito de exclusão, é relevante 
sublinhar que na caracterização da situação de referência do EIA e no Estudo Técnico 
Ambiental ς Caracterização e Avaliação de Impactes Cumulativos na Avifauna, não 
foram detetados indícios de que a área da CFA constitua um local de alimentação para 
espécies sensíveis, pelo que a perda de área de alimentação é apenas potencial. 
Consequentemente, o aumento do efeito de exclusão é também potencial. 

bƻ 9L! ŀƎƻǊŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǊŜŦƻǊƳǳƭŀŘƻ Ŝǎǘŀ ǉǳŜǎǘńƻ Ŧƻƛ ǊŜǾƛǎǘŀΣ 
ŜȄǇƭƛŎƛǘŀƴŘƻπǎŜ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊł ŜȄƛǎǝǊ ǳƳŀ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ǇŜǊŘŀ ŘŜ łǊŜŀ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ Ŝ ǳƳ 
ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ŀǳƳŜƴǘƻ Řƻ ŜŦŜƛǘƻ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻΦ  

LE-SCM.PEC 

άPela situação de referência realizada e pela informação aduzida pela Vulture 
Conservation Foundation (VCF) em representação do consórcio do projeto LIFE Aegypius 
Return, no âmbito da participação pública, confirmou-se que esta área poderá ser 
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considerada uma área crítica ou muito crítica para as aves. Portanto, a avaliação do 
impacte encontra-se subvalorizado.έ ώǇłƎƛƴŀ млфϐ 

Não obstante à informação partilhada pela Vulture Conservation Foundation (VCF) no 
âmbito da participação pública, é importante perceber a definição de áreas críticas e/ou 
muito críticas para as aves. Tomando como referência as definições constantes no 
Manual para a Monitorização de impactes de Linhas de muito alta tensão sobre a 
avifauna e avaliação da eficácia das medidas de mitigação (CIBIO, 2020), são 
consideradas áreas Muito Críticas para as aves, em traços gerais, i) as áreas envolventes 
(geralmente de 1km) a locais de nidificação conhecidos de espécies com estatuto 
Criticamente em Perigo, Em Perigo e/ou Vulnerável; ii) área envolvente (raio de 1km) a 
locais de alimentação de necrófagas, locais de abrigo de gralha-de-bico-vermelho 
(Pyrrhocorax pyrrhocorax), ninhos, zonas de alimentação ou concentração pós-nupcial 
de cegonha-preta (Ciconia nigra) e dormitórios de grou (Grus grus); iii) Sítios RAMSAR 
e/ou zonas húmidas importantes para a conservação de aves aquáticas; iv) zonas 
prioritárias de reprodução, pós-reprodução e invernada de sisão e abetarda. De acordo 
com a mesma referência, são ainda consideradas áreas Críticas i) zonas estepárias bem 
conservadas; ii) zonas de alimentação de grou; iii) área de 500m a 1km em torno de 
zonas húmidas importantes para a conservação de aves aquáticas; iv) corredores 
migratórios e de dispersão de aves de rapina migradoras; v) raio de 1 a 5km em torno 
de campos de alimentação de necrófagas; vi) área utilizada de forma relevante durante 
a época de reprodução por espécies com estatuto de conservação desfavorável; vii) 
lixeiras/aterros sanitários que sejam utilizados por um número relevante de indivíduos 
de espécies com estatuto de conservação desfavorável. 

Atentando nos resultados obtidos no âmbito da caracterização da área prevista para 
implantação do cluster do Pego, expostos no Estudo Técnico Ambiental - Caracterização 
e Avaliação de Impactes Cumulativos na Avifauna (disponível no Anexo 6.1 do Volume 
IV ς Anexos), não se identificaram evidências que se enquadrem nos critérios de áreas 
Muito Críticas ou Críticas para aves, na medida em que, não foram identificados locais 
de nidificação de espécies com estatuto de ameaça, não se identificaram zonas de 
alimentação ou concentração de aves e/ou corredores migratórios. Efetivamente e, tal 
como realizado nos quatro processos de AIA de projetos do cluster do Pego, foi feito um 
enquadramento das áreas de implantação face a áreas de maior sensibilidade para as 
aves, identificadas por CIBIO (2020), não tendo sido registada qualquer sobreposição. 

Contudo, os dados da caracterização da situação de referência da área prevista para 
implantação do cluster do Pego, apresentados no Estudo Técnico Ambiental - 
Caracterização e Avaliação de Impactes Cumulativos na Avifauna, revelam a presença 
de algumas espécies de aves com estatuto de conservação desfavorável, 
nomeadamente abutre-preto, cegonha-preta, águia de Bonelli, águia-imperial, 
tartaranhão-caçador, entre outras. De uma forma geral, os índices de atividade de cada 
uma destas espécies foram relativamente reduzidos, não sendo para a maioria das 
espécies superior a 0,06 contactos/hora (com exceção verificada para o peneireiro e 
milhafre-real). 

O Estudo Técnico Ambiental - Caracterização e Avaliação de Impactes Cumulativos na 
Avifauna (disponível no Anexo 6.1 do Volume IV ς Anexos), realizado num raio de 30 
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km relativamente ao cluster do Pego, integra a análise dos dados da caracterização da 
situação de referência da avifauna na área do cluster, bem como a consulta de entidades 
e a consulta de bibliografia da especialidade. A avaliação de impactes cumulativos sobre 
as aves, teve por base o cruzamento dos dados obtidos durante a monitorização 
realizada, e a informação bibliográfica existente relativamente às aves naquela zona 
geográfica. 

άO traçado irregular que ambos os corredores assumem, na conjugação das diferentes 
alternativas, torna o seu atravessamento particularmente complicado para avifauna. 
Acresce que na maior parte do traçado não apresentam alternativa entre si. Pelo 
exposto, julga-se relevante a apresentação de proposta de novos corredores alternativos 
sobretudo entre os troços C e E, com trajetos mais lineares, que visem reduzir a 
probabilidade de colisão. Nas áreas de maiores movimentos de avifauna na proximidade 
do PEC deve ser equacionado o enterramento da LE.έ ώǇłƎƛƴŀ ммлϐ 

Atendendo às preocupações elencadas no parecer, relativamente ao impactes na 
avifauna (vide secção 2.3), a reformulação do projeto da LE-SCM.PEC, teve como 
pretensão acomodar a maioria dos requisitos identificados (como demonstrado na 
secção 3.3). Nomeadamente a adição de uma alternativa de trecho a norte, alterando a 
geometria dos trechos alternativos para desenvolvimento da linha, teve como 
pretensão a minimização de impactes na comunidade de avifauna, entre outros fatores. 
No presente Artigo 16º, é, também, apresentada uma alternativa de traçado da LE-
SCM.PEC, demonstrando um traçado mais ajustado por forma a não apresentar grandes 
irregularidades que comprometessem o atravessamento por avifauna ou aumento o 
risco de colisão.  

Relativamente à proposta no Parecer de enterramento da linha elétrica na proximidade 
à subestação do Parque Eólico de Cruzeiro, foi realizado pelo Proponente um pedido de 
parecer à REN, S.A., por forma a perceber a viabilidade da solução sugerida. A entidade 
refere que não concorda com o enterramento de linhas de muito alta tensão (Anexo 2 
do Volume IV ς AnexosύΣ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀƴŘƻ ǉǳŜ άos exemplos de enterramento de linhas de 
MAT em Portugal continental encontram-ǎŜ ƴŀǎ όΧύ ŜƭŜǾŀŘŀ ŘŜƴǎƛŘŀŘŜ ǇƻǇǳƭŀŎƛƻƴŀƭ Ŝ 
urbanƛǎǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀǎΦ όΧύ !ŎǊŜǎŎŜ ǉǳŜ ŀ ƭƛƎŀœńƻ ŘŜ ŎŜƴǘǊƻǎ ŜƭŜŎǘǊƻǇǊƻŘǳǘƻǊŜǎ 
à rede, até um certo valor de potência, é geralmente efetuada apenas por uma linha 
ŀŞǊŜŀ όά{9bέύΦέ ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŀ ǎƻƭǳœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ƴƻ /ƭǳǎǘŜǊ tŜƎƻ άόΧύ Ƨł ǘǊŀŘǳȊ ǳƳŀ 
orientação de gestão de risco com preocupação de redução dos impactos ambientais 
ƴƻƳŜŀŘŀƳŜƴǘŜ ŘŜ ƻŎǳǇŀœńƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭΦ όΧύ /ƻƳ ŜŦŜƛǘƻΣ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ƭƛƎŀœńƻ ŜƳ 
linha enterrada, mesmo que parcial, induziria um risco de indisponibilidade 
substancialmente mais longo, em caso de avaria, o que se traduziria na não integração 
da energia renovável no sistema elétrico nacional durante o período da interrupção, 
contrário ao espírito da transição energética e com efeitos negativos na segurança do 
abastecimento, para além dos sobrecustos que tais eventos acarretariam para o SEN, 
bem como um custo inicial substancialmente mais elevadoέ.  Na impossibilidade de 
optar por enterramento, o Proponente, entendendo as preocupações da CA, assume: 

¶ A utilização de apoios em esteira horizontal em toda a extensão da LMAT, 
reduzindo, assim, o número de planos de colisão, sendo esta solução aceite pela 
REN, S.A.; 
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¶ A sinalização anticolisão de toda a extensão da linha, de forma a, 
cumulativamente com a redução do número de planos de colisão, mitigar ao 
máximo o risco de colisão por avifauna. 

Apresenta-se no Anexo 4.4 do Volume IV ς Anexos, o projeto de linha elétrica proposto, 
nomeadamente entre a Subestação de Comenda e a chegada à subestação do PEC, onde 
se poderá confirmar a alteração da tipologia do apoio, de esteira vertical para horizontal, 
por forma a minimizar possíveis riscos de colisão da avifauna. 

άFace ao exposto, os corredores da LE-SCM.PEC são inviáveis, salvo se for considerada a 
opção de enterramento da linha nos troços D (1 ou 2) e E, ou noutra alternativa a 
estudar, desde que apresente melhores condições para o enterramento. Neste sentido, 
deverão ser considerados novos corredores, de preferência que, coincidam com linhas 
elétricas, a fim de minimizar os impactes decorrentes da criação de um novo corredor. 
Para o novo corredor deverá ser considerada a possibilidade de enterramento das 
LMAT.έ [página 134] 

Como já referido em resposta à questão anterior, foi realizado pelo Proponente um 
esforço junto da REN, S.A. em viabilizar um possível enterramento da linha, contudo tal 
solução não é viável, como exposto na justificação da entidade (Anexo 2 do Volume IV 
ς Anexos). Contudo, indo de encontro às preocupações elencadas, foi reformulado o 
projeto com a apresentação de um traçado prévio onde se prevê que os apoios sejam 
em esteira horizontal, por forma a minimizar o risco de colisão, bem como se garante a 
sinalização anticolisão em toda a extensão da linha elétrica. 

3.5.5.2 COMPONENTE FLORESTAL 

άLƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜƳŜƴǘŜ Řŀǎ ŀƭǘŜǊŀœƿŜǎ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŜǊŀƳΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ǇƻǊ 
povoamentos de sobreiro ou azinheira que tenham sofrido conversão, por terem sido 
percorridas por incêndio rural, ficam vedadas por um período de 25 anos a quaisquer 
alterações do uso do solo, de acordo com o disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-
Lei n.º 169/2001, na sua redação atual. Assim, conclui-se que não podem ocorrer 
alterações no uso do solo nos núcleos identificados e, consequentemente, a implantação 
da central fotovoltaica nessas áreas não é viável até ao término do período de 
proibiçãoΦέ ώǇłƎƛƴŀ мнрϐ 

No que respeita à aplicação do disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
169/2001, na sua redação atual, importa esclarecer que, embora o diploma preveja a 
interdição a alterações do uso do solo em áreas de povoamentos de sobreiro ou 
azinheira, percorridas por incêndio rural durante um período de 25 anos, a situação em 
presença não corresponde a esse enquadramento. 

Com efeito, conforme já descrito ao longo do presente relatório e evidenciado na 
cartografia de base e em trabalhos de campo e de fotointerpretação, o Proponente 
considera que a relação não pode ser feita, e, como tal, a interdição não pode ser 
aplicada nas áreas assinaladas pelo ICNF no parecer. 
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De acordo com a DGTΣ ŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ άCƭƻǊŜǎǘŀǎ ŘŜ {ƻōǊŜƛǊƻǎέ όbƝǾŜƭ пύ Ŧƻƛ ŀǘǊƛōǳƝŘŀ 
a áreas onde a interpretação visual da fotografia aérea levou a concluir que se cumpriam 
dois critérios cumulativamente: 

a) Sobreiros com altura maior ou igual a 5m e; 

b) Sobreiros apresentarem um grau de cobertura maior ou igual a 10% 

Segundo a DGT a exatidão da classificação de Nível 4 da COS de 1995, é de 
aproximadamente 81% ± 2%2. À luz do Decreto-Lei nº 169/2001, de 25 de maio, e da 
metodologia publicada oficialmente no site web do ICNF em julho de 2024 e, 
posteriormente revista em setembro de 2024, os critérios definidos na COS 1995 para a 
classe Florestas de Sobreiro não permitem validar o cumprimento dos critérios para a 
delimitação de áreas de povoamento, onde é necessário um levantamento topográfico 
das árvores e respetivos dados dendrométricos de cada indivíduo, nomeadamente: raio 
de copa, altura, PAP, etc. 

Remete-se para a secção 5.1, onde se demonstra o esforço realizado pelo Proponente 
em demonstrar a possibilidade de obtenção de dados válidos para aplicação da 
delimitação de povoamentos, tendo o estudo concluido de forma contundente que a 
identificação segura e a delimitação individual de cada copa de árvore é tecnicamente 
inviável com os dados de partida. As limitações fundamentais impedem alcançar um 
grau de fiabilidade aceitável para uma análise à escala de indivíduo, não se vendo, assim, 
que seja aplicável a restrição imposta pelo Decreto-Lei n.º 169/2001. 

Assim, conclui-se que a implantação das Centrais Fotovoltaicas de Atalaia e Concavada 
não ficam invalidadas neste sentido. É assim, justificada a não alteração ao projeto da 
CFCV e o avanço da reformulação do projeto da CFA com o propósito de minimização 
de impactes e impactes cumulativos na avifauna. 

άCŀŎŜ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ Ş ƛƴǾƛłǾŜƭ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řŀ /C! Ŝ Řŀ [9-CFA.SCM em cumprimento do 
disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua 
redação atual, que determina que em áreas ocupadas por povoamentos de sobreiro ou 
azinheira que sofreram conversão por terem sido percorridas por incêndio rural, estão 
vedadas por um período de 25 anos, quaisquer alterações do uso do solo, o que se 
verificou em todos os núcleos da CFA.  

Em suma, as áreas ocupadas por povoamentos de sobreiro ou azinheira na Área de 
Estudo que tenham sofrido conversão por terem sido percorridas por incêndio rural, 
ficam vedadas por um período de 25 anos a quaisquer alterações do uso do solo, de 
acordo com o disposto na alínea a) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, na sua 
redação atual.  

Atendendo à desflorestação e consequente alteração na ocupação do solo que ocorreu 
entre 2018 e 2023 no núcleo 2 da figura seguinte, da CF da Atalaia, ocupadas por 

 

2 Disponível em: https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/documentos-publicos/2017-6-7-14-37-21-359__rtc-
56.pdf, consultado a 9 de outubro de 2025 

https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/documentos-publicos/2017-6-7-14-37-21-359__RTC-56.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/documentos-publicos/2017-6-7-14-37-21-359__RTC-56.pdf
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povoamentos de sobreiro e azinheira, considera-se que não estão reunidas as condições 
ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŀƭƛ ǎŜƧŀ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻΦέ ώǇłƎƛƴŀ монϐ 

Como já referido em resposta ao ponto anterior, o Proponente contesta esta interdição, 
dado não ser possível com a informação disponível, a conclusão a que o ICNF chega, pois 
não se garante a existência prévia de povoamentos de sobreiro previamente ao incêndio 
de 2003. Em sede da audiência de interessados, ficou, assim, acordado apenas a 
eliminação do núcleo 2 da central de Atalaia, por forma, também, a mitigar impactes 
cumulativos na avifauna. 

3.5.5.3 IMPACTES CUMULATIVOS 

άApesar da dimensão na área referenciada, no RS (pp. 1135) é considerado que o 
άƛƳǇŀŎǘŜ ŎǳƳǳƭŀǘƛǾƻ ŘŜ ŘŜǎǘǊǳƛœńƻ ŘŜ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ŜΣ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀƳŜƴǘŜΣ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀǘǎ ŘŜ 
interesse comunitário é um impacte cumulativo de magnitude reduzida e pouco 
ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾƻέΦ 

Conclusão com a qual não é possível concordar, não só pela destruição de uma espécie 
protegid (sobreiro/azinheira), mas também pela eliminação de formações suscetíveis de 
constituir habitat (6310). A magnitude do impacto resultante da destruição da 
vegetação é ainda agravada pelo facto de a CF da Atalaia estar prevista para uma área 
adjacente à CF do Polvorão e a apenas cerca de 1,1 km da CF da Margalha, que, por sua 
vez, se encontra em continuidade com o PE do Cruzeiroέ ώǇłƎƛƴŀ мнсϐ. 

bƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ǊŜŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘŜǎ ŎǳƳǳƭŀǝǾƻǎ ƴŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ Řŀ ǊŜŦƻǊƳǳƭŀœńƻ Řƻ 
tǊƻƧŜǘƻ Řŀ /C!Σ ŀ ǉǳŀƴǝŬŎŀœńƻ Řŀǎ łǊŜŀǎ ŀ ŀŦŜǘŀǊΣ Ŝ ŜƳ ǇŀǊǝŎǳƭŀǊ Řŀǎ łǊŜŀǎ ŎƻƳ 
ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǝǘǳƝǊŜƳ Iŀōƛǘŀǘǎ Řŀ wbнлллΣ Ŧƻƛ ƴƻǾŀƳŜƴǘŜ ŜǎǝƳŀŘŀΦ !ƭŞƳ Řŀ 
ǊŜŘǳœńƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŀŦŜǘŀœńƻ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ Ł /C! ǊŜǎǳƭǘŀƴǘŜ Řŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řƻ ƭŀȅƻǳǘ ŘŜǎǘŜ 
ǇǊƻƧŜǘƻΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ŀŦŜǘŀœńƻ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Řƻ ŎƭǳǎǘŜǊ ŦƻǊŀƳ 
ǊŜǾƛǎǘŀǎΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ǇŀǊŀ ǾłǊƛƻǎ ŘŜǎǘŜǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǝƴƘŀƳ ǎƛŘƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ 
ŜǎǘǳŘƻΣ ŜƳ ǾŜȊ Řŀǎ łǊŜŀǎ ŜŦŜǝǾŀǎ ŘŜ ŀŦŜǘŀœńƻΦ bƻ Ŏŀǎƻ Řŀǎ ŎŜƴǘǊŀƛǎ ŦƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀǎΣ 
ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊŀƳπǎŜ ŀƎƻǊŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ǾŜŘŀŘŀǎΣ Ŝ ǇŀǊŀ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŜƭŞǘǊƛŎŀǎ ŦƻǊŀƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ 
ŀǎ łǊŜŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ Łǎ ŦŀƛȄŀǎ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻΦ  

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ Ŝǎǘŀ ƴƻǾŀ ŜǎǝƳŀǝǾŀΣ ŀǇǳǊƻǳπǎŜ ǉǳŜ ƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Řƻ ŎƭǳǎǘŜǊ Řƻ tŜƎƻ ŜƳ 
ŀƴłƭƛǎŜΣ ƴƻ ǘƻǘŀƭΣ ŀŦŜǘŀƳ ŘŜ м нор Ƙŀ όǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ лΣмо҈ Řƻ ōǳũŜǊ ŘŜ 
нл ƪƳύΣ ƻƴŘŜ ŀǇŜƴŀǎ нло Ƙŀ ǇƻŘŜƳ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǊ ŀ Ƙŀōƛǘŀǘǎ ŘŜ 
ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻΣ ƴŀ ǎǳŀ ƳŀƛƻǊƛŀΣ Řƻǎ Ƙŀōƛǘŀǘǎ сомл όуфΣмо Ƙŀύ Ŝ фоол όмлфΣлп ƘŀύΣ 
ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ лΣлп҈ Ŝ лΣллп҈ ŦŀŎŜ Ł łǊŜŀ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ Řƻǎ ƳŜǎƳƻǎ ƴƻ ōǳũŜǊ ŘŜ нл ƪƳΣ 
ǘŜƴŘƻ ǇƻǊ ōŀǎŜ ŀ /h{ όнлмуύΦ  

¢ŀƳōŞƳ ƴŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀ ŎǳƳǳƭŀǝǾƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ƴńƻ ƛƴŎƭǳƝŘƻǎ ƴƻ ŎƭǳǎǘŜǊ Řƻ 
tŜƎƻΣ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ƴŀ ǊŜƎƛńƻΣ ǾŜǊƛŬŎƻǳπǎŜ ǉǳŜ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ŘŜǎǎŜǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ 
ǳƳŀ ŀŦŜǘŀœńƻ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ о фту Ƙŀ όŎŜǊŎŀ ŘŜ лΣпо҈ Řƻ ōǳũŜǊ ŘŜ нл ƪƳύΣ Řƻǎ ǉǳŀƛǎ 
ррнΣун Ƙŀ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜƳ ŀ łǊŜŀǎ ŘŜ Ƙŀōƛǘŀǘǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻ όǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ǉǳŜ 
Ŧƻƛ ǳǝƭƛȊŀŘŀ ŀ ŎŀǊǘƻƎǊŀŬŀ Řŀ /h{ ƴŀ ƳŀƛƻǊƛŀ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎΣ ŜǎǘŜ ǾŀƭƻǊ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ Ƴŀƛǎ 
ŜƭŜǾŀŘƻύΦ ! ŀŦŜǘŀœńƻ ŎƻƴƧǳƴǘŀ Řƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ Řƻ ŎƭǳǎǘŜǊ Řƻ tŜƎƻ ŎƻƳ ƻǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ 
ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ Ŝκƻǳ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ǇŀǊŀ Ŝǎǘŀ łǊŜŀ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳŀ ŀŦŜǘŀœńƻ ŘŜ р нмоΣпл ƘŀΣ ƻǳ 
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ǎŜƧŀΣ ŎŜǊŎŀ ŘŜ лΣрс҈ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ōǳũŜǊ ŘŜ нл ƪƳΦ 9ǎǘŜ ǾŀƭƻǊ ƛƴŎƭǳƛ ŀ ŀŦŜǘŀœńƻ Řŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ 
Řŀǎ ŦŀƛȄŀǎ ŘŜ ǎŜǊǾƛŘńƻ Řŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŜƭŞǘǊƛŎŀǎ ƴńƻ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻ ŎƭǳǎǘŜǊΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ŀ ŀŦŜǘŀœńƻ 
ǊŜŀƭ ǎŜǊł Ƴŀƛǎ ǊŜŘǳȊƛŘŀΦ  

/ƻƳ ōŀǎŜ ƴŜǎǘŜǎ ǾŀƭƻǊŜǎ όŀŦŜǘŀœńƻ ŘŜ лΣрс҈ Řŀ łǊŜŀ Řƻ ōǳũŜǊ ŘŜ нл ƪƳύ Ŝ ƴƻ ŦŀŎǘƻ Řŀ 
ǊŜŦƻǊƳǳƭŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Řŀ /C! ǇŜǊƳƛǝǊ ǳƳŀ ǊŜŘǳœńƻ ǎǳōǎǘŀƴŎƛŀƭ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŀŦŜǘŀœńƻ 
Ŝ Řŀ łǊŜŀ ŎƻƴǝƴǳŀƳŜƴǘŜ ƻŎǳǇŀŘŀ ǇƻǊ ǇŀƛƴŞƛǎΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳπǎŜ ǉǳŜ ƻ ƛƳǇŀŎǘŜ ŎǳƳǳƭŀǝǾƻ 
ŘŜ ŀŦŜǘŀœńƻ Řŀ ǾŜƎŜǘŀœńƻ όƛƴŎƭǳƛƴŘƻ Ƙŀōƛǘŀǘǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎƻƳǳƴƛǘłǊƛƻύ Ŧƻƛ 
ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŜƭƳŜƴǘŜ ŀǘŜƴǳŀŘƻΣ Ƴŀǎ ǉǳŜ ŀƛƴŘŀ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ŎƻƳƻ ƴŜƎŀǝǾƻΣ ŘŜ 
ƳŀƎƴƛǘǳŘŜ ƳƻŘŜǊŀŘŀ Ŝ ǎƛƎƴƛŬŎŀǝǾƻΣ ŘŜǎǘŀŎŀƴŘƻπǎŜ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řŀ ǎǳŀ ŎƻƳǇŜƴǎŀœńƻΣ 
ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻ ǇŜƭƻ ǇǊƻƳƻǘƻǊΦ  

άContudo, o efeito cumulativo dos projetos previstos para o Cluster do Pego, incluindo 5 
centrais fotovoltaicas, 2 parques eólicos e respetivas linhas elétricas associadas (a 
acrescer a outros projetos semelhantes já em curso), deve conduzir a uma significativa 
perda de habitat disponível assim como induzir o impacte de mortalidade, que não foi 
abordado. Considera-se que os impactes estão subvalorizados e que os impactes 
cumulativos destes projetos não foram efetivamente analisados para este grupo, que 
constitui um grupo faunístico reconhecidamente sensível. 

Pelo exposto, considera-se que a avaliação da significância dos impactes gerados deve 
continuar a ser desenvolvida através da implementação de programa de monitorização 
para o grupo, de acordo com as medidas de minimização e programa de monitorização 
elencŀŘƻǎ ƴƻǎ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ǇƻƴǘƻǎΦέ [página 127] 

Por forma a dar resposta à presente preocupação, é realizada a reavaliação de impactes 
dos projetos reformulados na Biodiversidade, nomeadamente no que consta à 
comunidade de quirópteros, presente na secção 10.3. 

3.5.5.4 CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO RELATIVA À PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS RURAIS 

άConstata-se que a área de instalação dos painéis não está inserida em área de RPFGC, 
à exceção de uma pequena parte evidenciada no ANEXO III e ANEXO IV abaixo, que a ser 
verdade, deve ser corrigida, eliminando a sobreposição desta instalação com os Troços 
da RPFGC.έ ώǇłƎƛƴŀ мнфϐ 

No que consta ao projeto reformulado da CFA, verifica-se, através do enquadramento 
realizado nos Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios, dos municípios 
abrangidos (disposto na secção 6.2.3.2), que não há registo de módulos que intersetem 
com a nomeadamente na Rede Primária de Faixas de Gestão de Combustível existente.  

άSempre que a RSFGC intersecte a RPFGC (Troço 1100, ANEXO I; Troço 1013, ANEXO II e 
Troço 1643, Anexo IV) não pode colocar em causa a manutenção da funcionalidade 
desta, devendo obrigatoriamente ser assegurada a sua execução em sede dos Programa 
Sub-regional de Ação do Alto Alentejo (PSA_AA) e Lisboa Vale do Tejo (PSA_LVT), e 
posteriormente o Programa Municipal de Execução (PME), de forma a permitir o 
controlo de ignições dentro da área de instalação dos painéis fotovoltaicos, assim como 
a acessibilidade das forças de combate ao interior da instalação de produção de energia 
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e a livre circulação nos troços da RVF associados à RPFGC. O ponto 5.4.3.2 do VOLUME 
II: RELATÓRIO SÍNTESE omite a referência aos PRA, sendo a sua integração obrigatória 
para garantir a conformidade do projeto com os IGT aplicáveis.έ [página 131] 

No que respeita à interseção identificada entre a Rede Secundária de Faixas de Gestão 
de Combustível (RSFGC) a ser implementada no Projeto e a Rede Primária (RPFGC) 
municipal existente, importa sublinhar que a implantação da Central Fotovoltaica de 
Atalaia não compromete a manutenção da funcionalidade destas faixas. Pelo contrário, 
a instalação da central, ao promover a descontinuidade do coberto vegetal e a redução 
da carga combustível na área ocupada pelos módulos, constitui um reforço da eficácia 
da rede de gestão de combustível existente. 

Verifica-se que a disposição da CFA permite a continuidade do livre acesso aos caminhos 
pertencentes à Rede Viária Florestal (RVF). 

Adicionalmente, será assegurada a plena compatibilização das faixas de gestão de 
combustível a criar no âmbito da CFA e LE-SCM.PEC com a RSFGC, a executar no âmbito 
dos Programas Sub-regionais de Ação do Alto Alentejo, bem como com os respetivos 
Programas Municipais de Execução (PME). Esta articulação permitirá não só garantir o 
controlo das ignições no interior da instalação, mas também assegurar a acessibilidade 
das forças de combate a incêndios e a livre circulação nos troços da Rede Viária Florestal 
(RVF) associados à RPFGC.  

Reconhece-se que, por lapso, o ponto 5.4.3.2 do Volume II ς Relatório Síntese não 
explicitou a referência aos Programas de Ação, pelo que essa menção é agora 
formalmente integrada na secção 6.2.3.2, relembrando-se que os Programas em 
questão (PSA do Alto Alentejo e do Médio Tejo) não se encontram ainda publicados em 
Diário da Repúblico, não sendo instrumentos territoriais ainda em vigor. Segundo o 
Decreto-Lei n.º 82/2021, até à sua publicação, vigoram os PMDFCI dos municípios 
abrangidos. 

Deste modo, confirma-se que o projeto se encontra alinhado com os requisitos legais e 
técnicos em matéria de defesa da floresta contra incêndios. Futuramente, prevê-se a 
conformidade com os PSA e PME a entrar em vigor, assegurando-se a integridade das 
FGC a implementar no Projeto e interseções com a RPFGC identificadas. 

άAinda de referir que o VOLUME II: RELATÓRIO SÍNTESE o articulado referente ao SGIFR 
encontra-se desatualizado face à 5.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 82/2021, introduzida 
pelo Decreto-Lei n.º 56/2023, de 14 de julho, devendo ser revisto em conformidade.έ 
[páginas 131-132] 

Pode-se verificar na secção 6.2.3.2 do presente Relatório o correto enquadramento no 
SGIFR, com referência às mais recentes alterações ao Decreto-Lei n.º 82/2021, estando 
assim o Relatório em conformidade com a legislação em vigor. 
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3.5.6 PATRIMÓNIO 

άtŀǊŀ ŜǎǘŜ ŜŦŜƛǘƻΣ Ş ŜǎǎŜƴŎƛŀƭ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŘŜ ŎŀƳǇƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǎǇŜœńƻ 
sistemática do corredor da linha elétrica que, em função dos resultados obtidos, permita 
uma compatibilização dos vários elementos do projeto com as ocorrências patrimoniais. 
A informação recolhida nesta fase de Estudo Prévio é assim preliminar, e carece de 
ŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴŀ ŦŀǎŜ ŘŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻΦέ ώǇłƎƛƴŀ мпсϐ 

Dada a reformulação do projeto da LE-SCM.PEC envolver o desenvolvimento de um 
novo trecho alternativo, cuja área não foi avaliada em sede de EIA, foi realizado trabalho 
de campo nesse mesmo trecho, por forma a identificar a presença de ocorrências 
patrimoniais. Como referido na caraterização da situação de referência do descritor de 
Património Cultural (capítulo 7.5), não se identificou a presença de novas ocorrências. 
Contudo, em fase de projeto de execução de ambas as linhas elétricas avaliadas no 
presente processo, nomeadamente em sede de RECAPE, será realizada a prospeção 
sistemática ao traçado final das mesmas e à localização definitiva dos apoios respetivos. 

3.5.7 CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

άtŀǊŀ ŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ Řŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ D99 ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎΣ ǎŜƳǇǊŜ ǉǳŜ ǇƻǎǎƝǾŜƭΣ 
os fatores de cálculo (e.g. Fator de Emissão e Poder Calorifico Inferior) e as metodologias 
de cálculo constantes do Relatório Nacional de Inventários (NIR - National Inventory 
Report), relatório que pode ser encontrado no Portal da APA. No que diz respeito 
especificamente ao Fator de Emissão de GEE (em tCO2eq/MWh de eletricidade 
produzida) relativo à eletricidade produzida em Portugal, devem ser tidos em 
consideração os valores constantes do documento disponibilizado em: 
https://apambiente.pt/sites/default/files/_Clima/Inventarios/FE_GEE_Eletricidade_202
пψŦƛƴŀƭΦǇŘŦέ 

Caso seja selecionada uma metodologia de cálculo diferente daquelas acima previstas 
deve ser apresentada a devida justificação dessa opção. Com vista a apoiar o processo 
de análise e promover uma maior harmonização entre os resultados apresentados pelos 
promotores de projetos, encontra-se disponível no Portal da APA uma Calculadora de 
9ƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ DŀǎŜǎ ŎƻƳ 9ŦŜƛǘƻ ŘŜ 9ǎǘǳŦŀ όD99ύΦέ ώǇłƎƛƴŀ мпфϐ 

 Para a determinação das emissões de GEE foram utilizados os fatores e metodologias 
de cálculo constantes nas versões mais recentes das fontes de informação mencionadas. 
Cada fonte de informação é apresentada para cada um dos cálculos efetuados na secção 
9.3. 

άƴńƻ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘŀ ŀ ŎƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ǘƻǘŀƭ Řŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ D99 ƛƴŜǊŜƴǘŜǎ Ł 
perda de biomassa, comparando as estimativas de emissões de GEE apresentadas para 
ŀ ǇŜǊŘŀ ŘŜ ōƛƻƳŀǎǎŀ Ŝ ŀǉǳŜƭŀǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ Łǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ŀǊōƻǊƛȊŀœńƻ ǇǊŜǾƛǎǘŀǎΦέ ώǇłƎƛƴŀ 
150] 

A compensação do total de emissões de GEE relativas à perda de biomassa encontra-se 
calculada e esplanada na secção 9.3. O valor total de toneladas de CO2 equivalente a 
compensar pela perda de biomassa para os projetos em fase de execução (CFA, CFCV e 
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SCM) é de 12 708,25 tCO2eq. Esta perda será compensada através de majoração por um 
fator de 1,25.  

Considerando que a compensação de quercíneas a abater e áreas de povoamento 
abrangidas, em cumprimento do Decreto-Lei n.º 169/2001, levará à adição de sequestro 
de carbono, nomeadamente de 1 544,32 toneladas de CO2eq. Assim, fica um 
remanescente de 14 340,98 tCO2eq a compensar, os quais serão balançados através da 
arborização por outros povoamentos florestais. 

Como demonstrado na Documento orientador para Futuros Planos de Compensação de 
Desflorestação (Anexo 11 do Volume IV ς Anexos, Quadro 2.4 do mesmo), estas 14 
340,98 tCO2eq poderão ser compensadas pela plantação de pinheiro-bravo, pinheiro 
manso e outras folhosas, garantindo-se, assim, a compensação do sequestro de carbono 
perdido inerente à desflorestação/perda de biomassa. 

3.5.8 CONSULTA A ENTIDADES EXTERNAS À COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 

ά¢ŜƴŘƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ ǇǊƻƧŜǘƻ ŜƳ ǇǊŜǎŜƴœŀ Ŝ ŀǇƭƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ Řŀ 
prevenção, consagrado na Lei de Bases da Proteção Civil, considera-se que as medidas 
evidenciadas no EIA devem ser complementadas com outras que contribuam, de forma 
antecipada, para a prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e 
ōŜƴǎΣ ŀǎ ǉǳŀƛǎ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ ŀƴŜȄŀǎ ŀƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǇŀǊŜŎŜǊΦέ ώǇłƎƛƴŀ мррϐ 

Na resposta da ANEPC à consulta de entidades externas à CA, no âmbito do Parecer 
ambiental, a mesma identifica um conjunto de medidas de minimização, as quais foram 
consideradas, e acrescentadas no capítulo 11, onde se encontram listadas o conjunto de 
medidas a implementar, para as diversas fases de processo identificadas. 

άA IP, no que respeita às infraestruturas rodoviárias e ferroviárias, sob a jurisdição, 
refere: 

όΧύ  

ω ! ƛƴǎǘǊǳœńƻ Řƻ ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ Ƨǳƴǘƻ Řŀ LtΣ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ 
ŘŜ ƻōǊŀǎ ƻǳ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƴŀ Ȋƻƴŀ Řŀ ŜǎǘǊŀŘŀ όΧύ ƻǳ Ȋƻƴŀ ƴƻƴ ŀŜŘƛŦƛŎŀƴŘƛΣ όΧύ 
nomeadamente para instalação de infraestruturas elétricas e colocação de vedações. 

ω όΧύ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ ƴńƻ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀǎ ƴƻ 5ƻƳƝƴƛƻ tǵōƭƛŎƻ wƻŘƻǾƛłǊƛƻ 
(DPR) está sujeita a licenciamento da IP, devendo o pedido ser efetuado pela respetiva 
entidade gestora. 

όΧύ CŀŎŜ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ ŀ Lt ŜƳƛǘƛǳ ǇŀǊŜŎŜǊ ŦŀǾƻǊłǾŜƭ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻ ŀƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ όΧύΦέ 
[página 155] 

No capítulo 6.3.7.2 é realizado o enquadramento dos projetos reformulados na rede 
rodoviária existente. Relativamente à rede nacional, sob a jurisdição da IP, S.A., verifica-
se que para a construção da CFA, haverá a necessidade de utilização da EN118 como 
acesso às áreas de construção, não se prevendo, no entanto, qualquer outro tipo de 
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interferência. Como referido, a ocupação de zonas non aedificandi para ligação aos 
acessos internos da CFA será, previamente ao licenciamento da mesma, identificada e 
comunicada à IP, S.A., para pedido de autorização junto da mesma. 

Em sede de EIA, foi identificado que o layout da CFCV se desenvolve de forma a evitar 
interseção da rede viária nacional. Contudo, tal como para a CFA, qualquer ocupação de 
zona non aedificandi das vias atravessadas (EN518-1 e EN518) para ligação aos acessos 
da central, fica sujeito a pedido de autorização à entidade competente, a realizar em 
fase prévia ao licenciamento. 

Relativamente ao cruzamento de rede rodoviária nacional por parte das linhas elétricas, 
em fase de projeto de execução, será considerada a salvaguarda das vias intersetadas 
pela localização dos apoios. A necessidade de ocupação de zona non aedificandi e/ou 
domínio público rodoviário será devidamente identificado, por forma a ser realizado 
pedido de autorização junto da IP, S.A. 

άh ¢Řt όΧύ wŜǎǎŀƭǾŀ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎŜ ǎŜ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊƻǳΣ ŎƻƳƻ ǊŜŎŜǘƻǊŜǎ 
ǎŜƴǎƝǾŜƛǎΣ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ǘǳǊƝǎǘƛŎƻǎ ǇǊŜǾƛǎǘƻǎ ƴŀ ŜƴǾƻƭǾŜƴǘŜ όΧύέ ώǇłƎƛƴŀǎ 
155-156] 

Através da plataforma de dados aberto do TdP3, foram considerados os alojamentos 
turísticos existentes e os previstos (projetos de empreendimentos turísticos com 
parecer favorável do TdP). Pela figura seguinte verifica-se que os mesmos se encontram 
muito afastados das áreas de estudo do Projeto, não tendo sido, assim, consideradas 
como recetores sensíveis, estando o mais próximo a mais de 6 km da área de estudo da 
CFCV. Assim, não se considera existir impacte, a nível de ambiente sonoro, nos 
empreendimentos turísticos, existentes e previstos, na envolvente do Projeto. 

 

3 Disponível em: https://dadosabertos.turismodeportugal.pt/, consultado a 24/09/2025 

https://dadosabertos.turismodeportugal.pt/
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Figura 3.7 ς Enquadramento das áreas de estudo do Projeto nos estabelecimentos hoteleiros 
existentes e previstos 

ά! w9b ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜΣ ǎŜƳ ǇǊŜƧǳƝȊƻ Řƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ ǇŀǊŀ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ 
infraestruturas em causa, deve ser respeitada a condição prévia ao licenciamento de que 
os projetos das novas linhas de 220 kV devem ser enviados à REN-E para verificação das 
condiçõeǎ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ǇŜƭƻ άwŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ ŘŜ [ƛƴƘŀǎ !ŞǊŜŀǎ ŘŜ !ƭǘŀ ¢Ŝƴǎńƻέ 
όw{[9!¢ύΣ όΧύέ ώǇłƎƛƴŀ мртϐ 

Em fase de projeto de execução, nomeadamente em sede de RECAPE, será enviado à 
REN, S.A. os layout das linhas elétricas de Atalaia-Comenda e Comenda-Cruzeiro, tal 
como requerido pela mesma entidade. 
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άh 9aC! όΧύ wŜŦŜǊŜ ǉǳŜ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǇƻŘŜƳ ŎƻƴǎǘƛǘǳƛǊ 
obstáculo aeronáutico, pelo que deve ser remetido à Força Aérea, em fase prévia à 
construção, o projeto de execução com a indicação de coordenadas de implantação e 
altura młȄƛƳŀ ŘŜ ŎŀŘŀ ŀǇƻƛƻ Řŀǎ ƭƛƴƘŀǎ όΧύέ ώǇłƎƛƴŀ мртϐ 

Tal como respondido à questão anterior, em sede de RECAPE, será enviado o projeto de 
execução das linhas elétricas de 220 kV do Grupo 3, à Força Aérea, com a indicação de 
coordenadas e altura máxima, de modo a rececionar parecer positivo da mesma. 

άA EPAL, refere a existência de duas zonas de atravessamento de linhas aéreas de 
transporte de energia, pelo que identificaram os seguintes pontos a ser revistos: 

ω 5ƛŦŜǊŜƴŎƛŀǊ ŎƻƴŘǳǘŀǎ ŜƳ άŀƭǘŀέ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ Řŀ !Ř±¢ Řŀǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ 
infraestruturas/servidões, observando-ǎŜ ǉǳŜ ƻ ƴƻƳŜ άCŀƛȄŀ ƴƻƴ ŀŜŘƛŦƛŎŀƴŘƛ ǊƻŘƻǾƛłǊƛŀέ 
ƴńƻ ƴƻǎ ǇŀǊŜŎŜ ƛƴŘƛŎŀŘƻΣ ǇǊƻǇƻƴŘƻ ǇŀǊŀ ŀǎ ƴƻǎǎŀǎ ŎƻƴŘǳǘŀǎ άCŀƛȄŀ ŘŜ tǊƻǘŜœńƻ ŘŜ 
/ƻƴŘǳǘŀǎ ŜƳ !ƭǘŀέΤ 

ω wŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŀǎ ƴƻǎǎŀǎ ŎƻƴŘǳǘŀǎ ŜƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘŜǎŜƴƘƻǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ όǇκŜȄΦ т {ƝƴǘŜǎŜ ŘŜ 
Condicionantes F1); 

ω !ƴŀƭƛǎŀǊ Ŝ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŀǘǊŀǾŜǎǎŀƳŜƴǘƻǎ ƻǳ ǎƻōǊŜǇƻǎƛœńƻ ŘŜ Ǿƛŀǎ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ ŀ 
órgãos do vosso sistema quer sejam a executar, a renovar ou temporárias; 

ω LŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ŀǎ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ŎƻƳ ŜǎǘŀƭŜƛǊƻ ƻǳ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀœńƻ 
deste projeto, devendo ser avaliadas face às nossas condutas, com vista a garantir 
caminho e acesso às nossas infraestruturas como atualmente existe. 

Face ao exposto, a EPAL emite parecer favorável condicionado, tendo presente a 
necessária compatibilização com as infraestruturas da AdVT de forma a salvaguardar a 
integridade e operacionalidade de todos os seus ativos na envolvente, nomeadamente: 

ω hōǎŜǊǾŀœńƻ Řŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœƿŜǎ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎ ƴƻǎ Ǉƻƴǘƻǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎΤ 

ω !ǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řŀ ǇƻǊƳŜƴƻǊƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŀǇƻƛƻǎ Řŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŜƭŞǘǊƛŎŀǎ Ŝ ŦǳǘǳǊŀ 
pormenorização dos apoios nas imediações das nossas infraestruturas, como referido 
ƴƻǎ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎΦέ ώǇłƎƛƴŀ мртϐ 

No Desenho 650 (Síntese de Condicionantes), disponível no Volume III ς Peças 
Desenhadas, verifica-se a representação da informação fornecida pela EPAL, das 
infraestruturas da AdVT abrangidas pelas áreas de estudo do Projeto, com a correção da 
legenda, como indicado. 

Relativamente à análise de eventuais atravessamentos por parte do Projeto, 
nomeadamente os projetos reformulados, a mesma é realizada no enquadramento com 
Condicionantes, Servidões e Restrições de Utilidade Pública (capítulo 6.3), onde se 
verifica a interseção de infraestruturas da AdVT pelos Trechos Alternativos da LE-
SCM.PEC. Em fase de projeto de execução, será considerada a salvaguarda destas 
infraestruturas por parte da localização dos apoios e respetivas áreas de trabalho, bem 
como a linha elétrica não causará impedimento ao acesso às mesmas infraestruturas. 
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ά! /a/ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ŎƻƳǇŜƴǎŀǘƽǊƛŀǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀǎ ƴƻ 9L! ŜƳōƻǊŀ 
adequadas apresentam fragilidades na sua abordagem, nomeadamente:  

¶ Indefinições na compensação: O plano apresentado carece de dados concretos sobre 
as áreas a serem efetivamente restauradas e as espécies a serem plantadas, reduzindo 
a previsibilidade e a capacidade de execução eficiente das compensações.  

¶ Impactes cumulativos: A região enfrenta pressões significativas de outras atividades 
antrópicas, e o projeto, ao construir novas infraestruturas e artificializar a paisagem, 
pode exacerbar os problemas existentes. Refere ainda que pode ter um efeito de 
precedência para outras explorações de grande escala que se pretendem instalar no 
Concelho.  

¶ Dependência de aprovações futuras: A compensação relacionada às linhas elétricas 
será avaliada em fases posteriores, o que pode atrasar a implementação de medidas 
essenciais. 

tƻǊ ŦƛƳΣ ŀ /a/ όΧύ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀΣ ŀƛƴŘŀΣ ǉǳŜ ŀ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ŎŀƳǇƻǎ ŜƭŜǘǊƻƳŀƎƴŞǘƛŎƻǎ 
inclua indicadores de saúde pública de forma a avaliar impactes cumulativos a longo 
ǇǊŀȊƻΦέ [página 158] 

Relativamente à compensação da desflorestação e perda de biomassa derivada das 
áreas de implantação previstas, remete-se para o capítulo 5.4, onde são expostos os 
valores de compensação a considerar, bem como a estratégia para compensação, 
espécies a plantar e guidelines para implementação do Plano de Compensação, 
disponível no Anexo 12 do Volume IV ς Anexos. 

Na secção 10.7, é realizada a análise de impactes cumulativos na Paisagem, 
considerando, não só os projetos e infraestruturas existentes na envolvente, mas 
também os restantes projetos do Cluster Pego. 

No último ponto levantado, relativamente à compensação relacionada às linhas 
elétricas, dado as mesmas se apresentarem em fase de projeto prévio, a sua localização 
não é definitiva. Assim, por forma a apresentar valores definitivos e estratégia de 
compensação coerentes com os mesmos, remete-se para a fase de projeto de execução 
das linhas elétricas, nomeadamente em sede de RECAPE, a quantificação definitiva das 
áreas a compensar derivadas da desflorestação e abate de quercíneas passíveis de 
ocorrência pela construção dos elementos das linhas e abertura das respetivas faixas de 
proteção e de gestão de combustível. 

Por fim, quanto à proposta de monitorização de campos eletromagnéticos, dos 
resultados do cálculo teórico (ver Anexo A10 - Indução Magnética nas Memórias 
Descritivas e Justificativas dos projetos prévios da LE-SCM.PEC, apresentados no Anexo 
4.5 do Volume IV ς Anexos)), e de várias medições já efetuadas em infraestruturas em 
exploração pela REN, S.A., é demonstrado que a distâncias superiores a 40 m a uma 
fonte de Muito Alta Tensão, a contribuição para os campos elétricos e magnéticos (CEM) 
do local é nula. 
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Em presente caso, os recetores identificados na envolvente da LE-SCM.PEC localizam-se 
a mais 203 m de distância, muito para lá da distância limite de referência associada à 
exposição de campos eletromagnéticos da LMAT, pelo que se considera desnecessária 
a realização de monitorização dos campos eletromagnéticos.   

ά! /at{ ƛƴŦƻǊƳŀ ǉǳŜ Ŧƻƛ ǎƻƭƛŎƛǘƻǳ Ł LƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řƻ !ŜǊƽŘǊƻƳƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tƻƴǘŜ 
de Sor pronúncia sobre a área em análise, em anexo ao presente parecer, a qual alertou 
para o processo de constituição de Servidão Aeronáutica a decorrer na Autoridade 
Nacioƴŀƭ ŘŜ !Ǿƛŀœńƻ /ƛǾƛƭ ό!b!/ύΣ άƻǎ ǘǊŀœŀŘƻǎ Řŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŜƳ Ŏŀǳǎŀ Ŝǎǘńƻ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻǎ ŜƳ 
łǊŜŀ ŘŜ ǎŜǊǾƛŘńƻ Řƻ ŀŜǊƽŘǊƻƳƻέΦ  

Informa, ainda, que de acordo com o regulamento do Plano Diretor Municipal (PDM) de 
Ponte de Sor em vigor, quanto ao uso dominante do solo, para a área em análise, não 
haver impedimento ao projeto, desde que assegurado o cumprimento das várias 
servidões e restrições de utilidade pública existentes, e o referido pela Infraestrutura do 
!ŜǊƽŘǊƻƳƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ tƻƴǘŜ ŘŜ {ƻǊ ƴƻ ǉǳŜ Ł {ŜǊǾƛŘńƻ !ŜǊƻƴłǳǘƛŎŀ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻΦέ 
[páginas 158-159] 

Quanto à possível interseção dos traçados das linhas elétricas do Grupo 3 com Servidão 
Aeronáutica do Aeródromo Municipal de Ponte de Sor, em sede de RECAPE, será 
realizado pedido de informação à ANAC sobre os limites da servidão em causa, caso a 
mesma esteja já em vigor. O projeto de execução das linhas elétricas será desenvolvido 
conforme restrições impostas, dado os apoios poderem ser considerados como 
possíveis obstáculos à atividade aeronáutica. 

Relativamente ao enquadramento no PDM de Ponte de Sor e compatibilização com o 
mesmo, verifica-se que os projetos reformulados darão cumprimento às condicionantes 
identificadas em sede de EIA (remete-se para a análise realizada no capítulo 6.3, e como 
acima referido, o desenvolvimento do projeto de execução das linhas elétricas contará 
com a compatibilização com possíveis restrições derivadas da abrangência da servidão 
aeronáutica do Aeródromo.  

άwŜŦŜǊŜΣ ŀƛƴŘŀΣ ƳŜŘƛŘŀǎ ŘŜ ŎƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ ŘƛǊŜŎƛƻƴŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ŎƻƴŎŜƭƘƻ ŘŜ 
Gavião, em anexo ao presente parecer, com base no disposto no artigo 49.º do Decreto-
Lei n.º 15/2022, de janeiro e no artigo 4.º-B do Decreto-Lei n.º 72/2022, de 19 de 
outubro.  

A CMG informa que o uso de solo florestal e agrícola para construção da central 
fotovoltaica só é permitido pelas normas introduzidas pela 2ª alteração ao PDM de 
Gavião (Aviso n.º 21963/2022, que se encontram atualmente impugnadas pelo 
Ministério Público numa ação judicial em curso no Tribunal Administrativo e Fiscal (TAF) 
de Castelo Branco, concretamente os n.º 2 e 3 do artigo 4.º-A e a alínea c) do artigo 35.º 
Řƻ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ Řƻ t5aΦέ ώǇłƎƛƴŀ мрфϐ 

Na resposta do Município do Gavião ao contacto realizado no âmbito do Parecer da CA, 
nomeadamente no parecer técnico requerido à Agência Regional de Energia e Ambiente 
do Norte Alentejano e Tejo (AREANATejo), salienta-se a compensação financeira ao 
município, citando o Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, artigo 49º e o 
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Regulamento para a Atribuição da Compensação aos Municípios, prevista no artigo 4º-
B do mesmo decreto. Assim, será requerido pelo município o valor definido na legislação 
em vigor, dado pela potência final a instalar no município. 

3.5.9 CONCLUSÃO 

άCŀŎŜ Łǎ ǇǊŜƻŎǳǇŀœƿŜǎ ƳŀƴƛŦŜǎǘŀŘŀǎ ƴŀ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ ǇǵōƭƛŎŀ Ŝ ŀƻ ŜȄǇƻǎǘƻ ƴŜǎǘŜ ǇŀǊŜŎŜǊ 
sobre os impactes significativos do projeto, concluímos que a execução da central 
fotovoltaica de Atalaia é inviável em cumprimento da legislação em vigor, mas também 
pela avaliação de impactes cumulativos. Os impactes negativos identificados para a LE-
SCM.PEC, devem ser alvo de uma avaliação mais aprofundada, com a introdução de 
modificações ao projeto, seja pelo estudo de novos corredores par a alinha ou até 
mesmo, a consideração de enterramento da mesma, seja também, pela análise de uma 
nova área para a central. Acresce ainda, a avaliação dos restantes impactes identificados 
Ŝ ŀ ƛƴŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻ t5a Řƻǎ ŘƛǾŜǊǎƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŀŦŜǘŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦέ 
[página 174] 

Referente à inviabilidade da CFA, como já referido ao longo do presente relatório, o 
Proponente não considera aplicável a extrapolação realizada relativamente à existência 
de floresta de sobreiros implicar a existência de povoamentos de quercíneas e assim 
aplicação do Decreto-Lei n.º 169/2001. Como exposto, através de estudos realizados 
(ver secção 5.1), verifica-se que não é possível com certeza, a identificação de indivíduos 
de quercíneas e suas caraterísticas (nomeadamente PAP) para delimitação de possíveis 
áreas de povoamento. Assim, a reformulação da CFA teve como principal premissa a 
resposta às preocupações relativas aos impactes cumulativos nos sistemas ecológicos. 
Como exposto, a sua reformulação levou à eliminação do núcleo 2, o enterramento da 
totalidade da rede interna de média tensão, eliminando, assim, riscos de colisão e 
eletrocussão com os traçados aéreos anteriormente projetados e levantamento em 
20 cm da rede de vedação perimetral por forma a aumentar a permeabilidade para 
fauna, indo de encontro às preocupações da CA relativas aos impactes cumulativos para 
a biodiversidade, entre outras medidas adicionais que se preconizam no Plano de 
fomento à Biodiversidade que se apresenta na Secção 5.5. 

Relativamente à LE-SCM.PEC, procede-se a uma reformulação dos Trechos Alternativos 
para desenvolvimento da linha elétrica, através do afastamento de zonas urbanas, 
apresentando uma alternativa por norte. O traçado prévio reformulado e apresentado 
no âmbito do Artigo 16º teve em consideração as preocupações elencadas no Parecer, 
nomeadamente no que toca à minimização de impactes na avifauna. Assim, é 
apresentado um traçado com menor extensão, com apoios em esteira horizontal e 
sinalização anticolisão em toda a linha por forma a minimizar os impactes na avifauna. 
Como referido, esta foi a solução desenvolvida junto com a REN, S.A. dada a 
impossibilidade de enterramento da linha elétrica, como sugerido no Parecer. 

Por fim, no que toca a compatibilização com os Planos Diretor Municipais abrangidos, 
verifica-se, pelo enquadramento realizado na secção 6.2.3.1 a compatibilização dos 
projetos reformulados com as classes de ordenamento e condicionantes intersetadas. 
As classes de ordenamento abrangidas pelos Trechos Alternativos que apresentam 
interdição de ocupação, nomeadamente classes urbanas, serão salvaguardadas no 
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desenvolvimento do projeto de execução da linha elétrica, nomeadamente na 
localização dos apoios respetivos. As classes intersetadas, cuja ocupação requer 
autorização por parte do município, serão compatibilizadas através do requerimento 
junto do município respetivo, prévio à fase de construção do Projeto. Assim, conclui-se 
não existir incompatibilização do Projeto com os PDM dos municípios onde se insere. 

Em suma, a reformulação dos projetos da CFA e LE-SCM.PEC apresentados em sede de 
Artigo 16º do RJAIA, dispostos no presente relatório, vêm dar resposta às preocupações 
levantadas no Parecer da CA rececionado, demonstrando um esforço em minimizar 
impactes, nomeadamente na biodiversidade, sempre o Projeto acompanhado de um 
conjunto de medidas de minimização robusto e planos de monitorização e gestão 
ambiental, comprometendo-se na minimização e compensação de impactes ambientais 
inerentes. 
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4 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

4.1 LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

4.1.1 ENQUADRAMENTO ADMINISTRATIVO 

O Projeto, na sua totalidade, abrange dois distritos (Portalegre e Santarém) e, portanto, 
duas sub-regiões diferentes, nomeadamente a do Alto Alentejo e do Médio Tejo.  

O Quadro 4.1 apresenta o enquadramento administrativo dos projetos que constituem 
o presente EIA. Este enquadramento é também apresentado no DESENHO 001 do 
VOLUME III ς PEÇAS DESENHADAS e na Figura 4.1 seguinte.  
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Figura 4.1 - Enquadramento Administrativo do Projeto
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Quadro 4.1 - Enquadramento administrativo das áreas em estudo: CFA, LE-CFA.SCM, SCM, LE-SCM.PEC e CFCV 

REGIÃO 
(NUTS II) 

SUB-REGIÃO 
(NUTS III) 

DISTRITO CONCELHOS FREGUESIAS 

ÁREAS DE ESTUDO 

CF de Atalaia 
(CFA) 

LE Atalaia-
Comenda (LE-

CFA.SCM) 

SE de 
Comenda 

(SCM) 

LE 
Comenda-

Cruzeiro (LE-
SCM.PEC) 

CF de 
Concavada 

(CFCV) 

Alentejo Alto Alentejo Portalegre 

Gavião 

União das freguesias de 
Gavião e Atalaia 

x -- -- -- -- 

Comenda x x -- -- -- 

Margem -- x x x -- 

Ponte de Sor 

União das freguesias de 
Ponte de Sor, Tramaga 
e Vale do Açor 

-- -- -- x -- 

Longomel -- -- -- x -- 

Oeste e Vale 
do Tejo 

Médio Tejo Santarém Abrantes 

União das freguesias de 
São Facundo e Vale de 
Mós 

-- -- -- x x 

União das freguesias de 
Alvega e Concavada 

-- -- -- -- x 
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4.1.2 ENQUADRAMENTO EM ÁREAS SENSÍVEIS 

O Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA), na sua redação atual ς 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, aplica-se a todos os projetos suscetíveis 
de provocar impactes significativos no ambiente, estando definidas tipologias de projeto 
integradas nos anexos I e II da legislação em vigor. Para estas tipologias estão fixados 
limiares e critérios para sujeição, ou não, a procedimento de AIA. A afetação, total ou 
parcial de Áreas Sensíveis, é um desses critérios. 

Segundo a alínea a), do artigo 2.º do RJAIA, as Áreas Sensíveis são definidas como o 
conjunto de: 

i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 
julho; 

ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação (ZEC) e zonas de 
proteção especial (ZPE), nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril; 

iii) Zonas de proteção de bens imóveis classificados ou em vias de classificação, 
definidos nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 142/2008 (alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
нпнκнлмрΣ ŘŜ мр ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻύΣ ŀǎ łǊŜŀǎ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀǎ ǎńƻ άas áreas definidas e delimitadas 
cartograficamente do território nacional e das águas sob jurisdição nacionalέΦ ! ƴƝǾŜƭ 
nacional é criado o SNAC ς Sistema Nacional de Áreas Classificadas que integra: 

i) Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP); 

ii) Áreas classificadas integradas na Rede Natura 2000; 

iii) As demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Português. 

A RNAP (anterior ponto i.) inclui áreas de âmbito nacional, regional, local e privado e é 
constituída por Parques Nacionais, Parques e Reservas Naturais, Paisagens Protegidas, 
Monumentos Naturais e Áreas Protegidas Privadas. 

As outras áreas classificas (anterior ponto iii.) pode incluir áreas protegidas 
transfronteiriças, bem como áreas resultantes da classificação por instrumentos 
jurídicos internacionais: 

¶ Programa ManBiosphere ς Reservas da Biosfera (UNESCO, 1970); 

Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional ς άƘŀōƛǘŀǘέ ŘŜ 
aves aquáticas (Convenção Ramsar, 1971); 

¶ Convenção Relativa à Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural ς 
relativamente a valores naturais (Paris, 1972); 
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¶ Resoluções do Comité de Ministros n.os (76) 17 ς Reservas Biogenéticas do 
Conselho da Europa ς e (98) 29 ς Áreas Diplomadas do Conselho da Europa; 

¶ Convenção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste ς 
Convenção OSPAR (Paris, 1992); 

¶ Decisão do Concelho Executivo da UNESCO relativa a Geoparques e Geossítios 
(Paris, 2001). 

Através da Figura 4.2 verifica-se que não existe sobreposição da área de estudo da com 
as Áreas Sensíveis.  
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Figura 4.2 - Enquadramento da área de estudo do projeto com Áreas Sensíveis e outras áreas 
com interesse para a conservação 

O Quadro 4.2 apresenta as áreas sensíveis, classificadas por instrumentos jurídicos 
internacionais, e outras áreas de interesse para conservação na envolvente da área de 
estudo. 
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Quadro 4.2 ς Áreas sensíveis, classificadas por instrumentos jurídicos internacionais, e outras 
áreas de interesse para conservação na envolvente da área de estudo 

ÁREA DESIGNAÇÃO LOCALIZAÇÃO 

Áreas sensíveis 

ZEC de Cabeção 
(PTCON0029) 

A cerca de 10 km da LE-
SCM.PEC 

ZEC de Nisa/Lage da Prata 
(PTCON0044) 

A cerca de 6 km da AE-CFA 

Áreas resultantes da 
classificação por instrumentos 
jurídicos internacionais 

Geoparque do Naturtejo da 
Meseta Meridional (GEO3) 

A cerca de 2,3 km da AE-CFA 

Outras áreas com interesse 
para a conservação 

Important Bird Area (IBA) de 
Cabeção (PT016) 

A cerca de 9 km da LE-
SCM.PEC 

Biotipos CORINE 
Cabeção/Aldeia Velha 

A cerca de 9 km da LE-
SCM.PEC 

4.2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 

Embora o presente documento diga apenas respeito à reformulação dos projetos da CFA 
e da LE-SCM.PEC, por solicitação da CA num dos contactos estabelecidos, apresentam-
se todos os projetos. Assim, os projetos da CFCV, de SCM e de LE-CFA.SCM são idênticos 
aos apresentados na fase de EIA. 

4.2.1 CENTRAL FOTOVOLTAICA DE ATALAIA, EM PROJETO DE EXECUÇÃO 

A informação técnica relativa ao projeto de execução reformulado da Central 
Fotovoltaica de Atalaia encontra-se disposto no Anexo 4.1 do Volume IV ς Anexos, 
estando disponível: 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.1-MD, as peças escritas relativas às Memórias 
Descritivas e Justificativas da Central, respetiva Subestação, Acessos e 
Drenagens; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.1-PD, as peças desenhadas associadas a cada 
memória; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.1-GPK, as componentes de projeto 
georreferenciadas em formato geopackage. 

O Projeto da CFA estará dividida em quatro zonas, tem uma potência de cerca de 
44,01 MVA e irá permitir a produção de cerca de 115 GWh/ano. A potência pico 
instalada é de aproximadamente 55,89 MWp.  

A CFA será fundamentalmente composta pelos seguintes elementos: 

¶ Módulos fotovoltaicos e estrutura tracker;  
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¶ Postos de Transformação (PT); 

¶ Rede de Baixa e Média Tensão; 

¶ Subestação 220/33 kV; 

¶ Vedação; 

¶ Acessos internos. 

No Quadro 4.3apresentam-se de forma sumária as principais características da CFA por 
zona de implantação. 

Quadro 4.3 - Principais características da CFA 

PARÂMETROS 
ZONA NO 

(Núcleo 1) 

ZONA SO 

(Núcleo 3) 

ZONA SE 

(Núcleo 4) 
TOTAL 

Área de implantação (ha) 28,27 28,67 56,10 113,04 

Potência CC Total (MWp) 12,67 15,14 28,08 55,89 

Potência CA Total (MVA) 9,90,07 12,0 22,20 44,10 

Rácio CC/CA 1.28 1.26 1.27 1.27 

Postos de Transformação 3 300 
MVA (unidades) 

3 2 3 8 

Postos de Transformação 6 600 
MVA (unidades) 

--- 1 2 3 

Inversores (unidades) 33 40 74 147 

Estruturas dos módulos 2V15 
(unidades) 

61 83 145 289 

Estruturas dos módulos 2V30 
(unidades) 

271 319 596 1 186 

Módulos (unidades) 18 090 21 630 40 110 79 830 

Na CFA, a produção de energia é feita tendo por meio da utilização de Inversores 
Descentralizados (String Inverters), os quais serão ligados aos postos de transformação 
distribuídos ao longo da área de implantação. Serão utilizadas três tipologias de postos 
de transformação. Os postos de transformação serão ligados à subestação a construir, 
que por sua vez, interligará com um painel de 220 kV na Subestação de Comenda (SCM). 

Os equipamentos de medida e proteção da rede serão instalados no ponto de 
interligação na subestação da Central 220/33 kV. As instalações de produção de energia 
comportam 3 níveis de tensão: 

¶ Tensão do circuito Corrente Contínua (1,5 kV), entre os módulos e os inversores; 

¶ Tensão dos inversores (0,8 kV), entre os inversores e os Postos de 
Transformação; 
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¶ Tensão da rede interna do parque (33 kV), entre Postos de transformação e 
entre os mesmos e a Subestação. 

O sistema elétrico a instalar permitirá satisfazer os requisitos modulares da CFA, 
garantindo a correta entrega da energia produzida, seguindo as regras de arte 
atualmente em vigor em Portugal. 

MÓDULOS FOTOVOLTAICOS (MF) 

Para o desenho do parque foi prevista a instalação de módulos bifaciais de tecnologia 
fotovoltaica de silício cristalino, da marca Jolywood e modelo JW-HD132N-700M (ou 
equivalente). O gerador será constituído por um total de 79 830 painéis fotovoltaicos 
que serão agrupados em strings. Cada um destes grupos de painéis está ligado a um 
inversor, que por sua vez estará ligado a um Posto de Transformação (PT). 

O Quadro 4.4 apresenta as principais características dos módulos fotovoltaicos 
considerados. 

Quadro 4.4 - Características técnicas principais do módulo fotovoltaico a implementar na CFA 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

Potência Nominal (W) 700 

Tensão em circuito aberto - Voc (V) 47,10 

Corrente de curto-circuito - Isc (A) 18,82 

Tensão à potência máxima - Vmp (V) 39,50 

Corrente à potência máxima - Imp (A) 17,73 

Eficiência (%) 22,53 

Tensão máxima (V) 1.500 

Dimensões exteriores ς CxLxE (mm) 2.384 x 1.303 x 35 

Peso (kg) 38 kg 

Os módulos a instalar entendem-se como os mais indicados para o projeto em questão 
e respetiva localização. O amplo espectro de sensibilidade, o bom desempenho em 
condições de pouca luz, a baixa temperatura nominal de funcionamento da célula 
(NOCT) e um baixo coeficiente de temperatura para a sua classe, asseguram um alto 
rendimento energético (kWh/kWp).  No quadro seguinte apresenta a quantidade de 
módulos que serão instalados por zona: 

Quadro 4.5 ς Quantidades de módulos fotovoltaicos por zonas/núcleos 

PARÂMETROS 
ZONA NO 

(Núcleo 1) 

ZONA SO 

(Núcleo 3) 

ZONA SO 

(Núcleo 4) 
TOTAL 

Módulos (Un.) 18 090 21 630 40 110 79 830 
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Os módulos serão interligados de modo a obter-se o número de strings cuja tensão 
global seja a adequada tendo em conta a gama de funcionamento de tensão de entrada 
dos inversores.  

Na Figura 4.3 seguinte apresenta-se um exemplo da estrutura proposta. Remete-se para 
consulta das especificações técnicas do módulo e estruturas para maior detalhe no 
Anexo 4.1 do Volume IV ς Anexos (GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.00.009.08). 

 

Figura 4.3 - Detalhe da proposta de estrutura seguidora com 1 eixo a implementar na CFA 

Os módulos fotovoltaicos serão instalados numa estrutura capaz de suportar o seu 
próprio peso e os esforços decorrentes das ações do vento e da neve definidos na 
legislação em vigor. A separação entre as estruturas no sentido Este-Oeste foi 
desenhada de forma a minimizar os efeitos de sombreamento entre elas.  

Na CFA serão utilizadas estruturas trackers do tipo 2V15 e 2V30, do qual se destacam as 
seguintes características:  

¶ Fundações por estacas cravadas diretamente no solo;  

¶ Estrutura projetada para as condições específicas do terreno;  

¶ Componentes do sistema em aço galvanizado a quente.  

As estruturas a instalar serão do tipo seguidor com um eixo central. Cada estrutura 2V15 
ou 2V30 estará equipada com um total de 30 ou 60 módulos fotovoltaicos, os quais 
estão dispostos na vertical, em duas filas. A parte inferior dos módulos fotovoltaicos 
estará implantada aproximadamente a 0,5 m acima do solo, a fim de evitar o 
sombreamento de vegetação e facilitar a respetiva manutenção. 



T2023-552-03-EX-ENV-A16-RS-00 
 

Reformulação do Projeto ao Abrigo do Artigo 16º do RJAIA 
Relatório Síntese 

69 
 

No Quadro 4.6 encontram-se as principais características da estrutura tracker, de acordo 
com o respetivo modelo. 

Quadro 4.6 - Principais características da estrutura tracker da CFA 

ESTRUTURA 2V15 2V30 

Módulos na vertical 2 em retrato 2 em retrato 

Módulos na horizontal 15 em retrato 30 em retrato 

Total de módulos 30 60 

Inclinação [-55º; 55º] [-55º; 55º] 

Material Aço Aço 

Na Figura 4.3 (anteriormente apresentada) é possível observar uma estrutura seguidora 
com 1 único eixo. 

As fundações das estruturas dos módulos serão executadas através de estacaria ao solo 
a uma profundidade média de 2 a 3 metros, necessárias para alcançar a estabilidade e 
resistências adequadas. 

INVERSORES 

O inversor tem como função converter a energia elétrica em corrente contínua, 
proveniente do gerador fotovoltaico, para energia elétrica em corrente alternada. Nesta 
instalação fotovoltaica serão utilizados modelos de inversores de string. Os mesmos 
serão capazes de extrair a qualquer momento a máxima potência que o gerador pode 
proporcionar ao longo do dia, através do dispositivo MPPT (Maximum Power Point 
Tracking) que garante a operação constante dos módulos no ponto de máxima potência.  

Serão utilizados 147 inversores descentralizados da marca Huawei, modelo SUN2000 -
330KTL-H1, de montagem exterior, instalados em estrutura metálica própria, junto das 
mesas dos módulos fotovoltaicos. No Figura 4.7 são apresentadas as principais 
características técnicas destes modelos de inversores. 

Quadro 4.7 - Características principais dos inversores a implementar na CFA 

INVERSOR 

Corrente DC máxima à entrada por MPPT (A) 65 

Corrente DC máxima de Curto-Circuito à entrada por MPPT (A) 115 

Tensão DC à entrada (V) 1.080 

Potência de Saída (kW) 

330 a 30ꜛC 

315 a 35ꜛC 

300 a 40ꜛC 

Tensão AC à saída (V) 800 

Corrente AC máxima à saída (A) 238,2 

Dimensões (mm) 1.048 x 732 x 395 
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Os inversores serão distribuídos ao longo da CFA, dependendo o número da zona de 
implantação, como apresentado no Figura 4.8. 

Quadro 4.8 - Quantidades de inversores por zonas da CFA 

PARÂMETROS 

ZONA 
NO 

(Núcleo 
1) 

Zona SO 

(Núcleo 3) 

Zona SE 

(Núcleo 4) 
TOTAL 

Inversores 
(unidades) 

33 40 74 147 

Na Figura 4.4 apresenta-se um exemplo dos inversores a instalar em estrutura própria 
para o efeito. 

 

Figura 4.4 - Imagem representativa de inversor a implementar na CFA 

POSTO DE TRANSFORMAÇÃO (PT) 

A energia elétrica produzida no campo fotovoltaico e convertida em corrente alternada 
pelos inversores é elevada para média tensão por meio de postos de transformação. Na 
CFA os postos de transformação serão do tipo pré-fabricado em metal e aprovados pela 
DGEG. 
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O Projeto CFA prevê a instalação de PT da marca Huawei, de acordo com os modelos 
especificados no Nos Postos de Transformação, serão instalados os transformadores 
BT/MT, os Quadros Gerais de BT que recebem a energia dos inversores bem como os 
Quadros MT com as celas e inerentes proteções. Os transformadores elevadores BT/MT 
(0,8/33 kV) servem também como separação galvânica entre os inversores e a rede de 
corrente alternada.  

A CFA contará com um total de 11 Postos de Transformação. No Quadro 4.10 é indicada 
a quantidade de PT que serão instalados por cada zona de implantação da CFA. 

Quadro 4.10Os PT possuirão dimensões de 6 058 x 2 896 mm e altura útil de 2 438 mm 
e será instalado sob uma base, devidamente dimensionada para o efeito. O acesso aos 
PT será restrito ao pessoal de manutenção especialmente autorizado. Dispor-se-á de 
uma porta cujo sistema de fechadura permitirá o acesso aos equipamentos do pessoal 
descrito. 

Quadro 4.9 - Especificações técnicas dos diferentes modelos de Posto de Transformação a 
implementar na CFA 

CARACTERÍSTICA 
JUPITER-3000K-

H1 
JUPITER-6000K-

H1 
JUPITER-9000K-

H1 

Transformador de potência 

Potência de Saída (kVA) 
3.300 a 40ꜛ C 

2.970 a 50ꜛ C 

6 600 a 40ꜛ C 

5 940 a 50ꜛ C 

6 600 a 40ꜛ C 

5 940 a 50ꜛ C 

Tensão estipulada do 
primário em vazio (kV) 

33 33 33 

Tensão estipulada dos 
secundários em vazio 
(kV) 

0,800 0,800 ς 0,800 0,800 ς 0,800 

Ligação Trifásico Trifásico Trifásico 

Grupo de ligação Dy11 Dy11-y11 Dy11-y11 

Tipo construtivo 
Imerso em óleo 

mineral 
Imerso em óleo 

mineral 
Imerso em óleo 

mineral 

Frequência  50 Hz 50 Hz 50 Hz 

Refrigeração ONAN ONAN ONAN 

Tensão máxima 36 kV 36 kV 36 kV 

Tensão de ensaio à onda 

de choque (1,2/50 ms) 
95 kV 95 kV 95 kV 

Tensão de ensaio à 
frequência industrial 
durante 1 minuto 

38 kV 38 kV 38 kV 

Celas MT 

Tipo de isolamento SF6 SF6 SF6 

Corrente nominal (A) 630 630 630 

Quantidade  2 ou 3 2 ou 3 2 ou 3 

Transformador de Serviços Auxiliares 
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CARACTERÍSTICA 
JUPITER-3000K-

H1 
JUPITER-6000K-

H1 
JUPITER-9000K-

H1 

Potência (kVA) 5 5 5 

Nível de tensão (V) 800 800 800 

Geral 

Dimensões (mm) 
6.058 x 2.896 x 

2.438 
6.058 x 2.896 x 

2.438 
6.058 x 2.896 x 

2.438 

Normas  

IEC 61439-1 

EN 50588-1 

IEC 62271-202 

IEC 62271-200 

IEC 60076 

IEC 61439-1 

EN 50588-1 

IEC 62271-202 

IEC 62271-200 

IEC 60076 

IEC 61439-1 

EN 50588-1 

IEC 62271-202 

IEC 62271-200 

IEC 60076 

 

Na Figura 4.5 apresenta-se uma imagem representativa do Posto de Transformação a 
utilizar. 

 

Figura 4.5 - Exemplo de Posto de Transformação JUPITER 3000K-H1, 6000K-H1 e 9000K-H1 a 
implementar na CFA 

Nos Postos de Transformação, serão instalados os transformadores BT/MT, os Quadros 
Gerais de BT que recebem a energia dos inversores bem como os Quadros MT com as 
celas e inerentes proteções. Os transformadores elevadores BT/MT (0,8/33 kV) servem 
também como separação galvânica entre os inversores e a rede de corrente alternada.  

A CFA contará com um total de 11 Postos de Transformação. No Quadro 4.10 é indicada 
a quantidade de PT que serão instalados por cada zona de implantação da CFA. 

Quadro 4.10 - Quantidades de PT por zona de implantação da CFA 

PARÂMETROS 
ZONA NO 

(Núcleo 1) 

ZONA SO  

(Núcleo 3) 

ZONA SE 

(Núcleo 4) 
TOTAL 

Postos de Transformação 3 300 
MVA (unidades) 

3 2 3 8 
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PARÂMETROS 
ZONA NO 

(Núcleo 1) 

ZONA SO  

(Núcleo 3) 

ZONA SE 

(Núcleo 4) 
TOTAL 

Postos de Transformação 6 600 
MVA (unidades) 

--- 1 2 3 

REDE ELÉTRICA/VALAS TÉCNICAS SUBTERRÂNEA 

As redes elétricas de cabos de transporte de energia produzida, bem como dos cabos de 
controlo e comando e rede de terras de proteção, são passadas enterradas em vala a 
uma profundidade mínima de 1 m para os cabos. 

As valas serão abertas com recurso a meios mecânicos, podendo, no entanto, existir 
exceções em caso de travessias com circuitos de diversos tipos já instalados e, conforme 
anteriormente descrito, preveem diferentes profundidades e larguras consoante o tipo 
de cabos e número de circuitos que a constituem. 

Durante o tempo em que as valas permanecem abertas, serão cumpridas todas as 
recomendações de balizagem, para assegurar as devidas condições de segurança de 
pessoas e bens. 

No Anexo 4.1 do Volume IV ς Anexos disponibilizam-se os detalhes técnicos das valas e 
respetivas peças desenhadas (GRE.EEC.D.21.PT.P.10891.00.031.04). Através do referido 
anexo, é possível observar que, é expetável que as valas tenham uma profundidade 
máxima de 1,2 m. Contudo, nos casos de atravessamentos de linhas de água, por modo 
a dar cumprimento ao Parecer, é considerada uma distância mínima entre a linha de 
água e o extradorso da armadura de proteção da tubagem, elevando a profundidade 
nestes casos para um máximo de 2,15 m. 

Os circuitos elétricos de baixa tensão englobam as ligações elétricas desde os módulos 
fotovoltaicos até aos inversores e posteriormente ao quadro elétrico. 

O esquema de ligação é composto por duas partes: o circuito de corrente contínua 
(CC/DC) e o circuito de corrente alternada (CA/AC). 

Os circuitos CC fazem a ligação desde os módulos fotovoltaicos até aos inversores. Os 
módulos são agrupados em série fazendo a respetiva ligação aos inversores. Por sua vez, 
os circuitos CA iniciam-se na saída dos inversores e terminam no quadro geral de baixa 
tensão do PT. 

VEDAÇÃO EXTERIOR   

No Projeto da CFA a vedação é composta por uma rede em arame de aço galvanizado, 
ǘƛǇƻ ά.ŜƪŀŜǊǘέΣ ŎƻƳ нΣр ƳŜǘǊƻǎ ŘŜ ŀƭǘǳǊŀΣ ŦƛȄŀŘŀ ŜƳ ǇƻǎǘŜǎ ƳŜǘłƭƛŎƻǎ ŘŜ ŀœƻ (Quadro 
4.6). Os postes serão instalados a cada 4 metros podendo ser cravados diretamente no 
solo ou instalados com fundação. Em todas as mudanças de direção, bem como a cada 
35 metros lineares, deverão ser aplicados tirantes de aço oblíquos para garantir a 
estabilidade da estrutura. 
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Figura 4.6 - Malha metálica 

As fundações serão em betão com dimensões de 400 x 400 x 500 mm, seguindo o 
apresentado na Figura 4.7. 

 

Figura 4.7 - Fundações dos postes da vedação perimetral 

A vedação será implantada na CFA considerando uma distância mínima de 5 metros das 
estruturas de suporte dos painéis fotovoltaicos. 

Todos os pormenores construtivos da vedação perimetral cumprirão os requisitos 
ambientais e estarão em conformidade com a regulamentação local ou com indicações 
específicas das autoridades ambientais, em resultado da presente avaliação. 

SUBESTAÇÃO 

A subestação projetada para o Projeto da CFA será do tipo mista, composta por dois 
escalões de tensão, um de 220 kV (Nível Alta Tensão) e outro de 30 kV (Nível Média 
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Tensão). A subestação será essencialmente constituída por um parque exterior de 
aparelhagem, um edifício de comando e controlo e armazém (EC), de acordo com o 
representado na Planta Geral (Figura 4.7) e respetivas especificações técnicas e Peças 
Desenhadas apresentadas no Anexo 4.1 do Volume IV - Anexos. 

 

Figura 4.8 - Planta Geral da Subestação da CFA 

No Quadro 4.11 são apresentadas as características elétricas gerais da subestação. 

Quadro 4.11 - Caraterísticas elétricas gerais da subestação da CFA 

CARACTERÍSTICAS ESCALÃO MAT ESCALÃO MT 

Número de Fases 3 3 

Tensão Nominal - Un (kV) 220 33 

Tensão máxima para os 
equipamentos - Um (kV) 

245 36 

Frequência nominal (Hz) 50 50 

Regime de Neutro Diretamente à terra Neutro impedante 

Linha de fuga específica 
mínima (mm/kV) 

25 25 

O escalão de AT será constituído por um painel exterior de 220 kV de 
Linha/Transformador, isolado a ar e composto principalmente pelos equipamentos de 
proteção (disjuntores), de isolamento (seccionadores), medida (transformadores de 
tensão e de corrente) e de proteção contra sobretensões (descarregadores de 
sobretensões). 

O escalão de MT será composto por um Quadro Metálico Blindado de MT de 33 kV, 
adiante designado por QMMT, isolado a gás SF6, constituído por 08 celas modulares, 
com barramento simples, isolados para uma tensão estipulada de 36 kV, estando os 
equipamentos/sistemas constituintes de MT e BT dispostos no interior de 
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compartimentos distintos e completamente fechados em todas as suas faces por 
divisórias metálicas. 

No parque exterior da subestação será instalado, nomeadamente: 

¶ Toda a aparelhagem AT e MT; 

¶ Um transformador de potência de 220/33 kV com 70 MVA de potência nominal; 

¶ Barramento MT para subida de cabos; 

¶ Reactância de neutro MT (RN); 

¶ Grupo gerador. 

O edifício de comando e controlo da subestação (O&M) será constituído nomeadamente 
por: 

¶ Quadros Metálico de MT (QMMT); 

¶ Armários de Serviços Auxiliares de Corrente Alternada (SACA) e Corrente 
Contínua (SACC); 

¶ Armários de comando, controlo e proteção da subestação e da central solar 
fotovoltaica; 

¶ Restantes quadros e armários para satisfazer a diversas instalações auxiliares da 
subestação. 

O edifício de comando alberga ainda uma divisão que serve para instalação de 
infraestruturas necessárias para operação e gestão da Central Solar Fotovoltaica de 
Atalaia e uma casa de banho para uso interno da subestação. 

Serão previstos sistemas de encravamentos elétricos entre os dois níveis de tensão, 
necessários ao funcionamento da instalação em condições de segurança e que impeçam 
a realização de falsas manobras da aparelhagem de AT e de MT. Deste modo, existirão 
conjuntos de encravamentos, para os níveis de tensão de AT e MT, destinados a garantir 
que a manobra de um aparelho esteja condicionada ao cumprimento de determinadas 
condições. 

Todos os equipamentos elétricos a instalar na subestação terão características 
dielétricas compatíveis com a altitude a que serão instalados (aproximada de 268m). 

O Sistema de Proteção, Comando e Controlo (SPCC) será baseado em equipamentos de 
tecnologia digital, aplicados de uma forma integrada. Estes equipamentos serão 
interligados através da rede Ethernet em fibra ótica com as unidades de Comando e 
Proteção do painel de 220 kV e do QMMT de 33 kV. 
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O acesso a este edifício será restrito ao pessoal de manutenção especialmente 
autorizado. Dispor-se-á de uma porta cujo sistema de fechadura permitirá o acesso ao 
pessoal descrito. 

A subestação será dotada de uma rede de terras única, reunindo as funções de terra de 
ǎŜǊǾƛœƻ Ŝ ŘŜ ǇǊƻǘŜœńƻ ŎƻƳ ǳƳŀ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ Ǝƭƻōŀƭ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ м ҠΦ ! ǊŜŘŜ ƎŜǊŀƭ ŘŜ ǘŜǊǊŀǎ 
será essencialmente constituída por uma malha de terras subterrânea e por um circuito 
de terra à superfície, ligados entre si de acordo com o evidenciado nas peças desenhadas 
do projeto. 

Estima-se que este elemento tenha uma profundidade máxima de 1,5m para a 
implantação da Subestação. 

SISTEMAS DE MONITORIZAÇÃO E SEGURANÇA 

Dada a localização remota da Central Fotovoltaica de Atalaia, esta irá dispor de um 
sistema de segurança e vídeo vigilância que assegura a proteção dos equipamentos 
presentes na instalação. Todas as informações referentes ao sistema de segurança serão 
recolhidas através da rede de campo criada. Este sistema de segurança CCTV do parque 
é constituído por câmaras fixas e câmaras DOMO. Serão instaladas câmaras fixas pelos 
vários elementos da central. Também serão instaladas câmaras DOMO, com raio de 
alcance mínimo, posicionadas ao longo dos acessos internos, de modo a maximizar a 
área da central que é vigiada.  

A monitorização/controlo de todos os equipamentos é fundamental de forma a detetar 
de forma mais rapidamente e eficazmente qualquer falha ou mau funcionamento. Será 
instalado um sistema de supervisão dos equipamentos nesta instalação, de entre os 
quais se podem destacar a monitorização dos inversores, assim como a rede de campo 
necessária para recolher todos estes dados e centralizá-los num único ponto. 

As funções do sistema de monitorização são as seguintes: 

¶ Comunicar com os inversores que compõem o parque; 

¶ Comunicar com as estações meteorológicas do parque; 

¶ Comunicar com a subestação; 

¶ Comunicar com o regulador de potência do parque; 

¶ Comunicar com os contadores de energia; 

¶ Captar sinais digitais das proteções de serviços auxiliares, celas de MT, estado 
dos dispositivos. 

O sistema de Controlo e Monitorização permite a supervisão em tempo real da 
produção da fábrica, possibilitando que qualquer incidente que afete ou possa afetar a 
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produção seja tratado de imediato. Com este sistema é possível ao operador otimizar a 
capacidade de produção. 

DRENAGEM 

Foi desenvolvido um Projeto de Drenagem de Águas Pluviais (Anexo 4.1 do Volume IV 
ς Anexos: GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.15.016.04), cuja conceção e cálculo dos órgãos de 
drenagem de águas pluviais teve em consideração as melhores praticas de projeto e 
ambientais.  

O Sistema de Drenagem é concordante com a tipologia dos órgãos de drenagem de 
parques solares destas dimensões e inclui, no geral:  

¶ Valetas longitudinais e transversais ao longo das vias (de plataforma e de pé de 
talude), destinados a reunir o escoamento superficial em pontos de entrega 
adequados; 

¶ Dissipadores de energia, nos pontos de entrega da rede de drenagem em que 
se verifiquem elevados diferenciais energéticos que possam conduzir à erosão 
do terreno/órgãos no ponto de descarga; 

¶ Passagens hidráulicas ao longo das principais linhas de água onde se concentram 
os caudais, de forma a permitir dos respetivos caudais sem risco para a 
infraestrutura no geral; 

¶ Valas de encaminhamento das escorrências superfícies, a aplicar nas 
plataformas de PV, de forma a controlar/limitar a erosão superficial destas. 

Em concordância com o respetivo estudo e os resultados do estudo hidrológico 
apresentado no capítulo 5 da memória descritiva do projeto de drenagens (Anexo 4.1 
do Volume IV ς Anexos: GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.15.016.04), foi determinada como 
necessária a execução de uma PH. Refere-se que as dimensões das infraestruturas 
consideram um caudal de cheia para um período de retorno de 100 anos. Esta PH 
encontra-se situada na zona noroeste da área de projeto e destina-se a garantir a 
continuidade da linha de água que se aproxima pelo lado norte (Figura 4.9). A mesma 
possuirá um diâmetro nominal de 1000 mm, com uma estrutura pré-fabricada em betão 
armado. 
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Figura 4.9 - Localização da Passagem Hidráulica (PH) a construir na CFA 

Para além desta PH, verificou-se também a necessidade de criação de outros órgãos de 
drenagem (p.e., passagens não galgáveis) como elementos importantes para a correta 
drenagem na área de Projeto. Devido ao atravessamento de linhas de água por valas 
subterrâneas, foi também necessário dimensionar mais 16 obras hidráulicas. 

A rede de drenagem das áreas adjacentes à área de implantação dos módulos 
fotovoltaicos e zonas de taludes incluirão valetas de pé de talude triangulares, valetas 
de plataforma triangulares e valetas trapezoidal em enrocamento. As mesmas serão 
compostas por geocélulas revestidas com terra vegetal (Figura 4.10). 

 

Figura 4.10 ς Exemplo de valeta a instalar 
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Serão instaladas 15 passagens galgáveis, constituídas em terreno natural e material 
permeável ς tout venant (Figura 4.11). As mesmas serão instaladas ao longo dos acessos 
da CFA, por forma a permitir a circulação de maquinaria sem comprometer o 
escoamento das linhas de água cruzadas. 

 

Figura 4.11 ς Exemplo de passagem galgável a instalar 

Como já anteriormente referido, o cruzamento de linhas de água por parte da vedação 
perimetral será assegurado por uma configuração na mesma permitindo um vão de 5 m 
entre os postes, por forma a garantir a continuidade do escoamento natural. 
Adicionalmente, por forma a evitar uma eventual obstrução da linha de água por 
acumulação de detritos na vedação, em todos os atravessamentos será elevada a 
vedação sobre o talvegue da linha de água. Tendo em conta as profundidades e larguras 
de escoamento, para um período de retorno de 100 anos, determinado pelo Estudo 
Hidrológico, considera-se as dimensões projetadas o suficiente para garantir a 
salvaguarda das linhas de água cruzadas. 

MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS 

A movimentação de terras nos acessos será efetuada em duas fases: supressão da 
camada vegetal e terraplenagem. 

A supressão da camada vegetal será realizada em toda a área a ser terraplenada 
atendendo aos critérios de implantação dos painéis solares, nas vias, valetas de 
drenagem e taludes. 

Determinou-se a remoção de 5 cm de camada vegetal, determinada a partir de 
sondagens, onde se incluem as seguintes atividades: remoção de árvores, arbustos, 
tocos, raízes, entulhos, matacões, além de qualquer outro elemento considerado como 
obstrução.  

O material proveniente da supressão da camada vegetal deve ser armazenado em 
vazadouro ou depósito de material excedente, sendo que, a posteriori, pode ser 
utilizada para reconstituição do revestimento vegetal. Em nenhuma circunstância será 
executado aterro sobre camada vegetal. 

A terraplenagem é exigida sempre que a inclinação do terreno seja superior à inclinação 
máxima permitida pelos trackers, a distância mínima dos módulos ao solo não seja 
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cumprida, a pendente máxima negativa (S-N) seja superior ao máximo admissível ou não 
sejam cumpridos os valores permitidos a nível de tolerância de rugosidade do terreno. 

Para efeitos do Projeto CFA foram considerados os valores abaixo apresentados para os 
parâmetros descritos anteriormente: 

¶ Inclinação máxima em qualquer direção: 15%; 

¶ Inclinação máxima S-N (pendente negativa) no alinhamento dos trackers: 0%; 

¶ Inclinação máxima S-N (pendente positiva) no alinhamento dos trackers: 15%; 

¶ Distância mínima dos módulos ao solo: 50cm; 

¶ Tolerância de rugosidade admissível entre as estacas em cada tracker: +/-15cm.  

Nos acessos a construir poderá também ser necessário recorrer à terraplanagem, para 
correção de declives, adaptando-os à necessidade de circulação de veículos pesados 
durante a construção e exploração do projeto CFA. 

O material do corpo de aterro será isento de material orgânico e será, sempre que viável, 
proveniente das escavações referentes à execução dos cortes e da utilização de 
empréstimos devidamente caracterizados e selecionados com base nos estudos 
geotécnicos. O lançamento do material será feito em camadas sucessivas em toda 
largura da seção transversal e em extensões tais que permitam seu umedecimento e 
compactação adequados, resultando numa camada compactada que não deverá 
exceder os 20 cm. 

A terraplenagem das plataformas e das vias encontra-se calculada de acordo com o 
layout projetado e recorrendo ao modelo digital do terreno obtido a partir do 
levantamento topográfico. Os volumes, relativos ao movimento de terras referem-se ao 
desnível entre as cotas de projeto (rasante) e o levantamento topográfico. 

Considerando os pressupostos anteriores apresenta-se no Quadro 4.12 o volume de 
movimentos de terras expectável para a construção da CFA, excluindo as quantidades 
geradas pela subestação que irá ser apresentada detalhadamente. Através da análise do 
balaço de terras, verifica-se que não será necessário recorrer a manchas de empréstimo, 
considerando que o volume de escavação é superior ao volume de aterro 

Espera-se que o volume de escavação para a construção da subestação de Atalaia seja 
de apenas de 125 m3. A subestação apresenta um défice de materiais para aterro de 
1.298 m3 pelo que, dado o volume residual de terras sobrantes, considera-se viável que 
as mesmas serão reincorporadas na própria obra.  
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Quadro 4.12 - Movimentação de Terras expectável para a construção da CFA e SET 

ÁREA DE 
IMPLANTAÇÃO 

ÁREAS AFETADAS PELO PROJETO E MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS 

FASE DE CONSTRUÇÃO 

VOLUME DE 
ESCAVAÇÃO 

VOLUME DE 
ATERRO 

BALANÇO DO MOVIMENTO 
DE TERRAS 

(m3) (m3) (m3) 

CFA 11 119,6 11 347,7 18.975,7 

Globalmente a empreitada geral privilegiará o equilíbrio entre movimentos de terras, 
prevenindo o fluxo de exportação e importação de terras de e para a obra. Para o efeito, 
nas zonas em que ocorram aterros ou seja necessária as modelações de terreno 
utilizam-se, sempre que possível, as terras provenientes de zonas da obra em que 
ocorram escavações. 

ACESSOS INTERNOS E EXTERNOS 

As vias a implantar são caracterizadas por baixas velocidades de circulação e têm como 
objetivo a circulação dos veículos pesados necessários à obra e manutenção dos 
elementos de Projeto.  

Para a definição geométrica dos acessos foi tida em consideração a topografia do 
terreno. Procurou-se igualmente uma solução que garantisse o cumprimento das 
condicionantes ambientais definidas para este projeto (tais como as linhas de água). 

O objetivo passou por maioritariamente definir os eixos de cálculo ao longo dos 
caminhos existentes, e a partir dos acessos principais calcularam-se novos acessos 
internos com desenvolvimento desde os portões de acesso até à subestação, postos de 
transformação e zonas de estaleiro, procurando desta forma que o desenvolvimento das 
restantes acompanhasse o terreno natural e nunca ultrapassando a inclinação 
longitudinal máxima de 5%. 

Os eixos de cálculo são constituídos por alinhamentos retos e curvas circulares, com raio 
mínimo de 20 m, para permitir a manobra dos camiões de grande dimensão. Os acessos 
criados terão uma extensão total prevista de 3 890 m. 

O perfil transversal tipo (Figura 4.12) utilizado nas vias de acesso em reta é constituído 
por: 

¶ Faixa de rodagem unidirecional com 2 vias, com 2 metros de largura cada; 

¶ Inclinação transversal a duas águas, de 3%. 

As diferentes especificações técnicas e peças desenhadas para os acessos são 
apresentadas ANEXO 4.1 do VOLUME IV-ANEXOS (GRE.EEC.R.21.PT.P.10891.15.015.03) 
Foi também elaborado um Plano de Acessos, disponível no mesmo anexo.  
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Tendo em conta os tipos de tráfego expectáveis de utilização na CFA, o pavimento das 
vias apresentará a seguinte constituição:  

¶ Camada de base granular com 0,15 m de espessura em agregado britado de 
granulometria extensa (ABGE); 

¶ Camada de sub-base granular com 0,20 m de espessura em agregado britado de 
granulometria extensa (ABGE); 

¶ Fundação em material seco e selecionado compactado. 

 

Figura 4.12 - Perfil transversal tipo dos acessos na CFA 

Seguidamente apresentam-se fotografias dos acessos a utilizar na CFA. 
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Fotografia 4.1 - Exemplos de acessos existentes no interior da Central Fotovoltaica de Atalaia 
(CFA) 

4.2.2 CENTRAL FOTOVOLTAICA DE CONCAVADA E PROJETOS ASSOCIADOS. EM PROJETO DE EXECUÇÃO4 

A informação técnica relativa ao projeto de execução da Central Fotovoltaica de 
Concavada encontra-se disposto no Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos, estando 
disponível: 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.2-MD, as peças escritas relativas às Memórias 
Descritivas e Justificativas da Central, respetiva Subestação, Acessos e 
Drenagens; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.2-PD, as peças desenhadas associadas a cada 
memória; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.2-GPK, as componentes de projeto 
georreferenciadas em formato geopackage. 

O Projeto da Central Fotovoltaica de Concavada, de 22,62 MWp, permitirá uma energia 
anual produzida de cerca de 46,8 GWh/ano e será fundamentalmente composto pelos 
seguintes elementos: 

¶ Vedação 

¶ Módulos fotovoltaicos tipo seguidor (tracker) 

¶ Postos de Transformação 

 

4 Projeto não foi alvo de reformulação no presente documento 
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¶ Sistema de Inversores 

¶ Rede de Média e Baixa Tensão 

¶ Proteções elétricas 

¶ Subestação 33/220/400 kV (avaliada no contexto do EIA de Aranhas, já 
submetido na APA, como referido anteriormente) 

¶ Tem como projetos associados: 

o Unidade de Produção de Hidrogénio Verde (UPHV) 

o Compensador Síncrono 

o Parque de Baterias (BESS)  

O Quadro 4.13 detalha as características elétricas da Central Fotovoltaica de Concavada. 

Quadro 4.13 - Características técnicas principais do módulo fotovoltaico 

CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS 

Potência fotovoltaica instalada (MWp) 22,62 

Potência nominal (MVAac a 35ºC) 23,00 

Máxima Tensão DC (V) 1.500 

Tensão de saída MT AC (kV) 30 

Nº painéis por série/string 28 

Nº máximo de ligação em série/strings em paralelo por inversor 242 

Nº mínimo de ligações em série/strings em paralelo por inversor 220 

MÓDULOS FOTOVOLTAICOS (MF) 

hǎ ǇŀƛƴŞƛǎ ǎŜǊńƻ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻǎ ŜƳ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Řƻ ǘƛǇƻ ǎŜƎǳƛŘƻǊ ǎƻƭŀǊ όάtrackerέύ н±ȄнуΣ 
evacuando a energia produzida, em média tensão, através da subestação coletora de 
concavada (SCC) 33/220/400 kV, que, como já referido, foi avaliada no contexto de um 
EIA já submetido.  

Para a CFCV foi prevista a instalação de módulos Jolywood JW-HD132N-700 de 700 Wp, 
em seguidor, constituídos por 132 células de silício monocristalino de tecnologia bifacial 
de alta eficiência. 

O gerador será constituído por um total de 32.312 módulos, com uma potência unitária 
máxima de 700 Wp e uma potência nominal instalada de 23.000 kVA (potência de 
inversores). As strings terão 28 módulos cada, totalizando nesse sentido 1.154 strings. 
No quadro seguinte apresentam-se as principais características dos módulos. 
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Quadro 4.14 - Características técnicas principais do módulo fotovoltaico 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

Potencial Nominal (Wp) 700 

Tolerância (Wp) +5 

Corrente de curto-circuito (A)  18,82 

Tensão de circuito-aberto (V) 47,10 

Corrente de ponto de máxima potência (A) 17,73 

Tensão de ponto de máxima potência (V) 39,50 

Dimensões (mm) 2.384 x 1.303 x 35 

Peso (kg)  38 

Células 132 

Estrato Anterior 
vidro temperado de alta 

transmissividade de 2 mm, com 
tratamento de superfície anti-reflexo 

Caixa de junção IP66, 3 díodos 

Cabo 
H1Z2Z2-K 1.5/1.5(1.8) kV DC, secção 

6/10 mm2 
Nota: Estas caraterísticas são referentes a condições standard de operação (segundo a norma EN 61215), ou seja, 1.000 
W/m2 de irradiância, temperatura da célula de 25ºC e índice massa de ar igual a 1,5. 

A estrutura de suporte dos módulos fotovoltaicos será metálica e terá o comprimento 
transversal de forma a suportar 1 painel fotovoltaico em posição portrait/retrato. A sua 
construção, com armações laterais de alumínio anodizado, de acordo com normas de 
qualidade rigorosas, permite que estes painéis resistam às condições climáticas mais 
adversas. 

Os painéis fotovoltaicos são colocados sobre estrutura em seguidor solar, com 37,750 
m de comprimento e 5,07 m de largura. Cada estrutura é constituída por 56 painéis, 
colocados em duas filas paralelas de 28 painéis cada uma. Assim, a central é constituída 
por 577 estruturas (22,62 MWp). 

Os painéis fotovoltaicos ficarão dispostos, ao longo da estrutura, de forma que o seu 
comprimento esteja na direção vertical e a largura a acompanhar a inclinação ótima ao 
longo do dia. A estrutura está preparada para a instalação de duas filas de painéis, bem 
como uma separação entre pontos homólogos de estruturas diferentes ou pitch de 14,0 
m. As estruturas estão projetadas para suportar, além da própria massa dos painéis, as 
sobrecargas de vento e neve. O material utilizado para a sua construção é o aço 
galvanizado ou alumínio, de forma que a estrutura se mantenha protegida contra a 
corrosão. A parafusaria que compõe a estrutura pode ser de aço galvanizado ou aço 
inoxidável. O modelo de fixação dos painéis é de aço inoxidável e/ou alumínio, que 
permitirá as necessárias dilatações térmicas sem que isso seja repercutido em cargas 
que possam afetar a integridade dos painéis, bem como do seu molde. Na Figura 4.13 
seguinte apresenta-se um exemplo dos painéis propostos. Remete-se para consulta das 
especificações técnicas do módulo e estruturas para maior detalhe no Anexo 4.2 do 
Volume IV - Anexos, GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.00.004.00. 
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Figura 4.13 - Painel JOLYWOOD JW-HD132N-700 

CABLAGEM DE BAIXA TENSÃO 

Estão previstos dois tipos de cabo de corrente contínua (CC). O primeiro troço de 
ŎŀōƭŀƎŜƳ ŘŜ // ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ ŀƻǎ άŎŀōƻǎ ŘŜ stringέΣ ǉǳŜ ŦŀȊŜƳ ŀ ƭƛƎŀœńƻ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ну 
painéis ligados em série (string) e a respetiva caixa de String, ou seja, serão instalados 
um total de 1.154 strings compostas por 28 módulos em série cada. Cada circuito série 
ou string é constituído por cablagem do tipo solar, H1Z2Z2-K 1.5/1.5(1.8) kV DC com 
uma secção de 6/10 mm2 e é protegido por fusíveis do tipo gPV de 32 A (polo positivo 
e polo negativo). 

O segundo tipo de cablagem CC trata-se do cabo que vai fazer a ligação entre as caixas 
de string e o inversor. Este cabo é capaz de conduzir uma corrente máxima equivalente 
a 8 strings até à entrada do inversor. Este troço é constituído por cablagem de alumínio, 
isolamento em XPLE, designado para uma temperatura máxima de operação até aos 90 
°C e adequada para instalações subterrâneas, e uma secção de 300/400 mm2 (cabo RV 
AL 1.5/1.5 (1.8) kV DC). 

Estes cabos são instalados em tubo corrugado para melhor proteção mecânica e estão 
habilitados com um nível de isolamento de 1,5 kV em CC e 1 kV em CA. Estes cabos serão 
resistentes aos raios UV, nos troços que forem instalados no exterior. 

Para além das caraterísticas mencionadas, os troços DC mencionados acima são 
dimensionados de forma a garantir uma queda de tensão máxima de 2,0%, em 
condições de MPPT, bem como uma queda de tensão média de 1,5%. Os valores das 
perdas totais não devem exceder 1,5%. 

CAIXA DE STRING 

Como já foi mencionado, o parque fotovoltaico incorpora quadros de string e proteção. 
Estes quadros são encarregues de receber os cabos de string e fazer a sua devida 
proteção, alojando no seu interior por fusíveis de proteção tipo gPV. O parque 
fotovoltaico conta com um total de 166 caixas de string, com um índice de proteção 
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IP66, tensão de isolamento de 1.500 V e um seccionador. Para além do mencionado, 
estas caixas têm, na sua constituição, proteções contra sobretensões. 

 

Figura 4.14 - Exemplo de caixa de string a utilizar na CFCV 

A proteção exterior dos quadros é em poliéster reforçado com fibra de vidro, com 
proteção UV e capazes de aguentar temperaturas entre os -30 °C e os 120 °C. Na porta 
do quadro consta uma placa identificadora de risco de descarga elétrica. 

INVERSORES 

O inversor tem como função converter a energia elétrica em corrente contínua, 
proveniente do gerador fotovoltaico, para energia elétrica em corrente alternada. Nesta 
instalação fotovoltaica será utilizado modelos de inversores de string. Os mesmos serão 
capazes de extrair a qualquer momento a máxima potência que o gerador pode 
proporcionar ao longo do dia, através do dispositivo MPPT (Maximum Power Point 
Tracking) que garante a operação constante dos módulos no ponto de máxima potência.  

Os inversores serão localizados e instalados ao ar livre, integrados em plataformas de 
metal pré-fabricadas de aço galvanizado a quente. Nas plataformas haverá uma única 
configuração com 1 inversor. O conjunto inversor-transformador localiza-se numa 
posição central relativamente ao bloco de potência correspondente, evitando a 
projeção de sombras sobre as estruturas situadas a norte. 

As principais características técnicas destes modelos de inversores (SMA SUNNY 
CENTRAL 4600 UP) encontram-se no Quadro 4.15. 

Quadro 4.15 - Características técnicas principais dos inversores 

INVERSOR 

Potência Nominal AC power (PAC, nom) (kVA) 4.600 a 35ꜛC 
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INVERSOR 

Corrente Máxima de Entrada (A) 4.750 

Intervalo de Tensões MPP (UDC) (Vdc) 976 ς 1.153 

Tensão Máxima DC (UDC, max) (V) 1.500 

Tensão de Saída (V)  690 

Fator de Potência (ajustável) 1 / 0.8 overexcited to 0.8 underexcited 

Intervalo de Temperatura de Funcionamento 
( Cꜛ) 

-25/+60 

Frequência de Funcionamento (Hz) 50 a 60 

Máxima Distorção Harmónica THD (%) <3 

Rendimento Europeu/ Eficiência máxima (%) 98,7 

Sistema de Refrigeração 
Circulação forçada de ar com controlo de 

temperatura 

Dimensões (C x L x A) (mm) 2.815*2.318*1.588 

Para este projeto, o gerador será constituído por 5 inversores centralizados, com uma 
potência ativa de 4.600 kVA. Na Figura 4.15 seguinte apresenta-se um exemplo dos 
inversores a implantar no âmbito do projeto. 

 

Figura 4.15 - Inversor SMA SUNNY CENTRAL UP 

POSTO DE TRANSFORMAÇÃO (PT) 

O Posto de Transformação será do tipo pré-fabricado em betão ou metal e aprovados 
pela DGEG, composto por celas pré-fabricadas em invólucro metálico, sendo equipados 
com: 

¶ Quadro de Média Tensão; 

¶ Transformador de Potência; 
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¶ Conversor DC/AC; 

¶ Quadro de Baixa Tensão (Serviços Auxiliares). 

A chegada será subterrânea, alimentada da rede privada de média tensão de 30 kV, que 
vem da subestação. Existirão um total de 5 PT de potência nominal 4.600 kVA. Os vários 
postos de transformação são ligados entre si formando circuitos de MT e a energia 
evacuada por eles é recolhida pela SCC.  

Os Postos de Transformação contarão com plataformas de, pelo menos, 1,5 m em redor 
da cabina, por forma a ter acesso às portas. As fundações dos Postos de Transformação 
estarão, pelo menos, 10 cm acima da cota da plataforma, com uma laje de 30 cm de 
espessura. 

Na figura seguinte apresenta-se um exemplo dos PT a instalar no âmbito do projeto. 

 

Figura 4.16 - Detalhe do Posto de Transformação proposto 

O PT possuirá dimensões de 6,1 x 2,4 m e altura útil de 2,9 m. O acesso ao PT será restrito 
ao pessoal de manutenção especialmente autorizado. 

TRANSFORMADOR DE POTÊNCIA 

Irão ser instalados 5 transformadores de tensão MT/BT, para adaptar a tensão de saída 
dos inversores à tensão nominal da rede. Os transformadores têm uma potência 
nominal de 4.600 kVA e um enrolamento simples em BT, com uma relação de 
transformação de 30/0,690 kV. 

O transformador está projetado para ser capaz de suportar, sem dano, as solicitações 
mecânicas e térmicas produzidas por um curto-circuito externo. Para determinar os 
esforços mecânicos em condições de curto-circuito, o valor de crista da corrente de 
curto-circuito inicial será calculado de acordo com o indicado na norma IEC 60076-5. 

As ligações serão feitas através de parafusos. Para além disso, o transformador terá 
bornes para ligação à terra adequados para ligar um cabo de cobre de 50 mm2 de secção. 
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Os transformadores são de baixas perdas elétricas, especialmente desenhados para 
instalações fotovoltaicas, por forma a garantir um funcionamento contínuo a uma carga 
nominal sem exceder os limites de temperatura. 

Para a proteção contra contatos diretos, o transformador é confinado dentro de um 
espaço apropriado, com acesso restrito por encravamento. 

O Quadro 4.16 apresenta as características dos transformadores a utilizar. 

Quadro 4.16 - Características do transformador BT/MT a utilizar na CF-CV 

CARACTERÍSTICAS 

Tipo de Transformador Trifásico, seco encapsulado 

Relação (kV) 30 +/- 2,5% +/- 5% / 0,69 kV 

Modo de Ligação Triângulo - Estrela 

Potência Nominal (kVA) 4.600 

Frequência (Hz) 50/60 

Grupo de Ligação Dy11 

Irão também existir transformadores de serviço auxiliares, que serão utilizados para 
adaptar a tensão CA na saída do inversor à rede de serviços auxiliares de BT da instalação 
fotovoltaica. Estes transformadores serão trifásicos, de tipo externo, com baixas perdas 
elétricas, especialmente concebidos para instalações fotovoltaicas e para 
funcionamento contínuo à carga nominal sem exceder os limites de temperatura. 

PROTEÇÕES 

Quando se projeta uma instalação fotovoltaica conectada à rede, deve garantir-se, por 
um lado, a segurança das pessoas (tanto para usuários como operários da rede), como 
por outro lado, que o normal funcionamento do sistema fotovoltaico não afete a 
operação nem a integridade de outros equipamentos e sistemas conectados nessa 
mesma rede. Para maior detalhe remete-se consulta da MD do Projeto de Execução 
apresentada no Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos, GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.00.004.00. 

O parque fotovoltaico incorpora quadros de string e proteção. Estes quadros são 
encarregues de receber os cabos de string e fazer a sua devida proteção, contando-se 
um total de 166 caixas de string, que na sua constituição têm proteção contra 
sobretensões. 

Os inversores têm na sua constituição um conjunto de proteções que os desligam em 
caso de falha na rede elétrica, em que o nível de tensão ou frequência se encontra fora 
dos limites, em que a temperatura seja demasiado elevada, em que o gerador solar 
atinga uma tensão muito baixa ou quando a corrente deste é insuficiente. Os inversores 
estão ligados à terra de proteção tal como é exigido nas Regras Técnicas de Instalações 
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Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT). O aterramento é único e comum para todos os 
elementos. 

Para a proteção contra contactos diretos utilizam-se as medidas indicadas no 
regulamento em vigor, tais como: 

¶ Isolamento das partes ativas da instalação; 

¶ Interposição de obstáculos; 

¶ Dispositivos de corte por corrente diferencial. 

A proteção de pessoas contra contactos indiretos é assegurada pelo cumprimento da 
secção 413 das RTIEBT, nomeadamente através: 

¶ Corte automático da alimentação (RTIEBT 413.1); 

¶ Utilização de equipamentos da classe II ou por isolamento equivalente (RTIEBT 
413.1). 

Utiliza-se a ligação à terra de proteção, juntamente com interruptores diferenciais que 
desligam o circuito em caso de defeito. Estes interruptores são instalados no início dos 
circuitos e a sua sensibilidade é de 30 mA de modo a garantir uma proteção muito eficaz. 

REDE ELÉTRICA/VALAS TÉCNICAS SUBTERRÂNEAS 

As canalizações da instalação serão de dois tipos: canalização subterrânea (valas) e 
canalização de superfície (caminho de cabos). 

Para a passagem do cabo solar na estrutura de suporte dos módulos, os cabos serão 
colocados na estrutura e até à caixa de agrupação, em tubo enterrado em vala. 

A canalização entre os Inversores e os Postos de Transformação é subterrânea com os 
cabos colocados diretamente em valas cujo traçado e desenhos específicos se apresenta 
nos Desenhos do Projeto no Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos. 

A profundidade mínima de enterramento dos cabos, será de 35 cm, sem o prejuízo que 
nas travessias dos caminhos internos do Parque deverá atender-se a que a profundidade 
de enterramento dos cabos não será inferior a 75 cm, e numa extensão de 0,5 m para 
cada lado da via, com a aplicação de uma camada mínima de 15 cm de areia de rio de 
modo a garantir uma maior proteção mecânica 

As travessias deverão ser realizadas, tanto quanto possível, perpendicularmente ao eixo 
das vias. As canalizações serão sinalizadas através de dispositivos de aviso colocados 
acima das mesmas, a uma distância de pelo menos 10 cm. Estes dispositivos serão 
constituídos por redes plastificadas ou de material plástico de cor vermelha. 
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No Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos disponibilizam-se as especificações técnicas 
consideradas no âmbito das canalizações e valas técnicas, mais especificamente nos 
Desenhos GRE.EEC.D.21.PT.P.15665.00.026.02, GRE.EEC.D.21.PT.P.15665.00.027.01 e 
GRE.EEC.D.21.PT.P.15665.00.028.00 . A profundidade das valas expectável corresponde 
a 0,8 m, em termos máximos. 

VEDAÇÃO EXTERIOR 

A vedação cinegética terá uma altura máxima de 2,50 metros e será instalada de forma 
a não impedir o trânsito de animais selvagens da região. 

 

Figura 4.17 - Detalhe da vedação 

A vedação irá cumprir os seguintes requisitos mínimos: 

¶ Será construída de forma que o número de fios horizontais seja um máximo do 
inteiro, resultante da divisão da altura da vedação, em centímetros, por 10, 
sendo os dois fios inferiores acima do nível do solo separados pelo menos 15 
cm. Os fios verticais da malha devem ser separados por, pelo menos, 15 cm; 

¶ Não terá elementos afiados ou pontiagudos; 

¶ Não terá dispositivos de ancoragem, união ou fixação, tais como "cavilhas" ou 
"fio tensor", a menos que as autoridades de caça competente o determinem. 

¶ O detalhe da vedação encontra-se no Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos, no 
Desenho GRE.EEC.D.21.PT.P.15665.00.045.00. 

SISTEMAS DE MONITORIZAÇÃO E SEGURANÇA 

Equivalente ao apresentado para a CF de Atalaia.   
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EDIFÍCIO DE COMANDO (O&M) 

A volumetria do edifício de comando (O&M) provém da necessidade de envolver e 
proteger os equipamentos necessários. O edifício irá ter uma sala de controlo e uma sala 
de média tensão.  

Pretende-se um edifício cuja linguagem arquitetónica prática e funcional responda ao 
programa de uma forma pragmática e eficiente, quer na conceção espacial, quer na 
escolha dos materiais, e que está em conformidade com as necessidades técnicas 
específicas para as quais é concebido, resultando num projeto arquitetónico planeado 
e económico. 

O edifício consiste numa estrutura porticada em betão armado com um piso térreo, 
cobertura e um piso em cave enterrada. 

DRENAGEM  

Em consonância com os resultados do estudo hidrológico e hidráulico apresentado no 
Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos (GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.00.031.02) e dos trabalhos 
topográficos realizados, procedeu-se ao dimensionamento das obras de drenagem e do 
restante sistema de drenagem da área da Central Fotovoltaica de modo a evitar a 
criação de novas áreas de inundação e de mitigar as que foram identificadas no referido 
estudo, assegurando no seu conjunto a regular drenagem do terreno e respetivas 
condições de escoamento, sem agravamento significativo para jusante. 

Foram definidas e caracterizadas as bacias que contribuem e participam nas vias de 
estudo. Foi definido um período de retorno de 20 anos para obras de drenagem 
longitudinal (fossos) e de 50 anos para obras de drenagem transversal (vaus). 

O sistema de drenagem é composto por fossos e vaus, com fossos do tipo escavado 
triangular em betão e escavado triangular em terra, e com vaus triangulares com 
revestimento de proteção em pedra.  

Vão ser projetados um total de 7 vaus, sendo que na Figura seguinte apresenta-se o 
ŜǎǉǳŜƳŀ Řŀ ǎŜŎœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ άǾŀǳέΦ 

 

Figura 4.18 - 9ǎǉǳŜƳŀ Řŀ ǎŜŎœńƻ ǘƛǇƻ ŘŜ ǳƳ άǾŀǳέ 

Vão existir duas tipologias de fossos: 
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¶ T1 - Secção triangular em terra com taludes 1:1, 0,50 metros de profundidade e 
1 metro de largura (Figura 4.19); 

¶ T2 ς Secção triangular revestidas de betão com taludes 1:1, 0,50 metros de 
profundidade e 1 metro de largura (Figura 4.20); 

 

Figura 4.19 - Esquema da secção tipo de um fosso Tipo 1 

 

Figura 4.20 - Esquema da secção tipo de um fosso Tipo 2 

Irão também ser projetados um total de 2 tubos entre fossos de betão com um diâmetro 
de 400 mm. 

No Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎǳƭǘŀŘŀ ŀ άaŜƳƽǊƛŀ 5ŜǎŎǊƛǘƛǾŀ Ŝ 
WǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀ ŘŜ 5ǊŜƴŀƎŜƴǎέ - GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.00.031.02 - para mais pormenor, 
assim como os Desenhos que representam os elementos de drenagem propostos. 
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MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS 

A solução de produção de energia preconizada para o projeto assenta num sistema de 
seguimento solar num eixo N-S. Esta tipologia, mais eficiente, necessita, contudo, de um 
maior cuidado na implantação dados os requisitos mecânicos do mesmo. As soluções 
tradicionais não permitem grandes inclinações N-S, não compatíveis, de todo, com a 
orografia da área de projeto e que obrigaria a esforço muito elevado de movimentação 
de terras ou de alargamento considerável da área de implantação. Na Figura seguinte 
apresenta-se um exemplo da solução do sistema de seguimento a adotar no âmbito do 
projeto em análise. 

A tipologia escolhida para os seguidores, assenta numa tecnologia que permite que as 
mesas de suporte aos módulos fotovoltaicos acompanhem a morfologia do terreno, 
atenuando e evitando sempre que possível efetuar movimentações de terra. 

 

Figura 4.21 - Ilustração de um exemplo da tipologia de seguimento a adotar na Central 
Fotovoltaica de Concavada 

Em algumas áreas restritas do projeto (situações localizadas), dada a maior ondulação 
do terreno e atual ocupação (predominância áreas de eucaliptais) e num claro 
compromisso de mitigar sempre que possível a intervenção da área a ocupar, verifica-
se necessário efetuar algumas modelações para acomodar a solução. As movimentações 
na área de implantação dos módulos fotovoltaicos apresentam uma componente 
importante associada à remoção de cepas dos eucaliptos e espécies arbóreas.  

Nesta modelação houve a preocupação em obter um equilíbrio entre as escavações e os 
aterros com vista a não resultar terras sobrantes e a não haver necessidade de recorrer 
a manchas de empréstimo, e evitando também o recurso a transporte de materiais 
sobrantes para vazadouro. 

Na totalidade da implantação dos elementos da CFCV, espera-se um volume de 
escavação previsto de cerca de 12.757 m3, sendo que os acessos internos a construir a 
plataforma do BESS são responsáveis por 95% deste valor. Especificamente para os 
acessos, estes acompanharão quando possível o terreno natural. Na sua implantação, 
procurou-se implantar perfis transversais com a escavação/aterro equilibrados, sendo 
consequentemente o balanço de movimentação de terras previsto quase nulo.  
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Dos 12.757 m3, 8.162 m3 são devido à construção da plataforma para o BESS e 365 m3 
para o compensador síncrono. Relembra-se que a subestação de Concavada não se 
encontra incluída, uma vez que foi avaliada no contexto de um outro Projeto (Processo 
AIA 3710). 

Deste volume (12.757 m3), a sua totalidade é prevista para aterro. Contudo, na eventual 
ausência de locais adequados para a sua reincorporação, o volume de terras excedente 
será transportado a destino final adequado, conforme determinados nas medidas de 
minimização do presente EIA. 

ACESSOS INTERNOS E EXTERNOS 

No âmbito do presente projeto, irão ser utilizados, sempre que possível, acessos já 
existentes, que irão ser preparados através da adição de terra ou cascalho artificial, 
seguido de compactação.  

A disposição dos acessos externos é condicionada pelas estradas já existentes (públicas 
e/ou privadas), enquanto a disposição dos acessos internos da central fotovoltaica é 
realizada considerando a localização dos PT, as estruturas solares associadas e as 
vedações, bem como a topografia e condicionantes do terreno. 

Vão existir dois acessos externos à central, um proveniente de Norte e outro 
proveniente de Sul. O acesso externo proveniente de sul será realizado pela estrada 518-
1 (R. Principal) e pela estrada R. Monte Alagoa, sendo esta aproveitada na sua 
totalidade, sem qualquer beneficiação. Tem uma extensão de cerca de 1.075 m. O 
acesso proveniente de Norte tem aproximadamente 1.237 m e terá início na Rua de 
Fonte Nova (junto à Valnor). A maioria do acesso será a beneficiar (1.075 m) e uma 
pequena parte a construir (162 m). O Desenho dos acessos externos encontra-se Anexo 
4.2 do Volume IV ς Anexos, nos Desenhos GRE.EEC.D.21.PT.P.15665.00.000.00 e 
Dw9Φ99/Φ5ΦнмΦt¢ΦtΦмсррсΦмсΦлпмΦлмΣ ǘŜƴŘƻ ǎƛŘƻ ǘŀƳōŞƳ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǳƳ άtƭŀƴƻ ŘŜ 
!ŎŜǎǎƻǎέ ǉǳŜ ŘŜǘŀƭƘŜ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǎŜƭŜœńƻ Ŝ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŀǘǳŀƛǎ ŘŜǎǘŜǎ ŀŎŜǎǎƻǎ ς 
GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.16.002.00. 

Os acessos internos a serem construídos terão uma largura de 4 metros. Esta dimensão 
é constituída por uma base de 50 cm de cascalho artificial e sua disposição geral pode 
ser vista no plano apresentado no Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos.  A extensão total 
destes acessos projetados é de 2.861,5 m, sendo 162 m ligação ao acesso externo, 
quando este chega à vedação.  

A seguinte Figura representa a secção tipo da via de acesso referida. 
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Figura 4.22 - Secção tipo da via de acesso interna à CFCV 

O acesso à Unidade de Produção de Hidrogénio verde, Compensado Síncrono e ao BESS 
da central fotovoltaica de Concavada é feito através de caminho existente paralelo à 
vedação do lado Este da CF de Concavada.  

Seguidamente apresentam-se exemplos de acessos na CFCV. 

 

Fotografia 4.2 - Exemplos de acessos na CFCV 

4.2.2.1 PROJETOS ASSOCIADOS, COMPLEMENTARES E/OU SUBSIDIÁRIOS  

No âmbito de um estudo de impacte ambiental, os projetos associados, 
complementares e/ou subsidiários ao projeto da central fotovoltaica referem-se às 
atividades associadas que podem ser desencadeadas em conjunto com a 
implementação do projeto principal. Estes projetos estão muitas vezes interligados, 
contribuindo de uma forma integrada para a melhoria e eficiência do projeto principal, 
e para a realização dos objetivos do mesmo. 

No contexto ambiental, os projetos associados, complementares e/ou subsidiários, 
abrangem iniciativas destinadas à minimização dos impactes negativos, garantindo uma 
abordagem mais sustentável ao desenvolvimento do projeto principal. 

A Central Fotovoltaica de Concavada terá como projetos associados os seguintes 
elementos: 
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¶ Unidade de Produção de Hidrogénio Verde (UPHV) ς Central de Produção de 
Hidrogénio Verde (CPHV), que se destina à produção de hidrogénio através de 
energia 100% renovável, proveniente da instalação adjacente.  

¶ Compensador Síncrono ς permitirá garantir a qualidade da energia distribuída, 
através do fornecimento de uma corrente adiantada ou atrasada em relação à 
tensão do sistema, minimizando as perdas de energia e garantido a estabilidade 
do sistema elétrico. 

¶ Parque de Baterias (Battery Energy Storage System ς BESS) - capaz de 
armazenar energia elétrica e carregar e descarregar eletricidade quando 
conectado a uma unidade de conversão de energia (PCU), que realiza a 
conversão de corrente de BT-CC para MT-CA (e vice-versa). 

A descrição detalhada e funcionamento destes projetos encontram-se no Anexo 4.2 do 
Volume IV ς Anexos. As características base destes apresentam-se de seguida. 
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Figura 4.23 - Localização dos Projetos associados à Central Fotovoltaica de Concavada (UPHV, 
Compensador Síncrono e BESS) 

UNIDADE DE PRODUÇÃO DE HIDROGÉNIO VERDE (UPHV) 

O Hidrogénio será produzido através de energia 100% renovável, proveniente de 
instalação adjacente, bem assim como de água armazenada localmente, fornecidas a 
um eletrolisador de 0,5 MW onde terá lugar a eletrólise da água, que consiste na 
separação da molécula da água através da aplicação de uma corrente elétrica, e dando 
assim origem aos seus constituintes atómicos, Oxigénio (O2) e Hidrogénio (H2)  

O Hidrogénio produzido, obtido com um elevado grau de pureza, será posteriormente 
armazenado num tanque estacionário a uma pressão máxima de 40 bar. A jusante da 
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armazenagem, considerando o sentido do fluxo do Hidrogénio, haverá um elemento de 
redução de pressão para o valor de utilização requerido pela célula de combustível que 
transformará o Hidrogénio novamente em energia elétrica tendo como subprodutos a 
água e energia térmica, e fechando assim o ciclo. A energia produzida pela célula de 
combustível servirá de fonte de energia de emergência para a compensador síncrono a 
construir nas proximidades da CPHV. Assim, o Hidrogénio funcionará como elemento de 
armazenamento de energia elétrica que, de outra forma, seria desperdiçada. 

ARMAZENAMENTO DE ÁGUA 

As matérias-primas necessárias à produção de Hidrogénio através do eletrólise da água 
são a água e a energia elétrica. Esta água que alimentará o eletrolisador será 
armazenada localmente num tanque de 25 m3 à pressão atmosférica, que será 
abastecido periodicamente através de camiões-cisterna de transporte de água.  

Atualmente existem várias opções de abastecimento de água com diferentes 
caracterizações químicas, o que pode provocar variações nos consumos e efluentes. Não 
obstante, considera-se que a ETAR do Pego é uma das possíveis localizações para obter 
a água. Os valores de seguida apresentados são os mais conservadores:  

¶ Consumo de água de reutilização (água bruta) ς 0,13 m3/h e 501 m3/ano; 

¶ Consumo de água desmineralizada ς 0,09 m3/h e 345 m3/ano. 

PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

Para que possa ser utilizada no eletrolisador, a água de consumo deverá possuir 
determinadas características de pureza que lhe permitam percorrer o interior da célula 
de eletrólise sem causar qualquer dano ao equipamento. Para que estas condições 
possam ser atingidas, a água deverá ser purificada, ou seja, deverão ser removidos todos 
os contaminantes, minerais e orgânicos, presentes na água até que esta possua as 
condições desejadas, aferidas através da medição da condutividade elétrica da mesma, 
e que deverá ser < 0,1 µS/cm. 

PRODUÇÃO DE HIDROGÉNIO 

A tecnologia de eletrólise será selecionada com base numa análise técnico-económica 
que concluirá com a melhor solução para esta implementação. A produção de 
Hidrogénio terá lugar no eletrolisador com uma potência de 0,5 MW e produção máxima 
de Hidrogénio não inferior a 100 Nm3/h, equivalente a cerca de 215 kg de hidrogénio/dia 
a capacidade nominal. Este equipamento é composto por diversos componentes que, 
no seu conjunto, formam o Balance of Plant (BoP) e que consiste no conjunto de todos 
os periféricos necessários ao funcionamento seguro e eficiente do sistema. O 
eletrolisador será fornecido já com o retificador de corrente. 
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ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 

A energia elétrica chega à CPHV proveniente do conjunto de parques Pego Renewables, 
com a produção excedentária, solar e eólica, a ser encaminhada para a produção de 
Hidrogénio após o enchimento das baterias existentes. Da subestação de Concavada 
parte uma linha de média tensão dará entrada na CPHV através de um PT de 1000 kVA 
a 33 kV, passando de seguida pelo QGBT e dividindo-se em duas linhas de BT. A primeira 
segue para o eletrolisador e a segunda segue para o contentor de controlo onde se 
encontra o Quadro Elétrico e de Controlo da CPHV. 

ELETROLISADOR 

A tecnologia de eletrólise ainda não está definida. A tecnologia de eletrólise será 
selecionada com base numa análise técnico-económica que concluirá com a melhor 
solução para esta implementação. 

A eletrólise da água é um processo simples, capaz de ser produzido por diferentes 
tecnologias. Cada um deles é diferenciado dependendo do eletrólito, das condições 
operacionais e, por sua vez, a seleção de materiais e componentes. 

Atualmente, as tecnologias que tiveram maior desenvolvimento tecnológico e comercial 
obtidos nos últimos anos são com um TRL de 9: 

¶ Eletrolisador Alcalino. 

¶ Eletrolisador tipo PEM (Eletrolisador de Troca de Membrana). 

O princípio básico de uma célula de eletrólise de água consiste em dois elétrodos 
separados por um eletrólito, sendo este último responsável pelo transporte das cargas 
químicas geradas de um elétrodo para o outro. No caso do eletrolisador alcalino, o 
eletrólito responsável pelo transporte dos aniões OH- são geralmente uma solução 
altamente concentrada de hidróxido de potássio (25-30%). Pelo contrário, no tipo PEM, 
não é necessário nenhum eletrólito químico agressivo, apenas água pura. 

LISTA DE EFLUENTES E EMISSÕES 

O Quadro seguinte apresenta a lista de emissões e efluentes para a UPHV.  

É importante indicar que as emissões referidas são neutras e, portanto, não terão 
impacte face há temática das alterações climáticas. 

Quadro 4.17 - Lista de emissões e efluentes 

EFLUENTES E EMISSÕES 

Fugas H2 9 kg/h - máximo anual de 34,7 t/ano 

O2 (kg/h) 72 kg/h - máximo anual 277 t/ano 

KOH (concentração até 30%) 750 kg dissolvidos a 30% a cada 3 anos 
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EFLUENTES E EMISSÕES 

Energia Térmica (BOL) 
dissipada (kWh pico) 

Energia Térmica (BOL) 
dissipada (kWh pico) 

280 kW 

Efluentes líquidos (H2O) 
(L/h) 

0,039 m3/h - máximo anual de 150 m3/h ς que tem como 
destino a ETAR próxima (Pego ou Barrada) 

Estima-se que os efluentes líquidos terão as seguintes características apresentadas no 
Quadro 4.18. 

Quadro 4.18 - Características dos efluentes líquidos gerados 

PARÂMETRO VALOR ENTRADA1 VALOR DE SAÍDA2;3 OBSERVAÇÃO 

Azoto Amoniacal 
(mg/L NH4) 

13 52 Por cálculo 

Azoto Total (mg/L N) 61 244 Por cálculo 

Detergentes (mg/L) 0 Max 2 VLE 

Fósforo Total (mg/L 
P) 

2,6 10,4 Por cálculo 

Nitratos (mg/L NO3) 120 480 Por cálculo 

Óleos gorduras 
(mg/L) 

1 Max 15 VLE 

Óleos Minerais 
(mg/L) 

- - VLE 

PH (20ꜛ C) 7,7 Max 6,0-9,0 VLE 

SST (mg/L) 21 Max 35 VLE 

CBO5 (mg O2/L) 19 Max 25 VLE 

CQO (mg O2/L) 55 Max 125 VLE 

Escherichia coli 
(ufc/100 mL) 

550 Max 2.000 VLE 

1Estes valores consideram a origem mais desfavorável ς água bruta proveniente da ETAR do Pego. 
2Considera-se a saída para a ETAR do Pego ou Barrada. 
3hǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ƛƴŘƛŎŀŘƻǎ ŎƻƳƻ άƳŀȄέ ǎńƻ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ƭƛƳƛǘŜ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ ŘŀŘŀ ŀ ƴŀǘǳǊŜȊŀ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŜƭŜǘǊƽƭƛǎŜΣ ƴńƻ ǎŜǊńƻ 
alterados no processo, pelo que serão cumpridos os limites legais estabelecidos. 

ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS 

Estão previstos depósitos normalizados com uma capacidade de 230l para um dos 
seguintes produtos químicos: 

¶ Hidróxido de sódio ou de potássio: (NaOH ou KOH); 
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¶ Ácido sulfúrico (H2SO4); 

¶ Coagulante; 

¶ Hipoclorito de sódio (NaOCl); 

¶ Bissulfito de sódio (NaHSO3); 

¶ Anti incrustante. 

RESÍDUOS 

O Quadro 4.19 apresenta os resíduos perigosos estimados produzidos pela UPHV e o 
Quadro 4.20 os resíduos não perigosos.  

Estes quadros refletem estes resíduos, juntamente com o seu código LER, o seu processo 
de geração, a quantidade estimada com base nos processos da instalação de produção 
de hidrogénio verde, o seu código HP e a operação de pós-tratamento prevista (R/D). 

Quadro 4.19 - Resíduos perigosos estimados 

RESÍDUO 
CÓDIGO 

LER 
PROCESSO 

QUANTIDADE 
(T/ANO) 

HP 
DESTINO 

(R/D) 

Absorventes, materiais 
filtrantes (incluindo 
filtros de óleo não 
especificados), panos 
de limpeza e vestuário 
de proteção 
contaminados por 
substâncias perigosas 

15 02 
02* 

Cartuchos 
para proteção 
da osmose 
inversa. 
Substituição 
de 1 cartucho 
de dois em 
dois anos. 
Peso unitário - 
0,5 kg 

Fase de 
construção: 

0,06 t 

Fase de 
operação: 0,5 

kg/bianual 

HP 05 
R3/R5/ 
R7/R9 

Mistura de resíduos de 
desarenadores e 
separadores água/óleo 

13 05 
08* 

Pontos de 
descarga das 
instalações 

20 L/ano HP 14 R9/R1 

Nota: Embora nesta fase do projeto seja previsível que os resíduos acima referidos sejam gerados durante a exploração, 
não existe informação suficiente para a sua quantificação, estimando-se uma quantidade <0,01 t/ano com base em 

referências de outros projetos de natureza semelhante. 

Quadro 4.20 - Resíduos não perigosos estimados 

RESÍDUO 
CÓDIGO 

LER 
PROCESSO 

QUANTIDADE 
(T/ANO) 

DESTINO 
(R/D) 

Resíduos de silvicultura 02 02 07 Fase de construção 31 t - 
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RESÍDUO 
CÓDIGO 

LER 
PROCESSO 

QUANTIDADE 
(T/ANO) 

DESTINO 
(R/D) 

Betão 17 01 01 

O betão gerado como 
resíduo será o betão 
remanescente da 
betonagem das 
fundações 

25 m3 de betão 

(6.200 t) 
R5 

Madeira 17 02 01 

Este tipo de resíduos 
pode ser gerado pela 
sua presença nas 
paletes de entrega dos 
equipamentos 

- R3 

Plástico 17 02 03 
Associado a sacos de 
produtos e invólucros 
de expedição 

max 0,1 t R3/ R4 

Ferro e aço 17 04 05 
Possíveis vestígios da 
execução de estruturas 
metálicas 

0,5 t R4 

Cabos não abrangidos no 
Código 17 04 10 

17 04 11 Fase de construção 20 kg R4 

Limpar materiais de 
terra e pedra 

17 05 04 
Esta corresponde à 
terra deixada pelas 
escavações 

1.400 m3 

Potencialmente 
reutilizável 

R5 

Resíduos de construção 
mistos que não 
contenham substâncias 
perigosas 

17 09 04 Fase de construção 0,35 t R5 

Papel e cartão 20 01 01 Fase de construção 0,16 t R3 

Misturas de resíduos 
urbanos 

20 03 01 Fase de construção 0,16 t 
R3/ R4/ 

R5 

Membranas de permuta 
iónica e outros 
tratamentos para o 
tratamento da água 

16 02 13 

Eletrolisadores: 
dependendo da 
tecnologia selecionada, 
a vida útil das pilhas é 
de aproximadamente 
80.000 h (10 anos). 

Cada módulo de 0,5 
MW tem 10 kg de 
membranas. 

Resíduos: 10 kg/10 
anos. 

10 kg/10 anos 

20 kg /5 anos 

4 kg/ano 

R5 
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RESÍDUO 
CÓDIGO 

LER 
PROCESSO 

QUANTIDADE 
(T/ANO) 

DESTINO 
(R/D) 

Os resíduos das células 
EDI que fazem parte do 
equipamento de 
tratamento de água 
antes da eletrólise 
serão substituídos de 5 
em 5 anos. Trata-se de 
componentes 
metálicos, químicos, 
resinas e plásticos com 
possibilidade parcial de 
reciclagem/reutilização 
20 kg/5 anos. 

Incluindo resíduos de 
RO: 15 kg por item (7 
itens por ano): 4 
kg/ano 

Resíduos de catalisador 
do catalisador no 
sistema de purificação 
do H2 

16 08 01 Fase de operação 4 kg /10 anos R8 

Substituição de 
dessecante para 
secadores de sistemas 
de purificação de H2 

- Fase de operação 35 kg / 5 anos R5 

Resíduos sólidos urbanos 
(RSU) ou resíduos 
urbanos equiparáveis 
(RSU) 

20 03 01 - **  R3/R4/R5 

Nota: Embora nesta fase do projeto se preveja que os resíduos detalhados sejam gerados em funcionamento, não se 
dispõe de informação suficiente para os quantificar, estimando-se uma quantidade <0,01 t/ano. 

 

Os resíduos serão geridos de forma a minimizar o seu armazenamento. Assim, a equipa 
de exploração agilizará a remoção dos resíduos logo que sejam produzidos, no caso de 
produções pontuais (por exemplo, mudança de membranas de osmose), ou 
providenciará a sua remoção quando os contentores destinados à sua utilização 
estiverem cheios (por exemplo, resíduos sólidos urbanos). 

A instalação vai dispor de uma área para a gestão segura e ordenada dos resíduos. Esta 
área será vedada e de acesso restrito, e será facilmente acessível a partir da estrada 
principal para a remoção de contentores e outros materiais. Terá: 

¶ Uma área impermeabilizada e coberta com um balde para a recolha de RP. 

¶ Tambores estanques para o armazenamento de cada tipo de resíduo perigoso 
produzido. Estes bidões serão etiquetados com toda a informação 
correspondente a cada RP, de acordo com o artigo 21.º da Lei n.º7/2022: 
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o Código de identificação do resíduo; 

o Titular do resíduo; 

o Data de acondicionamento; 

o Natureza dos riscos que os resíduos apresentam. 

¶ Contentores, um para cada um dos seguintes resíduos, com diferentes 
marcações visuais, tanto escritas como coloridas, consoante o tipo de resíduo: 

o Detritos; 

o Mistura de metais; 

o Madeira; 

o Plásticos; 

o Papel e cartão; 

o Embalagens; 

o Resíduos urbanos assimiláveis; 

o Misturas de RCD não perigosos que não correspondam a nenhum dos 
anteriores; 

o Sinalética de identificação para cada um dos contentores e zonas de 
recolha. 

Nas áreas de armazenamento, serão conservados os excedentes de escavação e os 
materiais necessários para a execução da obra, todos eles não perigosos. A localização 
e a disposição interna serão indicadas em planos de pormenor em fases posteriores do 
projeto. 

A composição do material em cada contentor estará de acordo com a classe, volume e 
peso previsto de armazenamento, bem como as condições de isolamento necessárias. 

Os resíduos que não possam ser reutilizados ou valorizados no local serão geridos 
através da contratação de gestores de resíduos autorizados ou de transportadores 
autorizados, que efetuarão as operações de reutilização ou de valorização nas 
instalações de tratamento autorizadas pelas autoridades regionais, sendo a última 
opção o envio para aterro. 

ARMAZENAMENTO DE HIDROGÉNIO 

Uma vez produzido, o Hidrogénio será armazenado para ser posteriormente injetado na 
célula de combustível. Para tal será instalado um reservatório de baixa pressão que 
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servirá o propósito de dar resposta às variações de consumo da célula de combustível e 
que garantirá uma quantidade de Hidrogénio armazenado, suficiente para 24h de 
operação da célula de combustível. 

 

Figura 4.24 - Tanque de armazenamento de hidrogénio (genérico) 

A pressão de produção do Hidrogénio será < 40 bar, pelo que a pressão de operação do 
tanque de armazenamento será de 40 bar. O volume do tanque será de 25 m3 e, 
considerando uma pressão de armazenamento de 40 bar, a massa de hidrogénio 
armazenada no mesmo será de, no máximo 61 kg. 

Quadro 4.21 - Características do armazenamento de H2 

RESERVATÓRIO DE BAIXA PRESSÃO 

Tipo PED 

Instalação Horizontal 

Pressão de Operação (bar) 40 

Pressão de Projeto (bar) 55 

Volume (m3) 25 

Quantidade H2 Armazenada (kg) 61 

O armazenamento a instalar deverá estar em conformidade com as normas e 
regulamentos seguintes: 

¶ Pressure Equipment Directive (PED) ς 2014/68/EU 

¶ Metallic Industrial Piping ς Design and Calculation ς ISO EN 13480 

¶ Gas Cylinders ς ISO 9809-1 

¶ Code for Construction of Unfired Pressure Vessels ς CODAP Division 2:2015 
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¶ EN 13445 ς Unfired Pressure Vessels  

¶ AD 2000 

A célula de combustível terá uma potência de saída de 30 kW. Esta célula de combustível 
terá as seguintes características: 

Quadro 4.22 - Características da célula de combustível 

CÉLULA DE COMBUSTÍVEL 

Potência (kW) 30 

Pressão de entrada do H2 (bar) 40 

Pressão de consumo do H2 (bar) 0,7 a 15 

Corrente nominal 105 A @ 24 VDC ou 52,5 A @ 48 VDC 

Consumo de H2 (kg/h) De 1,5 a 2,5 kg/h 

Gama de temperatura ambiente (ꜛC) -40 a 50 

Humidade relativa (%) 0-95 

Localização Exterior 

Emissão de condensados (l/kWh) 0,025 

Protocolos de comunicação 

Standard: USB / Contacto seco / Ethernet / 
SNMP / interface web 

Optional: modem wireless ς CDMA / GSM / 
swiss ethernet 

De modo a poder ser consumido pela célula de combustível, o Hidrogénio produzido 
terá de ver a sua pressão reduzida, da pressão de armazenamento, 40bar, até à pressão 
de consumo da célula de combustível que é de 0,7-15 bar. Para tal, a célula de 
combustível inclui um módulo de redução de pressão que efetuará essa regulação. 

TUBAGEM DE INTERLIGAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

A CPHV produzirá cerca de 100 Nm3/h de Hidrogénio que serão veiculados entre os 
diversos equipamentos que constituem a instalação, a uma pressão de máximo 40 bar, 
até ao redutor de pressão, e a [0,7 a 15] bar após este e até ao seu consumo na célula 
de combustível. O dimensionamento desta tubagem será definido de acordo com os 
diâmetros definidos pelos respetivos fabricantes de equipamentos, com as pressões de 
operação, velocidades e temperaturas do gás em cada troço. A tubagem será construída 
em Aço 316 L, sem costura, não enterrada e com uniões soldadas ou por compressão 
(compression-type fittingύΣ ŎƻƳƻ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀŘƻ ǇŜƭŀǎ ƴƻǊƳŀǎ άASME B31.12 ς Hydrogen 
tƛǇƛƴƎ ŀƴŘ tƛǇŜƭƛƴŜǎέ Ŝ άEN 13480 ς Metallic Industrial Pipingέ ŀ ƴńƻ ǎŜǊ ǉǳŜ ƻ ŦŀōǊƛŎŀƴǘŜ 
do equipamento o desaconselhe.   

A tubagem que interliga os diversos equipamentos será instalada à superfície, em calhas 
técnicas, com o devido material de fixação, sendo as calhas rotuladas com a sinalização 
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άIƛŘǊƻƎŞƴƛƻέ Ŝ ƻ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻ ǎŜƴǘƛŘƻ Řƻ ŦƭǳȄƻ Řƻ ƎłǎΦ !ƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ ǘǊŀœŀŘƻ Řŀ ǘǳōŀƎŜƳ 
serão instaladas válvulas de seccionamento tipo bola entre equipamentos, de 
acionamento pneumático e normalmente fechadas, a montante e a jusante de qualquer 
travessia de parede, que cortarão o fluxo de Hidrogénio em caso de paragem de 
emergência. Após a produção, por eletrólise, do Hidrogénio, o gás seguirá para o 
reservatório de armazenamento a baixa pressão (máximo 40 bar) e após o reservatório 
a pressão é reduzida de máximo 40 bar para [0,7 a 15] bar, sendo depois veiculado até 
à célula de combustível, para consumo. 

OPERAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

A Central de Produção de Hidrogénio Verde será constituída pelos seguintes 
equipamentos principais, a instalar no local:  

1) Reservatório de água bruta para o processo - (25 m3);  

2) Eletrolisador - (0,5 MW);  

3) Reservatório de armazenamento de Hidrogénio - (25 m3 @ máximo 40 bar);  

4) Célula de Combustível - (30 kW). 

 

Figura 4.25 - Diagrama de Blocos 

O Hidrogénio Verde produzido no eletrolisador (2) através da separação eletroquímica 
da água de processo (1) é posteriormente armazenado à pressão de produção, máximo 
40 bar, no reservatório de baixa pressão (3), sendo em seguida encaminhado para a 
tubagem de ligação à célula de combustível PEM (4) e sofrendo, neste caminho, uma 
redução de pressão para a pressão de consumo da célula de combustível. A Figura 4.25, 
em cima, ilustra de forma simplificada o processo de produção e consumo do Hidrogénio 
Verde. 

A célula de combustível irá operar consoante a necessidade de energia do compensador 
síncrono que irá abastecer, sendo que o controlo da produção de energia elétrica de 
backup será comandado pela necessidade dessa mesma energia. 

Irá existir um sistema de combate a incêndio constituído por 2 bombas jockey e 1 bomba 
diesel. O Relatório de Risco de Incêndio e Explosão realizado devido a esta componente, 
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de forma a prevenir e mitigar qualquer possibilidade desta ocorrência, encontra-se no 
Anexo 4.2 do Volume IV ς Anexos (GRE.EEC.R.77.PT.Y.17329.00.018.01), onde também 
se encontra o projeto conceptual do sistema de combate a incêndio. 

Importa referir que para efeitos de cálculo no presente EIA, de forma conversadora, esta 
componente é considerada como criando impermeabilização para a totalidade da sua 
área de implantação, mas que na realidade existem secções da UPHV que não irão 
necessitar de ser impermeabilizadas. 

COMPENSADOR SÍNCRONO 

O compensador síncrono é um equipamento que tem o papel de fazer regulações de 
tensão e de potência. Isso significa que, a depender da carga da rede, ele pode absorver 
ou fornecer potência reativa à rede. Assim, por exemplo, durante o período da 
madrugada, quando a carga da rede é baixa, o compensador absorve a energia advinda 
do Sistema, enquanto no horário de pico, o compensador atua de maneira a fornecer 
mais energia reativa, suprindo a necessidade do sistema e regulando os níveis de tensão. 

A rede nacional de energia em Portugal encontra-se interligada e necessita de funcionar 
em harmonia. A importância do compensador síncrono prende-se com o que contribui 
para esse equilíbrio, reforçando a confiabilidade do sistema elétrico e garantindo uma 
continuidade no fornecimento da energia com qualidade.  

O Compensador Síncrono de 11kV 7MVAr será instalado numa infraestrutura construída 
para o efeito, a qual será composta por edifícios pré-fabricados e parque exterior. A 
referida infraestrutura terá um perímetro devidamente limitado, impedindo o acesso de 
pessoas de forma direta, e será ainda tido um especial cuidado com a integração da 
infraestrutura na paisagem, no meio ambiente e na segurança e saúde. 
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Figura 4.26 - Exemplo de como será a instalação de um Compensador Síncrono 

No parque exterior ficarão instalados os seguintes equipamentos: 

¶ Transformador elevador de 30/11kV, o qual terá um maciço em betão que será 
construído para o efeito, que para além da função de suportar o transformador 
terá ainda a função de garantir de que em caso de existência de uma fuga de 
óleo, a mesma não entre em contacto com outra superfície que não a bacia de 
retenção do já referido maciço, bacia esta que estará ligada por meio de tubo 
de aço à fossa de hidrocarbonetos que será construída com dimensões 
adequadas às necessidades da infraestrutura. 

¶ Quadro Metálico de Média Tensão 24kV para montagem exterior, o qual terá 
um maciço/laje de assentamento em betão que será construído para o efeito. 

¶ Transformador de serviços auxiliares de 800kVA 11/0,69/0,4kV o qual terá um 
maciço em betão que será construído para o efeito que, para além da função de 
suportar o transformador, terá ainda a função de garantir de que em caso de 
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existência de uma fuga de óleo, a mesma não entre em contacto com outra 
superfície que não a bacia de retenção do já referido maciço, bacia esta que 
estará ligada por meio de tubo de aço à fossa de hidrocarbonetos que será 
construída com dimensões adequadas às necessidades da infraestrutura. 

¶ Gerador capsulado de 250kVA 0,4kV, o qual terá um maciço em betão que será 
construído para o efeito que, para alem da função de suportar o transformador, 
terá ainda a função de garantir de que em caso de existência de uma fuga de 
óleo ou de combustível, a mesma não entre em contacto com outra superfície 
que não a bacia de retenção do já referido maciço, bacia esta que estará ligada 
por meio de tubo de aço à fossa de hidrocarbonetos que será construída com 
dimensões adequadas às necessidades da infraestrutura, existirá ainda um 
tabuleiro no interior do gerador que também fará a função de recolha de 
combustível ou óleo. 

¶ Sistema de refrigeração, composto por refrigeradores a seco, unidade de 
bombeamento, bombas e válvulas. O sistema não consome água, trabalha em 
circuito fechado sendo capaz de refrigerar a água quente até à temperatura da 
água fria, esta será usada para o arrefecimento da água quente do variador de 
velocidade (VSD). 

De seguida descrevem-se os seis edifícios que irão ser estabelecidos, bem como os 
principais equipamentos que ficarão albergados nos mesmos: 

¶ Edifício 1 ς Onde será instalada o gerador síncrono, o compensador e a unidade 
hidráulica. Este edifício será executado em estrutura de aço leve, fixa a maciços 
e será coberto por painéis sandwich de alta qualidade, resistentes ao fogo e com 
características de isolamento acústico. Este edifício terá aproximadamente 200 
m2 e uma altura aproximada de 6 metros. 

¶ Edifício/Contentor 2 ς Onde ficará instalado o quadro de Baixa Tensão de 400V, 
a UPS de corrente alternada e o sistema ininterrupto de energia de corrente 
continua. Este edifício será um contentor que ficará assente sobre uma 
estrutura em aço galvanizado, que por sua vez assentará sobre laje de betão. A 
elevação dos contentores irá permitir que na parte inferior do contentor sejam 
instalados os caminhos de cabos, para permitir o acesso aos contentores 
existirão escadas e plataformas. Este edifício terá aproximadamente 14 m2 e 
uma altura aproximada de 2,70 metros. 

¶ Edifício/Contentor 3 - neste ficarão instalados quadros de comando e controle 
e o variador de velocidade, este edifício será um contentor que ficará assente 
sobre uma estrutura em aço galvanizado que por sua vez assentará sobre laje 
de betão, a elevação dos contentores irá permitir que na parte inferior do 
contentor sejam instalados os caminhos de cabos, para permitir o acesso aos 
contentores existirão escadas e plataformas. Este edifício terá 
aproximadamente 14m2 e uma altura aproximada de 2,70 metros. 
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¶ Edifício/Contentor 4 ς Onde ficarão instaladas as unidades de serviços auxiliares 
do compensador síncrono e o respetivo quadro de baixa tensão, o qual irá 
assegurar a alimentação das mesmas, entre as quais o sistema de refrigeração 
e bombas e o sistema hidráulico. Este edifício será um contentor que ficará 
assente sobre uma estrutura em aço galvanizado, que por sua vez assentará 
sobre laje de betão. A elevação dos contentores irá permitir que na parte 
inferior do contentor sejam instalados os caminhos de cabos, para permitir o 
acesso aos contentores existirão escadas e plataformas. Este edifício terá 
aproximadamente 14 m2 e uma altura aproximada de 2,70 metros. 

¶ Edifício/Contentor 5 - Onde ficarão instaladas as unidades de serviços auxiliares 
gerais da infraestrutura e o respetivo quadro de baixa tensão, o qual irá 
assegurar a alimentação das mesmas, entre as quais: iluminação e tomadas, 
bastidor de comunicações e CCTV, sistema de intrusão e controle de acessos. 
Este edifício será um contentor que ficará assente sobre uma estrutura em aço 
galvanizado que por sua vez assentará sobre laje de betão, a elevação dos 
contentores irá permitir que na parte inferior do contentor sejam instalados os 
caminhos de cabos, para permitir o acesso aos contentores existirão escadas e 
plataformas. Este edifício terá aproximadamente 14 m2 e uma altura 
aproximada de 2,70 metros. 

¶ Edifício/Contentor 6 - Edifício de apoio onde existirá uma sala de reuniões, um 
WC e um pequeno armazém para colocação de equipamentos de stock de 
manutenção de toda a instalação. Será um contentor pré-fabricado construído 
por aço leve e painéis sandwich e assentará diretamente sobre laje de betão. 
Este edifício terá aproximadamente 14 m2 e uma altura aproximada de 2,70 m. 

Em virtude de existir a necessidade de abastecimento de água para fazer face às 
necessidades da infraestrutura do compensador síncrono e em virtude de nas 
imediações não existir rede pública, a rede predial será alimentada a partir de um 
reservatório enterrado, abastecido por um autotanque a partir de fonte potável. A 
pressurização da rede será feita por intermédio de uma bomba. Fora do âmbito da rede 
predial será instalado um reservatório SAP para as águas da cobertura, cuja finalidade é 
unicamente a acumulação de água para utilização nas limpezas exteriores. 

O Compensador Síncrono trata-se de uma máquina rotativa de eixo horizontal do tipo 
Brushless (sem escovas), que, para minimizar a manutenção, irá conter dois circuitos de 
refrigeração: um primário para refrigeração a ar e um secundário para água. O uso de 
refrigerante primário, como o ar, em vez do hidrogênio, irá ajudar a reduzir a 
manutenção da unidade. O circuito secundário de água evitará o consumo de água extra 
na instalação. Esta água conterá aproximadamente 20% de glicol para evitar o risco de 
congelamento em baixas temperaturas e corrosão de tubulações e equipamentos. 

PARQUE DE BATERIAS 

O BESS é composto por um grupo de células eletroquímicas baseadas de ião-lítio. As 
ŎŞƭǳƭŀǎ ǎńƻ ŀƎǊǳǇŀŘŀǎ ŜƳ άŜǎǘŀƴǘŜǎέ ǉǳŜ ǎńƻ ƳƻƴǘŀŘŀǎ Ŝ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀŘŀǎ ŎƻƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ 
recursos necessários - conexões elétricas, proteções, dispositivos de controle eletrónico 
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(Battery Management System) e contentor para garantir um funcionamento adequado 
e a segurança do sistema. A potência total do sistema da planta BESS é de 101,50 MW. 

 

Figura 4.27 - Exemplo de como será a instalação do Parque de Baterias (BESS) 

O sistema de baterias é capaz de armazenar energia elétrica e carregar e descarregar 
eletricidade quando conectado a uma unidade de conversão de energia (PCU), que 
realiza a conversão de corrente de BT-CC para MT-CA (e vice-versa). A bateria é 
conectada em nível MT à subestação da central fotovoltaica de Concavada, para a 
transformação em nível AT e interligação à rede.  

Os componentes principais que formam a planta BESS são:  

¶ Sistemas de baterias; 

¶ Equipamento do sistema de conversão de energia para conversão de corrente 
continua para corrente alternada; 

¶ Transformadores de baixa tensão/média tensão; 

¶ Equipamentos de manobra e proteção; 

¶ Sistema de serviços auxiliares; 

¶ Sistema de controle. 

Todos os equipamentos irão ser instalados dentro de contentores, atendendo aos 
requisitos técnicos e de segurança estabelecidos, sendo que vão ser dimensionados 
adequadamente para proporcionar as condições ambientais ideais e garantir o 
funcionamento eficaz de cada equipamento. Irão também cumprir a distância mínima 
exigida entre os componentes elétricos e os contentores, conforme regulamentação 
vigente. Além disso, os materiais utilizados nos contentores irão ser certificados e irão 
possuir resistência ao fogo. 
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Os contentores do sistema de armazenamento de energia da bateria são formados pelos 
seguintes equipamentos:  

¶ ά9ǎǘŀƴǘŜǎκracksέ ŘŜ ōŀǘŜǊƛŀ ǉǳŜ ŀōǊƛƎŀƳ ƻǎ ƳƽŘǳƭƻǎ ŘŜ ōŀǘŜǊƛŀ ŎƻƴŜŎǘŀŘƻǎ ŜƳ 
série; 

¶ Equipamento de controle, com sistema interno de barra dupla; 

¶ Sistema auxiliar; 

¶ Sistema de comunicação SCADA; 

¶ Sistema HVAC; 

¶ Sistema de deteção e supressão de incêndio; 

¶ Sistema anti-intrusão; 

¶ Sistema de iluminação normal e de emergência; 

¶ Sistema de aterramento. 

O sistema de armazenamento é configurado para 29 inversores, o que corresponde a 58 
contentores. As dimensões desses contentores variam de acordo com as opções 
oferecidas pelos fornecedores. 

Os contentores irão ser impermeáveis, impedindo a entrada de água e terão capacidade 
para suportar altas temperaturas e até mesmo exposição direta ao fogo. As suas portas 
irão ser estrategicamente posicionadas para permitir acesso aos racks de baterias e aos 
equipamentos internos, facilitando as atividades de manutenção. 

Toda a informação relativa ao BESS pode ser encontrada no Anexo 4.2 do Volume IV ς 
Anexos ς GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.60.001.00. 

4.2.3 SUBESTAÇÃO DE COMENDA, EM PROJETO DE EXECUÇÃO5 

A informação técnica relativa ao projeto de execução da Subestação de Comenda 
encontra-se disposto no Anexo 4.3 do Volume IV ς Anexos, estando disponível: 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.3-MD, as peças escritas relativas às Memórias 
Descritivas e Justificativas da Central, respetiva Subestação, Acessos e 
Drenagens; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.3-PD, as peças desenhadas associadas a cada 
memória; 

 

5 Projeto não foi alvo de reformulação no presente documento 
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¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.3-PA, o estudo prévio de acessos à subestação; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.3-GPK, as componentes de projeto 
georreferenciadas em formato geopackage. 

4.2.3.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS 

Como já referido, a subestação de Comenda está será integrada no interior da área 
prevista para a implantação da Central Solar Fotovoltaica de Comenda, para a qual já foi 
realizado um PERJAIA, com um parecer de não sujeição a AIA do Projeto, indicado pela 
DGEG a 5 de dezembro de 2022.  

Trata-se de uma subestação 40/50 MVA e 33/220 kV com capacidade de ligação a várias 
linhas do cluster do Pego, inclusive a linha proveniente da subestação da CF de Atalaia, 
projeto integrante do presente EIA. 

A subestação será fundamentalmente constituída por um edifício com uma sala de MT 
e uma sala de controlo/comando (Figura 4.28). Na sala de MT estará o quadro de 33kV, 
onde também se encontra um transformador de serviços auxiliares. Na sala de controle 
encontram-se os quadros de corrente continua e alternada, o sistema ininterrupto de 
energia, os armários de comando e controlo e os bastidores de comunicação. 
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Figura 4.28 ς Esquema da sala MT e da sala de controlo da SE de Comenda 

No parque exterior estará o transformador elevador, a reactância de neutro, os 
disjuntores MAT, os seccionadores MAT, os transformadores de tensão e corrente para 
medida e proteção e os descarregadores de sobretensão de MT e MAT. 

Serão utilizadas estruturas metálicas, com tratamento por galvanização a quente, 
destinadas a conseguirem suportar os equipamentos do SE, nomeadamente para 
suportar as linhas áreas da RESP, os transformadores de tensão, os transformados de 
intensidade, o seccionador, o disjuntor, o isolador de 220 kV e de 33 kV, o descarregador 
de sobretensão de 220 kV e de 33 kV, o transformador de servições auxiliares e o 
equipamento de iluminação. 

Os parâmetros gerais da SE estão apresentados no Quadro seguinte, sendo que as 
características e desenhos de detalhe da mesma podem ser consultados no Anexo 4.2 
do Volume IV ς Anexos ς GRE.EEC.R.21.PT.P.15665.16.001.01. 



T2023-552-03-EX-ENV-A16-RS-00 
 

Reformulação do Projeto ao Abrigo do Artigo 16º do RJAIA 
Relatório Síntese 

119 
 

Quadro 4.23 ς Parâmetros gerais da SE de Comenda 

SISTEMA TRIFÁSICO 

Frequência (Hz) 50 

Tensões nominais (kV) 220 e 33 

Tensões mais elevadas das redes (kV) 245 e 36 

Regime de neutro 220 kV Diretamente à terra (TN) 

Regime de neutro 33 kV Impedante reactância de neutro (IT) 

Regime de neutro 400/230 Vca Diretamente à terra (TNS) 

Regime de neutro 110 Vcc Diretamente à terra (IT) 

 

4.2.3.2 PROTEÇÕES CONTRA SOBRETENSÕES 

De acordo com os princípios de coordenação de isolamento adotados, os cabos isolados 
de 33kV serão protegidos contra sobretensões vindas do exterior nos pontos de 
transição barramento através de um cabo isolado por meio de descarregadores de 
sobretensão. 

O transformador é protegido individualmente com descarregadores de sobretensão 
montados no lado da MAT e MT. 

Os descarregadores de sobretensões serão de óxido metálicos e sem explosores, 
equipados com contadores individuais de descargas, com indicação da corrente de fuga 
e com limitadores de pressão, próprios para montagem exterior. 

4.2.3.3 SISTEMA INTEGRADO DE VIGILÂNCIA 

A subestação será dotada de um sistema integrado de vigilância, que inclui os seguintes 
subsistemas: 

¶ Sistema de Controlo de Acessos (SACA); 

¶ Sistema de Videovigilância em Circuito Fechado (CCTV); 

¶ Sistema Automático de Deteção de Incêndio (SADI); 

¶ Sistema Automático de Deteção de Gás (SADG); 
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¶ Controlo de Fumos (Desenfumagem); 

¶ Extintores Portáteis; 

¶ Sinalética. 

4.2.3.4 ILUMINAÇÃO 

No âmbito da conceção da iluminação exterior e interior desta instalação foram 
estabelecidos os seguintes objetivos: 

¶ Segurança das pessoas e equipamentos; 

¶ Necessidades funcionais em situação de vistorias ou de trabalhos noturnos; 

¶ Economia de energia; 

¶ Limitação da poluição luminosa; 

¶ Facilidade de manutenção dos equipamentos; 

¶ Integração arquitetónica. 

Nestes termos, foram considerados os dois seguintes tipos de iluminação ς normal e de 
emergência: 

¶ Iluminação normal exterior: tem como finalidade tornar os limites e os 
contornos da subestação claramente visíveis do exterior e, ao mesmo tempo, 
possibilitar que os operadores que tenham de se deslocar durante a noite à 
instalação o façam em boas condições de segurança. Assim, tendo em 
consideração os objetivos referidos no ponto anterior, dotaram-se de 
iluminação as vias periféricas dando clara visibilidade aos limites da subestação 
e a via dos transformadores e parque exterior da aparelhagem, que, associada 
à iluminação da envolvente do Edifício de Comando, permitem que um 
operador entre na subestação e se desloque facilmente, assim como 
seguramente no seu interior. Os objetivos atrás referidos são atingidos com a 
utilização, nas vias de circulação, de pontos de luz constituídos por luminárias e 
projetores LED montadas no topo de colunas metálicas. As colunas serão ainda 
utilizadas como suporte das câmaras de videovigilância. 

¶ Iluminação normal interior: irá iluminar as várias salas que constituem o edifício 
de comando com o intuito de possibilitar que os trabalhadores que tenham de 
operar no interior do edifício o façam em perfeitas condições de segurança. Os 
objetivos atrás referidos são atingidos com a utilização nas salas de pontos de 
luz constituídos por luminárias LED fixadas aos tetos. 

¶ Iluminação de emergência exterior: os equipamentos que compõem este tipo 
de iluminação serão em tudo idênticos aos da iluminação normal, mas serão 
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alimentados por um circuito específico com origem numa fonte ininterrupta de 
energia (UPS). Esta iluminação irá garantir que, em caso de falha de energia, os 
operadores possam sair da instalação em condições de segurança. O comando 
desta iluminação será único e automático, assegurado por um programador 
horário dedicado a instalar no Quadro Socorrido de Corrente Alternada. A 
Iluminação de emergência, para além de garantir a deslocação dos técnicos em 
segurança, serve também para a recolha de imagens de CCTV. 

¶ Iluminação de emergência interior: Prevê-se a montagem de kits de emergência, 
com autonomia de uma hora, em alguns dos aparelhos de iluminação normal, 
assim como a instalação de blocos autónomos, com autonomia de uma hora, 
não permanentes, montados sobre os estiais das portas. Esta iluminação irá 
garantir que, em caso de falha de energia, os operadores possam sair de 
qualquer sala do edifício de comando em condições de segurança. Esta 
iluminação irá manter-se durante o período da autonomia dos kits ou até ao 
regresso da energia, sendo esta proveniente da rede ou do gerador de 
emergência. O comando desta iluminação é automático através do kit, sendo 
ainda provido de telecomando para permitir a verificação do estado dos 
equipamentos de iluminação. 

4.2.3.5 TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA 

Existirá uma rede estruturada de cabo de cobre e de fibra ótica e bastidores que 
suportarão os equipamentos ativos de voz e de dados necessários à exploração local e 
remota dos sistemas existentes na subestação. 

Os cabos de cobre da rede estruturada da subestação (SFTP Categoria 6) e os cabos de 
fibra ótica (multimodo 50/125 µm) serão instalados nas caleiras no parque exterior, 
protegidos com tubo PVC de 32mm livres de halogéneo. 

4.2.3.6 ACESSO EXTERNO À SCM 

Para a definição do acesso à Subestação de Comenda (SCM) procedeu-se, numa primeira 
fase, a uma avaliação preliminar de todos os acessos existentes na envolvente da área 
de implantação do projeto, conforme é possível observar na Figura 4.29. 

No geral, e de acordo com a análise da figura, foram identificadas 7 alternativas de 
acessos existentes. Numa segunda fase, procedeu-se a uma avaliação/validação de 
viabilidade de cada uma das alternativas mediante a realização de um Road Survey 
preliminar, a fim de selecionar o acesso mais benéfico do ponto de vista técnico e 
ambiental (aquele que implicaria menos intervenções e afetações). Importa dar nota, 
que, as principais premissas para a seleção do acesso mais viável foram evitar a 
proximidade a áreas urbanas e recetores sensíveis, a não afetação de quercíneas ou caso 
tal não se verifique, a mitigação ao máximo e a utilização de um acesso existente que 
garantisse a passagem de veículos de grandes dimensões para o transporte do 
transformador associado à construção da Subestação. 
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Figura 4.29 ς Possíveis acessos estudados à SE de Comenda. 

O resultado da segunda etapa apresenta-se no Quadro seguinte, onde se sintetizam as 
especificações de cada alternativa, bem como as respetivas análises.
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Quadro 4.24 ς Análise dos acessos estudados à SE de Comenda 

OPÇÃO 
COMPRIMENTO 

TOTAL (m) 
DECLIVE 
MÁXIMO 

DECLIVE 
MÍNIMO 

OBSERVAÇÕES 

1 4.625 14% -16,40% 

É um acesso muito extenso e que necessita de muito alargamento ς atualmente tem apenas cerca de 3 
m; 

Não se encontra em boas condições, sendo pouco utilizado; 

Afetação de áreas de sobreiros, com alta probabilidade de afetação de povoamento 
Não viável, uma vez que este acesso vindo de Norte atravessa um povoamento e o acesso nessa zona é 
muito estreito, não permitindo a passagem dos veículos para o transporte dos equipamentos maiores 
(transformador MT/AT). 

2 4.433 13% -17,40% 

É um acesso muito extenso e que necessita de muito alargamento ς atualmente tem apenas cerca de 3 
m; 

Afetação de áreas de sobreiros, com alta probabilidade de afetação de povoamento; 

Não viável, uma vez que este acesso vindo de Norte atravessa um povoamento e o acesso nessa zona é 
muito estreito, não permitindo a passagem dos veículos para o transporte dos equipamentos maiores 
(transformador MT/AT). 

3 5.399 14,40% -16,10% 

É um acesso muito extenso (o mais extenso dos analisados) e que necessita de muito alargamento ς 
atualmente tem apenas cerca de 3 m; 

Afetação de áreas de sobreiros, com alta probabilidade de afetação de povoamento; 
Não viável, uma vez que este acesso vindo de Norte atravessa um povoamento e o acesso nessa zona é 
muito estreito, não permitindo a passagem dos veículos para o transporte dos equipamentos maiores 
(transformador MT/AT). 

4 2.156 18,80% -19,90% 

Este acesso não é viável para transporte de equipamentos como o transformador MT/AT devido ao raio 
de curvatura; 

Afetação grande de áreas de sobreiros em povoamento (900 m, pelo menos); 
Parte do caminho teria de ser a construir ς 200 m; 

5 2.144 18,90% -19,10% 

Acesso muito pouco utilizado e estreito, necessitando de grande beneficiação; 

Este acesso não é viável para transporte de equipamentos como o transformador MT/AT devido ao raio 
de curvatura; 
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OPÇÃO 
COMPRIMENTO 

TOTAL (m) 
DECLIVE 
MÁXIMO 

DECLIVE 
MÍNIMO 

OBSERVAÇÕES 

Afetação grande de áreas de sobreiros em povoamento (900 m, pelo menos); 
Parte do caminho teria de ser a construir ς 200 m; 

6 2.275 
17,1% 

Após beneficiação: 
8,95% 

19,3% 

Este acesso é bastante utilizado pela comunidade local e, por isso, com uma maior largura perante as 
outras opções analisadas, e portanto, necessitará de menor beneficiação e portanto, menor 
movimentação de terras. Tem atualmente cerca de 4 m de largura (em média). 

Necessitar de algumas pequenas intervenções a construir devido os raios de curvatura e à passagem 
dos veículos para o transporte de equipamentos maiores; 

Existe a afetação pontual de áreas de quercíneas, isoladas e em povoamento mas em menor 
quantidade que os outros acessos. 

 

Desta forma, foi o acesso determinado como preferencial. 

7 685 20% -23,80% 

Acesso pouco extenso mas muito estreito, com cerca de 2 m de largura apenas; 

Com cerca de 260 m de caminho novo a construir; 

Não é viável para o transporte de equipamentos como o transformador MT/AT devido aos raios de 
curvatura mas também aos declives muito acentuados.  
Afetação de áreas de sobreiros, com alta probabilidade de afetação de povoamento. 
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Assim, a alternativa que reúne todas as condições necessárias à construção e exploração 
Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀƻ ά!ŎŜǎǎƻ сέΣ ǉǳŜ ǎŜǊǾƛǊł ǘŀƳōŞƳ ŘŜ ŀŎŜǎǎƻ Ł /C ŘŜ /ƻƳŜƴŘŀ 
(previamente analisada num PERJAIA, já aprovado pela DGEG). Este acesso terá início 
na Rua Moinho das Oliveiras e será dividido da seguinte forma: 165,0 metros sobre a 
estrada existente da Rua da Ribeira (a beneficiar), 2.117 metros sobre caminhos 
existentes de terra batida (a beneficiar) e 1,10 m em novo acesso (a construir).  

Este acesso terá uma largura padrão de 5 m, vista como adequada para transportar os 
materiais necessários à construção da subestação. Foi desenvolvido um plano de 
acessos a esta subestação, apresentado no Anexo 4.3 do Volume IV ς Anexos, 
documento com designação (GRE.EEC.R.21.PT.P.15664.16.002.00).  

 

Fotografia 4.3 Situação do acesso externo a utilizar até à subestação de Comenda 

4.2.3.7 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

Para a construção da subestação de Comenda, estima-se um volume de escavação de 
2.417 m3, com 2.029 m3 para o aterro. Para a construção do acesso espera-se um volume 
de escavação de 15.427 m3, com 556,92 m3 para aterro. O volume sobrante será 
utilizado, sempre que possível, nos processos circundantes à subestação, que inclui a LE-
SCM.PEC e LE-CFA.SCM. 

4.2.4 LINHAS ELÉTRICAS DE 220 KV (LE-CFA.SCM E LE-SCM.PEC), EM ESTUDO PRÉVIO 

4.2.4.1 LINHA ELÉTRICA ATALAIA ς COMENDA (LE-CFA.SCM)6 

A informação técnica relativa ao projeto prévio da ligação entre a CFA e a SCM, 
encontra-se disposto no Anexo 4.4 do Volume IV ς Anexos, estando disponível: 

 

6 Projeto não foi alvo de reformulação no presente documento 
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¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.4-MD, as peças escritas relativas a Memórias 
Descritiva e Justificativa e respetivos anexos; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.4-PD, as peças desenhadas associadas à 
memória; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.3-PA, as peças desenhadas relativas ao plano de 
acessos prévio; 

¶ T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.4-GPK, as componentes de projeto 
georreferenciadas em formato geopackage. 

A ligação entre a Subestação da CFA e a Subestação de Comenda (LE-CFA.SCM) será feita 
através de uma linha aérea, a 220 kV. A linha aérea desenvolve-se no concelho de Gavião 
numa extensão de cerca 8,5 km, sendo constituída por 29 apoios. A linha é de terno 
simples, sendo que os últimos 6 apoios serão de terno duplo, para acoplação com a linha 
proveniente da CF de Helíade (Grupo 4). Irão ser utilizadas esteiras horizontais até ao 
apoio 16, sendo que para os seguintes as esteiras serão verticais. A acoplação das 
diferentes linhas do Cluster Pego demonstra a dedicação do proponente para diminuir 
os impactes ambientais provocados pela construção dos Projetos. A presente linha 
elétrica terá uma potência de220 kV, que fará a ligação da subestação da CFA à 
subestação de Comenda (SCM), para permitir o reforço da Rede Nacional de Transporte 
(RNT).  

Do ponto de vista técnico, o projeto da Linha Elétrica, será constituído pelos elementos 
estruturais seguintes: 

¶ Apoios reticulados em aço da família MT, normalmente utlizados em linhas 
aéreas simples; 

¶ Apoios reticulados em aço da família CW, normalmente utlizados em linhas 
aéreas dupla; 

¶ Fundações do apoio constituídas por quatro maciços independentes formados 
por uma sapata e uma chaminé prismática; 

¶ Um cabo condutor por fase, em alumínio-aço, do tipo ACSR 485 mm2 - ZEBRA 
(429-AL1/56-ST1A); 

¶ Dois cabos de guarda, do tipo OPGW (AS/AA 39/94 AST 2x20 F) e ACSR 153 mm2 
- DORKING (96-AL1/56-ST1A); 

¶ Isoladores de vidro temperado do tipo U160BS; 

¶ Cadeias de isoladores e acessórios adequados ao escalão de corrente de defeito 
máxima de 40 kA; 

¶ Circuitos de terra do apoio dimensionados de acordo com as características dos 
locais de implantação. 
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Nos aspetos técnicos regulamentares e/ou normativos, entre outros, observar-se-ão os 
seguintes no âmbito nacional: 

¶ EN 50341-1- Overhead electrical lines exceeding AC 1 kV. Part 1: General 
requirements-Common specifications; 

¶ EN 50341-3-17 - National Normative Aspects (NNA) for Portugal; 

¶ Dec. Reg. 1/92 - Anexo: Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta 
Tensão (RSLEAT); 

¶ Circulares da Direção Geral de Aviação Civil; 

¶ Condicionalismos relativos aos diversos Planos de Diretores Municipais (PDM); 

¶ Portaria 1421/2004 de 23 de novembro, que fixa os níveis de referência relativos 
à exposição da população aos Campos Eletromagnéticos; 

¶ Decreto-Lei nº 11/2018 de 15 de fevereiro que estabelece os critérios de 
minimização e monitorização de exposição da população a CEM que devem 
orientar o planeamento e a construção das linhas; 

¶ Legislação relativa à Avaliação de Impacte Ambiental (AIA); 

¶ Legislação referente ao Domínio Hídrico; 

¶ Legislação relativa à Reserva Agrícola Nacional (RAN), incluindo o Regime 
Florestal; 

¶ Legislação relativa à Reserva Ecológica Nacional (REN); 

¶ Lista Especificações Técnicas da REN, SA.; 

¶ Lista de Documentos Técnicos de Referência elaborados pela REN, SA; 

¶ Normativos e Publicações da CEI, ISO e CENELEC aplicáveis; 

¶ Legislação relativa a Projeto de elementos tipo de apoios; 

¶ Regulamento de Proteção às Espécies Florestais e Agrícolas; 

¶ Regulamento Geral do Ruído (Dec. ς Lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro); 

¶ Legislação relativa a Servidões Administrativas. 

E internacionais sobre os temas: 

¶ Tensões Induzidas - National Electrical Safety Code, USA (NESC); 



T2023-552-03-EX-ENV-A16-RS-00 
 

Reformulação do Projeto ao Abrigo do Artigo 16º do RJAIA 
Relatório Síntese 

128 

¶ Perturbações Radioelétricas - Comité International Spécial des Perturbations 
Radiophoniques (CISPR); 

¶ Critérios de Funcionamento da Linha em Regime de Curto-circuito. 

APOIOS 

As estruturas dos apoios são constituídas por estruturas metálicas treliçadas 
convencionais, formadas por perfis L de abas iguais, ligados entre si diretamente ou 
através de chapas de ligação e parafusos. O aço a usar será Fe510C/S355JO e os 
parafusos serão de classe 8.8, de rosca métrica, segundo a norma DIN 7990.   

No Quadro 4.25 são apresentas as principais características dos apoios. 

Quadro 4.25 - Caraterísticas gerais dos apoios da LE-CFA.SCM 

FAMÍLIA 
DE 

APOIOS 

ALTURA ÚTIL 
MÍNIMA AO 

SOLO (m) 

ALTURA ÚTIL 
MÁXIMA AO 

SOLO (m) 

ALTURA 
TOTAL 

MÁXIMA (m) 

ENVERGADURA 
(m) 

CW 22,6 34,6 57,4 12,0 

MT 19,2 43,0 51,1 14,0 

FUNDAÇÕES 

As fundações para os apoios indicados no ponto anterior são constituídas por quatro 
maciços de betão independente, com sapata, chaminé prismática e armadura de aço. 
Conforme estipula a regulamentação as fundações associadas aos apoios são 
dimensionadas para os mais elevados esforços que lhe são comunicados pela estrutura 
metálica, considerando todas as combinações regulamentares de ações. O 
dimensionamento destas fundações é, por sua vez, dependente das condições 
geotécnicas do terreno onde são implantadas. Numa primeira fase, as fundações foram 
ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ άƳŞŘƛŀǎέ Řƻ ǘŜǊǊŜƴƻ όŎŀǊŀǘŜǊƛȊŀŘƻΣ ƎƭƻōŀƭƳŜƴǘŜΣ Řƻ 
tipo areia fina e média de 1 mm de diâmetro de grão). De uma forma teórica, perspetiva-
se que as profundidades máximas de intervenção alcancem 4 m de profundidade. 

As fundações são dimensionadas ao arrancamento, na generalidade dos casos 
ŀōǊŀƴƎƛŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ άƳŞŘƛŀǎέ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻΣ ǇŜƭƻ ƳŞǘƻŘƻ Řƻ ǇŜǎƻ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻ 
estabilizante, calculado pelo tronco de pirâmide de abertura a 30° e desprezando a 
contribuição da força de atrito do terreno. 

Na fase de piquetagem, previamente à construção, são detetadas as situações que serão 
objeto de dimensionamento específico do ponto de vista geométrico e geotécnico. No 
primeiro caso trata-se de adaptar o apoio ao terreno, utilizando pernas desniveladas ou 
maciços de configuração especial, no segundo caso trata-se de verificar e/ou 
redimensionar os maciços face aos valores que as grandezas acima referidas 
apresentam nos locais de implantação. 
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O Anexo 4.5 do Volume IV ς Anexos contém os esquemas das fundações normais dos 
apoios reticulados a instalar (T2023-552-03-EX-ENV-A16-Ax4.5-MD-Anexos). 

CABOS 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A linha possui em toda a extensão dois cabos de guarda. De acordo com as respetivas 
especificações técnicas (Anexo 4.5 do Volume IV ς Anexos, T2023-552-03-EX-ENV-A16-
Ax4.5-MD-Anexos), admitindo um defeito de 40 kA num dos extremos da linha, ter-se-
ia em cada cabo uma corrente de 0.75 x 40 / 2 = 15 kA (supondo o escoamento de 75 % 
da corrente de defeito pelos cabos de guarda, e 25 % da mesma é conduzida pelo poste 
para terra), correspƻƴŘŜƴŘƻ ŀ ǳƳŀ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ млмΣнфɕ/ Ŝ мнпΣопɕ/Σ ǇŀǊŀ 
os cabos de guarda DORKING (96-AL1/56-ST1A)  e OPGW (AS/AA 39/94 AST 2x20 F), 
respetivamente (Ὕ σπЈ#). 

DISTÂNCIAS DE SEGURANÇA ASSOCIADAS A CABOS 

Relativamente a distâncias de segurança, foi considerado o disposto no RSLEAT (DR n.º 
1/92) onde se definem as distâncias mínimas ao solo, árvores, edifícios, estradas, entre 
cabos de guarda e condutores, entre condutores, etc. 

No projeto da LE-CFA.SCM adotaram-se os critérios definidos pelas especificações 
técnicas da REN, S.A., os quais estão acima dos mínimos regulamentares, criando-se 
assim uma servidão menos condicionada e aumentando-se o nível de segurança em 
geral. No Quadro 4.26 apresentam-se os valores adotados em termos de distâncias de 
segurança. 

Quadro 4.26 - Distâncias de segurança consideradas nas especificações da REN, S.A. e valores 
mínimos regulamentares 

OBSTÁCULOS 
220 KV 

CRITÉRIO ADOTADO [m] MÍNIMOS RSLEAT [m] 

Solo 12,0 7,1 

Árvores 5,0 3,7 

Edifícios 6,0 4,7 

Estradas 12,0 8,5 

Vias-férreas eletrificadas7 15,0 14,2 

Vias-férreas não eletrificadas 12,0 8,5 

Outras linhas aéreas  5,0 4,7 

Obstáculos Diversos 5,0 3,7 

 

7 Considerando o ponto de cruzamento a 200 m do apoio mais próximo. 
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ACESSÓRIOS DE CABOS CONDUTORES E DE GUARDA 

Os acessórios de fixação (pinças de amarração e de suspensão) e os de reparação (uniões 
e mangas de reparação) estão dimensionados para as ações mecânicas transmitidas 
pelos cabos e para os efeitos térmicos resultantes do escalão de corrente de defeito 
máxima. 

AMORTECIMENTO DE VIBRAÇÕES 

Consideram-se aqui os problemas de fadiga causada por vibrações eólicas sobre os fios 
dos cabos, uma vez que este problema não se coloca em relação aos apoios (estes têm 
uma frequência própria de vibração muito baixa). Apesar das conhecidas características 
redutoras de danos de fadiga nos cabos condutores associadas ao uso de pinças de 
suspensão AGS, tanto estes como os cabos de guarda estão sujeitos a regimes de 
vibrações eólicas, que exigem a adoção de sistemas especiais de amortecimento das 
mesmas. Alguns fatores determinam o comportamento dos cabos nestas circunstâncias:  

¶ Características de inércia (massa) e de elasticidade; 

¶ Características dos acessórios de fixação dos cabos; 

¶ Tensão mecânica de esticamento (normalmente referenciada ao EDS); 

¶ Geometria dos vãos; 

¶ Regime dos ventos (geralmente os regimes de rajada que condicionam as 
trações máximas sobre cabos e estruturas, não produzem fadiga nos cabos; são 
neste caso os regimes lamelares de velocidade baixa-média que produzem as 
vibrações de mais alta frequência que conduzem a problemas de fadiga 
mecânica; os terrenos de baixa rugosidade oferecem em geral as condições 
topográficas para a ocorrência deste tipo de ventos). 

A modelização matemática deste fenómeno, com a intenção de produzir resultados 
generalizáveis a todas as circunstâncias de projeto é bastante complexa e uma 
perspetiva de cálculo caso a caso não é prática. De um modo geral, em função da 
parametrização das grandezas acima referidas, são projetados amortecedores, cujas 
características de inércia e elásticas permitem o amortecimento num espetro 
relativamente largo de frequências na gama das expectáveis. A geometria de colocação 
no vão é geralmente definida através de regras empíricas e de uma análise estatística 
baseada numa amostragem significativa de ensaios, medidas laboratoriais e experiência 
de utilização. Assim para este projeto, a colocação de amortecedores será efetuada após 
a regulação dos cabos e com base em estudos específicos a realizar pelo fornecedor 
deste tipo de equipamentos. 

CADEIA DE ISOLADORES 

Na LE-CFA.SCM serão usados isoladores de calote e haste em vidro do tipo U160BS para 
ŀ ƭƛƴƘŀ Ŝ ƴŀǎ ŀƳŀǊǊŀœƿŜǎ ŀƻ tƽǊǘƛŎƻΦ 9ǎǘŜǎ ƛǎƻƭŀŘƻǊŜǎ ǉǳŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀǊŜƳƻǎ ŘŜ άƴƻǊƳŀƛǎέ 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































